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NOTE BY THE SECRETARIAT

Under Article 102 of the Charter of the United Nations every treaty and every international
lagreement entered into by any Member of the United Nations. after the coming into force of
the Charter shall, as soon as possible, be registered with the Secretariat and published by it.
Furthermore, no party to a treaty or international agreement subject to registration which has
not been registered may invoke that treaty or agreement before any organ of the United Nations.
The General Assembly, by resolution 97 (I), established regulations to give effect to Article 102
of the Charter (see text of the regulations, vol. 76, p. XVIII).

The terms ‘“treaty” and “international agreement” have not been defined either in the
Charter or in the regulations, and the Secretariat follows the principle that it acts in accordance
with the position of the Member State submitting an instrument for registration that so far
as that party is concerned the instrument is a treaty or an international agreement within the
meaning of Article 102. Registration of an instrument submitted by a Member State, therefore,
does not imply a judgement by the Secretariat on the nature of the instrument, the status of
a party or any similar question. It is the understanding of the Secretariat that its action does
not confer on the instrument the status of a treaty or an international agreement if it does not
already have that status and does not confer on a party a status which it would not otherwise
have.

*
* *

Unless otherwise indicated, the translations of the original texts of treaties, etc., published
in this Series have been made by the Secretariat of the United Nations.

NOTE DU SECRETARIAT

Aux termes de I'Article 102 de la Charte des Nations Unies, tout traité ou accord interna-

tional conclu par un Membre des Nations Unies aprés I’entrée en vigueur de la Charte sera, le
plus tét possible, enregistré au Secrétariat et publié par lui. De plus, aucune partie & un traité
ou accord international qui aurait dit étre enregistré mais ne 1’a pas été ne pourra invoquer ledit
traité ou accord devant un organe des Nations Unies. Par sa résolution 97 (I), I'Assemblée géné-
rale a adopté un réglement destiné & mettre en application I’Article 102 de la Charte (voir texte
du réglement, vol. 76, p. XIX).
" Le terme « traité » et I’expression « accord international » n’ont été définis ni dans la Charte
ni dans le réglement, et le Secrétariat a pris comme principe de s’en tenir 4 la position adoptée
A cet égard par I'Etat Membre qui a présenté 'instrument A ’enregistrement, 2 savoir que pour
autant qu'il s’agit de cet Etat comme partie contractante 'instrument constitue un traité ou
un accord international au sens de 1’Article 102. Il s’ensuit que I’enregistrement d’un instrument
présenté par un Etat Membre n’implique, de la part du Secrétariat, aucun jugement sur la nature
de l'instrument, le statut d’une partie ou toute autre question similaire. Le Secrétariat considére
donc que les actes qu'il pourrait étre amené 3 accomplir ne conférent pas & un instrument la qua-
lité de « traité » ou d’« accord interuational » si cet instrument n’a pas déja cette qualité, et qu’ils
ne conférent pas 3 une partie un statut que, par ailleurs, elle ne posséderait pas.

*
x  x

Sauf indication contraire, les traductions des textes originaux des traités, etc., publiés dans
ce Recueil ont été établies par le Secrétariat de 1'Organisation des Nations Unies.
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[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS]

ACORDO CULTURAL ENTRE A REPU]S:LICA FEDERATIVA
DO BRASIL E A REPUBLICA ISLAMICA DO PASQUI-
TAO

O Govérno da Republica Federativa do Brasil e o Govérno da Republica
Islimica do Paquistio,

Animados pelo espirito de amizade que rege as relagdes entre os dois
paises;

Desejosos de estreitar os lagos de cooperagio cultural, artistica e cientifica
que oS unem;

Convencidos de que uma colaboragio mais intensa nos dominios da
cultura, da arte e da ciéncia, contribuird para uma crescente aproximacio
entre os seus povos;

Resolveram celebrar um Acérdo destinado a tal fim e, com ésse objetivo,
nomearam seus Plenipotencidrios, os quais depois de haverem trocado
seus Plenos Podéres, achados em boa e devida forma, convieram no seguinte :

Artigo 10

Cada Parte Contratante facilitard, em seu respectivo territério, o
estabelecimento de institutos culturais da outra Parte, sujeitos, quanto
a fundagdo e ao funcionamento, a legislagdo interna do pais em que se
estabelecerem,

Por «Institutos Culturais » entendem-se centros educacionais, bibliotecas,
institui¢des cientificas de natureza educativa e institui¢des para promocio
das artes, tais como galerias de arte, centros esociedadesartisticas e filmotecas.

Artigo 20

As Partes Contratantes facilitardo e encorajario, oficialmente ou
nio, o intercAmbio de Professéres Catedraticos e Assistentes de suas Univer-
sidades e de membros de suas instituices cientificas, literarias e educacionais,
em térmos a serem estabelecidos entre os dois Governos.

Avrtigo 3°

Cada Parte Contratante facilitard aos estudantes da outra Parte o
ingresso em suas instituigdes educacionais, -de acdrdo com a legislacio
sObre o ensino vigente em seus respectivos territérios. Nesse sentido, a
questdo de equivaléncia de séries e diplomas ficard sujeita a exame periédico
por parte dos dois Governos.

No. 11896



1972 Nations Unites — Recueil des Traités 5

Artigo 4o

Cada Parte Contratante se dispde a instituir bdlsas que permitam
a seus estudantes realizar cursos de poés-graduagio, aperfeicoamento e
especializagio de carater cientifico, técnico ou artistico, em institui¢des
situadas em territério da outra Parte.

Artigo 5°

As Partes Contratantes, de ac6rdo com sua legislagio interna, assegura-
rdo que os livros escolares usados nos seus estabelecimentos de ensino ndo
contenham textos que possam dar aos estudantes uma nog¢io inexata da
histéria, dos valdres e da vida do outro povo.

Artigo 6°

Cada Parte Contratante acolherd, na medida em que o permitirem
seus recursos e regulamentos, funcionirios da outra Parte, ou pessoa por
ela designada, para estdgios de treinamento em institui¢des cientificas,
técnicas ou industriais.

Artrgo 7°

No intuito de fomentar o intercAmbio intelectual e cultural entre os
dois paises, as Partes Contratantes envidario esfor¢os no sentido de promover
ou facilitar, oficialmente, bem como através de institui¢Ges culturais e
de ensino, na medida do possivel :

a) a programacdo, através de 6rgios culturais ou de divulgacio, de concertos,
conferéncias, exposi¢des artisticas ou cientificas;

b) visitas de estudantes;

¢) a colaboragio entre sociedades cientificas e artisticas e outras organiza¢des
culturais;

d) a troca de publicagdes, manuscritos, espécimens arqueoldgicos e objetos
de arte;

e¢) aexibicdo de filmes e transmissdo de programas radiofdénicos e de televisdo.

Artigo 8°

As Partes Contratantes encorajario visitas reciprocas de grupos culturais
ou esportivos e de escotismo, aos quais concederio todas as facilidades
possiveis nos respectivos paises.

Artigo 9°

Cada Parte Contratante esforgar-se-4 por promover o estudo da lingua
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nacional do outro pais em seu préprio pafs, no intuito de incentivar o conhe-
cimento reciproco de suas culturas.

Artigo 10°

As Partes Contratantes encorajardo a formacio, em seus respectivos
paises, de sociedades e associagdes sdcio-culturais conjuntas, sujeitas as
leis e regulamentos do pais em que se estabelecerem.

Artigo 11

As Partes Contratantes facilitardo, sempre que possivel, as visitas
de cientistas e escritores do outro pais a seus museus e bibliotecas, no intuito
de obterem microfilmes e cdpias fotogrédficas de manuscritos e objetos de
arte.

Artrgo 12

Para velar pela aplicacio do presente Acbrdo, serd oportunamente
criada uma Comissdo Mista, a qual se reunird alternadamente no Paquistdo
e no Brasil.

2. Na referida Comissio deverdo estar representados o Ministério
das Relacdes Exteriores e o Ministério da Educagdo da Parte Contratante
em cujo territério se verificar a reunido, e a Missdo diplomatica da outra
Parte.

3. Caberd A referida Comissdo estudar os meios mais adequados
4 execugio do presente Acdrdo, para o que devera recorrer, sempre que
necessario, a4 colaboracio das autoridades competentes dos dois paises,
envidando esforgos para criar eondi¢des propicias a realizacio plena dos
altos objetivos do presente Acordo.

Artigo 13

O presente Acdrdo serd ratificado depois de preenchidas as formalidades
legais em uso em cada um dos dois paises e entrard em vigor 15 dias apds
a troca de instrumentos de ratificacio a efetuar-se no Rio de Janeiro.

Artigo 14

O presente Acdrdo permanecerd em vigor indefinidamente, a menos
que seja denunciado por uma das Partes Contratantes e, nesse caso, seus

efeitos cessardo seis meses apds a notificacdo da dentncia A outra Parte
Contratante.

EM fE DO QUE, os Plenipotencidrios nomeados assinaram o presente
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Acérdo, em dois exemplares, nas linguas inglésa e portuguésa, sendo ambos
os textos igualmente auténticos.

FErto em Islamabad, em duplicata, a 8 de fevereiro de 1968 da era
cristd, o que corresponde ao dia 8 do més Ziqa'ad do ano de 1387 da era
mug¢ulmana.

Pelo Govérno ’ Pelo Govérno

da Republica Federativa da Republica Islamica
do Brasil : do Paquistio :
Jost DE MAGALHAES PINTO K. A. HuQue
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CULTURAL AGREEMENT: BETWEEN THE GOVERNMENTS
OF THE FEDERAL REPUBLIC OF BRAZIL AND THE
ISLAMIC REPUBLIC OF PAKISTAN

The Governments of the Federal Republic of Brazil and the Islamic
Republic of Pakistan,

Encouraged by the spirit of friendship which governs the relations
between the two countries;

Desirous of strengthening the bonds of cultural, artistic and scientific
cooperation existing between them;

Convinced that a more intense collaboration in the culture, arts and
science fields will contribute to a closer friendship between their peoples;

Have decided to come to an agreement for this purpose, and have
accordingly appointed their plenipotentiaries, who, having presented
their respective letters of full power and having same been found in good
and due form, have agreed as follows :

Article 1

Each Party to this Agreement will facilitate, in its respective territory,
the establishment of cultural institutions of the other Party, subject as
regards their founding and functioning to the internal legislation of the
country in which they are established.

By “ Cultural Instituticns ” are understood educational centres,
libraries, scientific institutions of educational nature, institutes for promotion
of art, such as art galleries, artistic centres, associations and film libraries.

Article 2

The two Governments will encourage and facilitate, both officially
and un-officially, the exchange between their respective countries of professors
and teachers of universities and other educational institutions, on terms
to be agreed upon between the two Governments.

1 Came into force on 26 September 1970, i.e. 15 days after the exchange of the mstruments
of ratification, which took place at Brasilia, in accordance with article 13.

'No, "11896



1972 Nations Unies — Recuerl des Traités 9

[TRADUCTION — TRANSLATION]

ACCORD CULTUREL* ENTRE LE GOUVERNEMENT DE
LA REPUBLIQUE FEDERATIVE DU BRESIL ET LE
GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE ISLAMIQUE
DU PAKISTAN

Le Gouvernement de la République fédérative du Brésil et le Gouverne-
ment de la République islamique du Pakistan,

Encouragés par l'esprit d’amitié qui régit les relations entres les deux
pays;

Désireux de renforcer les liens de coopération culturelle, artistique
et scientifique existant entre eux;

Convaincus qu’'une collaboration accrue dans les domaines culturel,
artistique et scientifique contribuera a resserrer les liens d’amitié qui unissent
leurs peuples;

Ont résolu de conclure a cette fin un accord et ont désigné a cet effet
leurs plénipotentiaires, lesquels, aprés s’étre communiqué leurs pleins
pouvoirs, trouvés en bonne et due forme, sont convenus de ce qui suit :

Article premier

Chacune des Parties au présent Accord facilitera sur son territoire
la création d’institutions culturelles de l'autre Partie, dont la fondation
et le fonctionnement seront régis par les lois nationales du pays ou elles
seront créées.

L’expression «institutions culturelles » s’entend de centres d’enseigne-
ment, bibliothéques, institutions scientifiques de caractére éducatif et
institutions destinées a la promotion de I'art, telles que galeries d’art, centres
et associations artistiques et cmématheques

Article 2

Les deux Gouvernements encourageront et faciliteront, tant de facon
officielle que de fagon non officielle, les échanges entre leurs pays respectifs,
de professeurs et autres membres du personnel enseignant des universités
et autres établissements d’enseignement, selon des conditions qui seront
fixées d’'un commun accord par les deux Gouvernements.

“ ' 1 Entré en vigueur le 26 septembre 1970, soit 15 j'ou'rs!aprés 'éthange des instruments de
ratification, qui a eu lieu & Brasilia, conformément & 1’article 13.
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Article 3

Each Government will grant students from the other country facilities
for admission to its educational institutions, in accordance with the regula-
-tions in force in its territory. In this connection, the question of equivalence
of degrees and diplomas will be subject to periodical examination on the
part of the two Governments.

Article 4

Each Party to this Agreement will grant scholarships, for post-graduate,
perfectioning and specialised courses on scientific, technical or artistic
studies in institutions situated in the territory of the other Party.

Article 5

The two Governments, according to their respective legislations,
will ensure that the textbooks prescribed in their respective educational
institutions do not include such material as may misrepresent the way
of life and culture of each other’s country,

Article 6

Each Government will receive, as far as its own resources and regulations
may permit, employees of the other Government, or any person appointed
by same, for training periods in scientific, technical or industrial institutions.

Article 7

With a view to increasing the cultural and intellectual exchange between
the two countries, the two Governments will endeavour, both officially
as well as through appropriate learned or cultural institutions, to promote
and facilitate as far as possible the following :

(a) the programming of concerts, lectures, scientific and art exhibits,
through cultural and information services;

(&) visits of students;

(¢} cooperation between scientific and art societies and other cultural
organisations;

(@) exchange of publications, manuscripts, archaeological specimens and
art objects;

(e) theshowing of films and the broadcast of radio and television programmes.
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Article 3

Chaque Gouvernement accordera aux étudiants de lautre pays des
facilités en vue de leur admission dans ses établissements d’enseignement,
conformément aux régles en vigueur sur son territoire. En cette matiére,
la question de 'équivalence des titres et diplomes sera examinée périodi-
quement par les deux Gouvernements.

Avrticle 4

Chacune des Parties au présent Accord accordera des bourses d’études
pour des cours postuniversitaires de perfectionnement et de spécialisation
portant sur des sujets scientifiques, techniques ou artistiques dispensés
dans des établissements situés sur le territoire de l’autre Partie.

Article 5

Les deux Gouvernements s’assureront, conformément a leur législation
respective, que les manuels imposés par leurs établissements d’enseignement
respectifs ne contiennent pas de textes pouvant donner une idée inexacte
du mode de vie et de la culture de l'autre pays.

Article 6

Chaque Gouvernement recevra, dans la mesure ol ses ressources et
ses réglements le permettent, des membres du personnel employé par l'autre
Gouvernement ou toutes autres personnes que ce dernier désignerait pour
des stages de formation dans ses institutions scientifiques, techniques ou
industrielles.

Article 7

En vue d’accroitre les échanges culturels et intellectuels entre les deux
pays, les deux Gouvernements s’efforceront, tant de facon officielle que par
Pintermédiaire des institutions scientifiques et culturelles compétentes,
de promouvoir et de faciliter autant que possible les activités suivantes :

a) Organisation de concerts, conférences, expositions artistiques et scienti-
fiques par les services culturels et d’information;

b) Visites d’étudiants;

¢) Coopération entre les associations scientifiques et artistiques et les autres
organisations culturelles;

d) Echange de publications, manuscrits, spécimens archéologiques et objets
d’art;

e) Projection de films et diffusion de programmes radiophoniques et de
télévision.
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Article 8

The two Governments will encourage reciprocal visits by cultural,
sporting and scouting groups of their respective countries and will extend
[to] them all possible facilities in each other’s country.

Avrticle 9

Each Government will endeavour to promote the study of the national
language of the other country in its own country, in order that the people
of both countries may be able to benefit as far as possible from each other’s
cultural heritage.

Avrticle 10

The two Governments will encourage the formation of joint social
and cultural societies and associations in their respective countries, such
cocieties and associations being subject to the laws and regulations of the
sountry in which they exist.

Article 11

Each Government will facilitate the visits of scientists and men of
letters from the other country to museums and libraries, wherever possible,
to obtain microfilms and or photographic copies of manuscripts and objects
of art,

Article 12

For the purpose of carrying out the terms of this Agreement, a mixed
Commission may be set up opportunely, which will meet alternately in
Brazil and Pakistan.

In this Commission will be represented the Ministry of Foreign Affairs
and the Ministry of Education of the Government in whose territory the
meeting will take place, and the diplomatic mission of the other Government.

This Commission will be in charge of studying the best means for
the execution of the present Agreement and, for this purpose, the Commission,
as and when necessary, should ask for the cooperation of the competent
authorities of the two countries, doing their utmost to create favourable
conditions for the full implementation of the high aims of the Agreement.

Article 13

This Agreement will be ratified after fulfilment of the legal formalities
prevailing in each of the two countries and will come into force 15 days
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Article 8

Les deux Gouvernements encourageront les visites réciproques de
groupes culturels et sportifs et d’associations de scouts, auxquels ils accor-
deront toutes les facilités possibles dans leurs territoires respectifs.

Article 9

Chaque Gouvernement s’appliquera a4 promouvoir dans son pays
I’étude de la langue nationale de I'autre pays afin de permettre au peuple
de chacun des deux pays de bénéficier autant que possible du patrimoine
culturel de l'autre,.

Article 10

Les deux Gouvernements encourageront la formation de sociétés et
d’associations sociales et culturelles mixtes dans leurs pays respectifs, ces
sociétés et associations devant se conformer aux lois et réglements du pays
oli elles sont établies.

Article 11

Chaque Gouvernement accordera, chaque fois que possible, aux hommes
de science ou de lettres de l'autre pays, des facilités pour visiter ses musées
et ses bibliothéques en vue d’obtenir des microfilms et des copies photogra-
phiques de manuscrits et d’objects d’art.

Article 12

Aux fins de l'application des dispositions du présent Accord, il sera
créé en temps opportun une Commission mixte, qui se réunira alternativement
au Brésil et au Pakistan.

Seront représentés dans cette Commission le Ministére des affaires étran-
geres et le Ministére de I'éducation du Gouvernement du pays sur le territoire
duquel la réunion aura lieu, et la Mission diplomatique de ’autre Gouver-
nement.

Cette Commission sera chargée d’étudier les meilleurs moyens d’assurer
la mise en ccuvre du présent Accord et, a cette fin, elle demandera, chaque
fois que cela sera nécessaire, la coopération des autorités compétentes
des deux pays, qui devront faire tout leur possible pour créer des conditions
favorables & la pleine réalisation des buts élevés du présent Accord.

Article 13

Le présent Accord sera ratifié aprés accomplissement des formalités
légales requises dans chacun des deux pays et entrera en vigueur quinze
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after [the] exchange of the instruments of ratification, to take place in
Rio de Janeiro.

Article 14

This Agreement will remain in force indefinitely, unless denounced
by either of the two Governments, in which case the Agreement shall be
held to have terminated six months after one of the Governments has
notified its intention to denounce it.

IN FAITH WHEREOF the plenipotentiaries have signed the present
Agreement, in two copies in the Portuguese and English languages, both
texts being equally authentic,

DonEe in duplicate at Islamabad this eighth day of February, 1968
A.D. corresponding to the eighth day of Ziqa’ad 1387 Hijri.

For the Government For the Government
of the Federal Republic of the Islamic Republic
of Brasil : of Pakistan:
JosE DE MAGALHAES PINTO K. A. HuQue
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jours apres I'échange des instruments de ratification, qui aura lieu a Rio
de Janeiro.

Avrticle 14

Le présent Accord restera indéfiniment en vigueur, sauf dénonciation
par un des deux Gouvernements, auquel cas il sera censé expirer six mois
aprés qu’un des deux Gouvernements aura notifié son intention de le dénoncer.

EN Fo1 DE Quol les plénipotentiaires ont signé le présent Accord, établi
en deux exemplaires en langues portugaise et anglaise, les deux textes
faisant également foi.

Farr en double exemplaire 4 Islamabad le huit février mil neuf cent
soixante-huit A.D. correspondant au huitiéme jour du mois de Ziga’ad
de Yan 1387 de 'Hégire.

Pour Je Gouvernement Pour le Gouvernement
de la République fédérative de la République islamique
du Brésil : du Pakistan :
JosE DE MAGALHAES PINTO K. A. HuQue
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[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS]

ACORDO SOBRE UTILIZACAO DA ENERGIA ATOMICA PARA
FINS PACIFICOS ENTRE O BRASIL E A ESPANHA

O Govérno do Brasil e o Govérno da Espanha,

Tendo verificado a necessidade crescente de colaboragio entre os dois
paises, no campo da energia nuclear.

Decidiram dar uma forma contratual precisa a esta cooperagdo para
a utilizacdo da energia atébmica para fins pacificos e, neste intuito, accordaram
entre si as seguintes disposi¢des que serdo aplicadas por intermédio de
seus organismos especializados, ou sejam, a Comissdo Nacional de Energia
Nuclear ¢ a Junta de Energia Nuclear, daqui por diante denominadas,
respectivamente, Comissdo e Junta,

Artigo 10

As Partes Contratantes desenvolverio a cooperacdo entre os seus
respectivos 6rgdos oficiais competentes no campo da pesquisa nuclear e
de suas aplicag@es, estimulardo a cooperacéo entre as emprésas industriais
de cada um dos paises que trabalham para a utilizagdo da energia atoémica
e facilitardo, em particular, a realizacio de trabalhos em comum, tanto
no campo cientifico e técmico, como no campo industrial, relativamente
as aplicac¢des pacificas da energia atémica.

Artigo 20

As Partes Contratantes acordam em promover o intercAmbio de infor-
mages sObre as pesquisas empreendidas e as experiéncias realizadas no
campo da energia nuclear pelos organismos especializados de cada um dos
dois pafises.

Artigo 3°

As Partes Contratantes empregardo livremente téda informagio inter-
cambiada mutuamente entre a Comissio e a Junta, conforme o caso, a
menos que haja condig¢des especificas ao uso de uma determinada informacgao,
incluindo a possibilidade de a mesma ser negada, se assim fér julgado neces-
sdrio pela Parte solicitada. Se a informagéo facilitada se referir a patentes
registradas no Brasil ou na Espanha, os térmos e as condi¢bes para seu
uso ou comunicacdo a terceiros deverdo ser objeto de um mituo Acédrdo
entre a Comissdo e a Junta.
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[SpANISH TEXT — TEXTE ESPAGNOL]

ACUERDO SOBRE UTILIZACION DE ENERGIA ATOMICA
PARA FINES PACIFICOS ENTRE BRASIL Y ESPANA

El Gobierno del Brasil y el Gobierno de Espaiia,

Habiendo comprobado la creciente necesidad de colaboracién entre
los dos paises en el campo de la energia nuclear,

Deciden dar una forma contractual precisa a esta cooperacién para
la utilizacién de la energia atémica para fines pacificos, y, en lo instituido,
acuerdan entre si las siguientes disposiciones que serdn aplicadas por inter-
medio de sus Organismos especializados, es decir, la Comisién Nacional
de Energia Nuclear y la Junta de Energia Nuclear, en adelante denominados,
respectivamente, Comisién y Junta.

Articulo 1

Las Partes Contratantes desarrollardn la cooperacién entre sus dos
respectivos Organismos oficiales competentes en el campo de la investigacién
nuclear y de sus aplicaciones; estimulardn la cooperacién entre las empresas
industriales de cada uno de los dos paises que trabajan para la utilizacién
de la energia atémica y, especialmente, facilitardn la realizacién de trabajos
en comun, tanto en el campo cientifico y técnico como en el campo industrial,
en lo que se refiere a las aplicaciones pacificas de la energia atémica.

Articulo 2

Las Partes Contratantes acuerdan promover el intercambio de infor-
maciones sobre las investigaciones emprendidas y las experiencias realizadas
en el campo de la energia nuclear por los Organismos especializados de
cada uno de los dos paises.

Articulo 3

Las Partes Contratantes empleardn libremente toda informacién
intercambiada mutuamente entre la Comisién y la Junta, segin el caso,
a menos que haya condiciones especificas para el uso de una determinada
informacién, incluyendo la posibilidad de que pueda ser negada, si asi
fuese juzgado necesario por la Parte solicitada, Si la informacién facilitada
se refiere a patentes registradas en el Brasil o en Espafia, los términos y
las condiciones para su uso o comunicacién a terceros deberin ser objeto
de un mutuo acuerdo entre la Comisién y la Junta.
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Artigo 4°

As Partes Contratantes desenvolverio o intercAmbio de estudantes,
de professores e de especialistas e aceitardo em seus estabelecimentos esta-
gidrios nacionais da outra Parte Contratante para aprimoramento de for-
magdo profissional ou para realizar programas de pesquisa comuns tanto
no Brasil como na Espanha, durante os periodos de tempo, térmos e condigdes
que forem acordados entre a Comissio e a Junta.

Artigo 5°

As Partes Contratantes facilitardo o fornecimento reciproco e a venda
de materiais nucleares e de equipamentos necessarios a realizagdo de seus
programas de densenvolvimento da energia nuclear para fins pacificos,
ficando estas opera¢des subordinadas as disposi¢des legais vigentes na

Espanha e no Brasil sdbre a matéria.

Artigo 6°

Cada uma das Partes Contratantes examinara favorivelmente os
pedidos de matérias primas ou beneficiadas e de combustiveis nucleares
apresentados pela outra Parte, tanto para efetuar pesquisas como para
assegurar o abastecimento de reatores de pesquisa ou de poténcia, dentro
das disposi¢des legais existentes em ambos os paises sébre éstes pontos.

Artigo 7°

As Partes Contratantes se comprometem a cooperar mutuamente
no desenvolvimento daqueles projetos-conjuntos que sejam acordados
periodicamente entre a Comissdo e a Junta.

Artigo 8°

As Partes Contratantes se comprometem a oferecer mutuamente
bolsas-de-estudo sdbre os temas e pelos periodos de tempo que acordarem.
O numero destas bélsas serd determinado mediante mituo intercAmbio
de cartas entre os Presidentes da Comissio e da Junta.

Artigo 9°

Os representantes da Comissdo e da Junta reunir-se-do em determinados
intervalos de tempo para tratar de qualquer problema que possa surgir
como resultado da execugdo déste Acérdo.
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Avrticulo 4

Las Partes Contratantes fomentardn el intercambio de estudiantes,
profesores y especialistas y aceptaran en sus establecimientos becarios
nacionales de la otra Parte Contratante para perfeccionamiento de formacién
profesional o para realizar programas de investigacidn comunes tanto en
Brasil como en Espaiia, durante los periodos de tiempo, términos y condiciones
que fueren acordados entre la Comisién y la Junta.

Articulo 5

Las Partes Contratantes facilitardn el suministro reciproco y la venta
de materiales nucleares y de equipos necesarios para la realizacién de sus
programas de desarrollo de la energia nuclear para fines pacificos, quedando
estas operaciones subordinadas a las disposiciones legales vigentes en Espaiia
vy en Brasil sobre la materia.

Articulo 6

Cada una de las Partes Contratantes examinara favorablemente las
peticiones de materias primas o beneficiadas y de combustibles nucleares
presentados por la otra Parte, tanto para efectuar investigaciones como
para asegurar el abastecimiento de reactores de investigacién o de potencia,
dentro de las disposiciones legales existentes en ambos paises sobre estos
puntos.

Avrticulo 7

Las Partes Contratantes se comprometen a cooperar mutuamente
en el desarrollo de aquellos proyectos conjuntos que sean acordados perié-
dicamente entre la Comisién y la Junta.

Articulo 8

Las Partes Contratantes se comprometen a ofrecerse mutamente
becas de estudio sobre los temas y por los periodos de tiempo que acordaren.
El nimero de estas becas serd determinado mediante mutuo intercambio
de cartas entre los Presidentes de la Comisién y de la Junta.

Avrticulo 9

Los representantes de la Comisién y de la Junta han de reunirse a
intervalos determinados de tiempo para tratar sobre cualquier problema
que pueda surgir como resultado de la ejecucién de este Acuerdo.
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Artigo 10°

a) O presente Acordo serd valido por um periodo de dez anos, a contar
do dia em que cada uma das Partes tenha recebido da outra notificacio,
por escrito, de que foram cumpridas as formalidades legais e constitucionais
requeridas para a sua entrada em vigor;

b) O presente Acdérdo poderd ser denunciado a qualquer tempo por
uma das Partes Contratantes. Nesse caso, a dentncia produzird efeito seis

2

meses apds a sua notificagdo a outra Parte;

¢) Na eventualidade de dentincia do presente Acordo, os contratos
concluidos no quadro de sua aplicagio continuario, em vigor durante
téda a duragdo dos periodos para os quais foram estabelecidos, salvo decisdo
em contrdario das Partes Contratantes.

EM FE DO QUE, os representantes abaixo-indicados, devidamente
autorizados, assinam o presente Acoérdo em dois exemplares, em linguas
portuguésa e espanhola, cada um dos textos sendo igualmente auténtico.

Ferro em Madrid, aos 27 de maio de 1968.

Pelo Govérno Pelo Govérno
da Republica Federativa da Espanha :
do Brasil :
ANTONIO C. DA CAMARA CANTO FERNANDO MARIA CASTIELLA

UrierL pa CosTA RIBEIRO
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Articulo 10

a) El presente Acuerdo tendrd una validez de diez afios, a contar
del dia en que cada una de las Partes haya recibido de la otra notificacién,
por escrito, de que han sido cumplidas las formalidades legales y constitu-
cionales requeridas para su entrada en vigor.

b) El presente Acuerdo podra ser denunciado en cualquier momento
por una de las Partes Contratantes. En ese caso, la denuncia surtird efecto
seis meses después de su notificacién a la otra Parte,

¢) En la eventualidad de denuncia del presente Acuerdo, los contratos
concluidos en el cuadro de su aplicaciéon continuaran en vigor durante toda
la duracién de los periodos para los que fueron establecidos, salvo decisién
en contrario de las Partes Contratantes.

Ex FE DE 10 CUAL, los representantes abajo indicados, debidamente
autorizados, firman el presente Acuerdo, en dos ejemplares, en lengua portu-
guesa y espaifiola, siendo igualmente auténticos cada uno de los dos textos.

Hecro en Madrid a veintisiete de mayo de mil novecientos sesenta
y ocho.

Por el Gobierno lsor el Gobierno
de Espaia : de la Reptblica Federativa
del Brasil :
FERNANDO MARIA CASTIELLA ANTONIO C. DA CAMARA CANTO

UrieL pa CosTAa RIBEIRO
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[TRANSLATION — TRADUCTION]

AGREEMENT! ON THE PEACEFUL USES OF ATOMIC ENER-
GY BETWEEN BRAZIL AND SPAIN

The Government of Brazil and the Government of Spain,

Noting the increaring need for co-operation between the two countries
in the field of nuclear energy,

Have decided to formalize their co-operation in the peaceful uses of
atomic energy in specific terms and, to that end, have agreed on the following
provisions, which shall be applied through their specialized institutions,
namely, the National Nuclear Energy Commission and the Nuclear Energy
Board hereinafter referred to respectively as the Commission and the Board.

Article 1

The Contracting Parties shall promote co-operation between their
respective official institutions which are competent in the field of nuclear
research and its applications, encourage co-operation between the industrial
enterprises of each of the two countries which are concerned with the use
of atomic energy and facilitate, in particular, the execution of joint projects
for the application of atomic energy for peaceful purposes both in the
scientific and technical field and in the industrial field.

Article 2

The Contracting Parties agree to promote the exchange of information
on the research undertaken and experiments conducted in the field of
nuclear energy by the specialized institutions of each of the two countries,

Article 3

The Contracting Parties shall freely use all information exchanged
by the Commission and the Board, save where there are specific conditions
governing the use of a particular item of information, including provision
for its possible denial where the requested Party deems that necessary.
Where the information provided relates to patents registered in Brazil

1 Came into force on 5§ March 1970, the date by which the Parties had received notice in
writing from each other of the completion of the legal and constitutional procedures required,
in accordance with article 10 (a).
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[TRADUCTION — TRANSLATION]

ACCORD* RELATIF A L'UTILISATION DE L’ENERGIE ATO-
MIQUE A DES FINS PACIFIQUES ENTRE LE BRESIL
ET L’ESPAGNE

Le Gouvernement brésilien et le Gouvernement espagnol,

Constatant la nécessité croissante d’'une collaboration entre les deux
pays dans le domaine de 1’énergie nucléaire,

Ont décidé de donner un cadre contractuel précis a cette coopération
en vue de l'utilisation de 1’énergie atomique a des fins pacifiques et, dans
ce but, sont convenus des dispositions suivantes, qui seront appliquées par
I'entremise de leurs organismes spécialisés, 4 savoir la Commission nationale
d’énergie nucléaire et 1'Office de l’énergie nucléaire, ci-aprés dénommés
respectivement la Commission et 1I'Office.

Article 1

Les Parties contractantes développeront la collaboration entre leurs
institutions officielles respectives ayant compétence dans le domaine de
la recherche nucléaire et de ses applications, encourageront la coopération
entre les entreprises industrielles de chacun des deux pays travaillant
pour l'utilisation de 1’énergie atomique et faciliteront en particulier la
réalisation de travaux en commun soit dans le domaine scientifique et
technique, soit dans le domaine industriel concernant les applications
pacifiques de ’énergie nucléaire,

Article 2

Les Parties contractantes conviennent de promouvoir 1’échange de
renseignements sur les recherches entreprises et les expériences réalisées
dans le domaine de 1’énergie nucléaire par les organismes spécialisés de
chacun des deux pays.

Article 3

Les Parties contractantes utiliseront librement tous les renseignements
échangés entre la Commission et 1’Office, selon le cas, & moins que I'utilisation
de renseignements déterminés ne soit soumise i des conditions spécifiques,
la Partie sollicitée pouvant également, si elle le juge nécessaire, refuser lesdits
renseignements. Si les renseignements fournis ont trait & des brevets enre-

1 Entré en vigueur le 5 mars 1970, date & laquelle chaque Partie a été notifiée, par écrit,
par P'autre Partie que les formalités 1égales et constitutionnelles requises ont été remplies, confor-
mément A I’article 10, alinéa a.
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or Spain, the terms and conditions governing its use or its transmittal
to third parties shall be the subject of an agreement between the Commission
and the Board.

Avrticle 4

The Contracting Parties shall promote the exchange of students, teachers
and experts and shall admit nationals of the other Contracting Party as
trainees to their establishments so that they may further their training
or conduct joint research programmes in Brazil or Spain for such periods
of time and under such terms and conditions as may be agreed upon by
the Commission and the Board.

Article 5

The Contracting Parties shall facilitate the reciprocal supply and sale
of nuclear materials and equipment needed to carry out their programmes
for developing the peaceful uses of nuclear energy, such operations being
subject to the relevant legal provisions in force in Spain and Brazil.

Article 6

Each Contracting Party shall give favourable consideration to requests
for source and processed materials and nuclear fuels submitted by the
other Party for the purpose of conducting research or supplying research
or power reactors, subject to the relevant legal provisions in force in the
two countries.

Avrticle 7

The Contracting Parties undertake to co-operate in developing such
joint projects as may periodically be agreed upon by the Commission and
the Board. '

Article 8

The Contracting Parties undertake to exchange scholarships for the

study of such subjects and for such periods of time as may be agreed upon.

The number of scholarships shall be determined by exchange of letters
between the Chairmen of the Commission and the Board.

Article 9

Representatives of the Commission and the Board shall meet at specified
intervals to discuss any problems arising out of the application of this
Agreement.
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gistrés au Brésil ou en Espagne, les termes et les conditions d’utilisation
ou de communication & des tiers devront faire I'objet d'un accord mutuel
entre la Commission et 1’Office.

Avrticle 4

Les Parties contractantes développeront les échanges d’étudiants,
de professeurs et d’experts et accepteront dans leurs établissements des
stagiaires ressortissants de 1'autre partie afin que ceux-ci puissent y parfaire
leur formation professionnelle ou réaliser des programmes de recherche
communs soit au Brésil, soit en Espagne, pendant les périodes de temps
et selon les conditions qui avait été convenues entre la Commission et
I’Office.

Article 5

Les Parties contractantes faciliteront la fourniture réciproque et 'impor-
tation des matériaux nucléaires et de 1’équipement nécessaires a la réalisation
de leurs programmes de développement de l’énergie nucléaire a des fins
pacifiques, ces opérations restant soumises aux dispositions législatives
en vigueur en Espagne et au Brésil en la matiere.

Avrticle 6

Chacune des Parties contractantes examinera favorablement Iles
demandes de matieres brutes et élaborées et de combustibles nucléaires
que l'autre partie pourrait lui présenter, soit pour effectuer des recherches,
soit pour assurer l'approvisionnement de réacteurs de recherches ou de
puissance, dans le cadre des dispositions législatives en vigueur dans les
deux pays en la matiere.

Article 7

Les Parties contractantes s’engagent a coopérer réciproquement &
la réalisation des projets communs dont la Commission et 1’Office convien-
dront périodiquement.

Article 8

Les Parties contractantes s’engagent a procéder réciproquement a
Poctroi de bourses d’études dans les disciplines et pour les périodes de temps
qui seront convenues. Le nombre de ces bourses sera arrété par un échange
de notes entre les Présidents de la Commission et de 1'Office.

Avrticle 9

Les représentants de la Commission et ceux de 1'Office se réuniront
a intervalles déterminés pour examiner tout probléme qui pourrait résulter
de Vexécution du présent Accord.
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Article 10

(a) This Agreement is concluded for a period of 10 years reckoned
from the day on which the Parties receive notice in writing from each other
that the legal and constitutional procedures required for its entry into
force have been completed.

(8) This Agreement may be denounced at any time by either Contracting
Party. Denunciation shall take effect six months after appropriate notice
is given to the other Party.

(¢} In the event that this Agreement is denounced, contracts concluded
pursuant to it shall remain in force throughout the period for which they
were concluded, save as otherwise decided by the Contracting Parties.

IN WITNESS WHEREOF the following representatives, being duly author-
ized for the purpose, have signed this Agreement in duplicate in the Portu-
guese and Spanish languages, both texts being equally authentic.

DoNE at Madrid on 27 May 1968.

For the Government For the Government
of the Federative Republic of Spain :
of Brazil :
AnTONIO C. DA CAMARA CANTO FERNANDO MARIA CASTIELLA

UrieL pa CostA RIBEIRO
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Article 10

a) Le présent Accord est conclu pour une durée de 10 ans a compter
du jour ou chaque Partie aura été notifiée par écrit par Yautre Partie
que les formalités légales et constitutionnelles requises pour son entrée
en vigueur ont été remplies.

b) Le présent Accord pourra étre dénoncé a tout moment par une
des Parties contractantes. Dans ce cas, la dénonciation prendra effet six
mois aprés qu’elle aura été notifiée a l'autre Partie.

¢) En cas de dénonciation du présent Accord, les contrats conclus
dans le cadre de son application demeureront en vigueur pendant toute
la durée des périodes pour lesquelles ils auront été conclus, sauf décision
contraire des Parties contractantes.

EN FoI DE Quol, les représentants ci-dessous désignés, diment autorisés
pour le faire, ont signé le présent Accord, en deux exemplaires, en langues
portugaise et espagnole, chacun des deux textes faisant également foi.

FaliT 4 Madrid, le 27 mai 1968.

Pour le Gouvernement Pour le Gouvernement
de la République fédérale espagnol :
du Brésil :
ANTONIO C. DA CAMARA CANTO FERNANDO Maria CASTIELLA

UrieL. DA CosTa RIBEIRO
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[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS]

ACORDO CULTURAL ENTRE A REPUBLICA FEDERATIVA
" DO BRASIL E A REPUBLICA DA TUNISIA

O Govérno da Republica Federativa do Brasil e o Govérno da Republica
da Tunisia,

Fiéis aos altos ideais da Carta das Nagdes Unidas;

Desejosos de reforcar e de estreitar as relagfes culturais entre seus
paises, de modo a realizarem uma cooperagio plena e integral nos dominios
literdrio, artistico, cientifico, técnico e wuniversitario;

Animados do desejo de ver prosseguir a obra de aproximagio entre
o Brasil e a Tunisia;

Decidiram concluir um Acérdo Cultural e, para ésse fim, designaram
como seus Plenipotencidrios :

O Presidente da Reputblica Federativa do Brasil, Sua Exceléncia o Senhor
José de Magalhies Pinto, Ministro de Estado das Relagdes Exteriores;

O Presidente da Reptblica da Tunisia, Sua Exceléncia o Senhor Habib
Bourguiba Junior, Secretdrio de Estado dos Negécios Estrangeiros;

Os quais, apds haverem trocado seus Plenos Podéres, achados em boa
e devida forma, convieram no seguinte :

Artigo 1°

As Partes Contratantes comprometem-se a estimular e a desenvolver,
na medida de suas possibilidades, as relagdes entre os dois paises no plano
cientifico, técnico, universitdrio, esportivo e, particularmente, no campo
artistico e cultural, de modo a contribuir para o melhor conhecimento
das respectivas culturas e atividades naqueles setores.

Artigo 20

As Partes Contratantes empenhario os melhores esforgos para promover
o intercAmbio, entre os dois paises, de assistentes técnicos, conferencistas,
professéres universitdrios, pesquisadores, especialistas, técnicos e outras
pessoas que exercam suas atividades nos campos da educagdo, da ciéncia
e da cultura,

Artigo 3°

As Partes Contratantes encorajario a cooperac¢io técnica assim como
o intercAmbio de programas culturais e artisticos entre suas emissoras
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ACCORD CULTUREL! ENTRE LA REPUBLIQUE FEDERA-
TIVE DU BRESIL ET LA REPUBLIQUE TUNISIENNE

Le Gouvernement de la République fédérative du Brésil et le Gouver-
nement de la République tunisienne

Fideles aux hauts principes de la Charte des Nations Unies;

Désireux de renforcer et de resserrer les relations culturelles entre les
deux pays, afin de réaliser une pleine et entiére coopération dans les domaines
littéraire, artistique, scientifique, techmnique et universitaire;

Désireux de poursuivre 'ceuvre de rapprochement entre le Brésil et
la Tunisie;

Ont décidé de conclure, a cette fin, un Accord culturel et ont désigné,
en conséquence, pour leurs plénipotentiaires :

Le Président de la République fédérative du Brésil, Son Excellence Monsieur
José de Magalhdes Pinto, Ministre d’Etat des affaires étrangéres;

Le Président de la République tunisienne, Son Excellence Monsieur Habib
Bourguiba Junior, Secrétaire d’Etat aux affaires étrangeéres;

Lesquels, aprés avoir échangé leurs pleins pouvoirs, reconnus en bonne
et due forme, sont convenus de ce qui suit;

Article 1

Les Parties contractantes s’engagent a stimuler et a développer,
dans la mesure de leurs possibilités, les relations entre les deux pays, dans
les domaines scientifique, technique, universitaire, sportif et, particuliérement,
dans le domaine artistique et culturel, de maniére i contribuer 4 une meilleure
connaissance de leurs cultures respectives et de leurs activités dans ces
domaines,

Avrticle 2

Les Parties contractantes s’efforceront de faciliter et de promouvoir,
entre leurs deux pays l’échange d’assistants, de maitres de conférence,
de professeurs universitaires, de chercheurs, de spécialistes, de techniciens
et d’autres personnes exergant leurs activités dans le domaine de I’éducation,
de la science et de la culture.

Article 3

Les Parties contractantes encourageront la coopération technique
ainsi que ’échange de programmes culturels et artistiques entre leurs stations

1 Entré en vigueur le 30 aolit 1970, soit 30 jours aprés I’échange des instruments de ratifi-
cation, qui a eu lieu & Tunis le 31 juilllet 1970, conformément 2 I’article 12.
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de rédio e de televisdo e favorecerdo a co-producdo de programas e de filmes
para radio e televisdo.

Avrtigo 4°

As Partes Contratantes encorajardo a coopera¢do no dominio cinema-
tografico, através do intercAimbio de filmes culturais e a organizacdo de
festivais de cinema.

Artigo 5°

Cada Parte Contratante compromete-se a facilitar a organizac¢dio no
territério da outra de exposigdes artisticas e cientificas e de conferéncias,
concertos e representagfes teatrais, assim como de competicdes esportivas,

Artigo 6°

As Partes Contratantes conceder-se-a0 mutuamente, satisfeitas as
exigéncias legais, todas as facilidades para a entrada, nos respectivos terri-
térios, de livros, jornais, revistas, publica¢des musicais, reprodugdes artisticas,
discos, fitas magnetofonicas e filmes destinados a estabelecimentos de
cardter educativo ou cultural.

Artigo 7°

Cada Parte Contratante compromete-se a encorajar, mediante o ofere-
cimento de bélsas e de subvenc¢des, os nacionais da outra Parte a iniciarem
ou prosseguirem estudos em seu territério, observadas as respectivas exigén-
cias curriculares.

Artigo 8°
As Partes Contratantes comprometem-se a proceder ao exame das

-condi¢des nas quais serd reconhecida, para fins universitarios, a equivaléncia
entre os diplomas e titulos universitarios expedidos nos dois paises.

Artigo 9°

As Partes Contratantes facilitardo aos nacionais da outra Parte o
acesso a seus monumentos, institui¢des cientificas, centros de pesquisas,
bibliotecas, colegoes culturais, arquivos ptublicos e outras institui¢des culturais
controladas pelo Estado, respeitada a legislagdo interna de cada pafs.

Artigo 10°

Cada Parte Contratante compromete-se a facilitar a criagdo, no seu
respectivo territério, de acérdo com a legislagio em vigor, de centros e
associagdes destinados a difusdo dos valdres culturais da outra Parte.
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de radiodiffusion, et favoriseront la coproduction de programmes et de
films pour la radio et la télévision.

Avrticle 4

Les Parties contractantes encourageront et faciliteront la coopération
dans le domaine cinématographique par l'’échange de films culturels et
I'organisation de journées du cinéma.

Article &

Chaque Partie contractante s’engage a faciliter 'organisation sur le
territoire de ’autre d’expositions artistiques ou scientifiques, de conférences,
de concerts, de représentations théatrales, ainsi que de compétitions sportives.

Article 6

Les Parties contractantes s’accorderont mutuellement, dans la limite
de leurs législations respectives toutes les facilités pour 'entrée dans leurs
territoires respectifs de livres, journaux, revues, éditions musicales, repro-
ductions artistiques, disques, bandes magnétiques et films destinés a des
institutions de caractére éducatif ou culturel.

Avrticle 7

Chaque Partie contractante s’engage a encourager, par l'octroi de
bourses ou de subventions, les nationaux de l’autre Partie a entreprendre
ou poursuivre dans son propre pays des études ou des stages, conformément
a la législation en vigueur.

Article 8

Les Parties contractantes s’engagent a procéder a 'examen des conditions
dans \lesquelles I’équivalence entre les diplémes et titres universitaires
délivrés dans les deux pays sera reconnue a des fins universitaires,

Article 9

Les Parties contractantes faciliteront aux nationaux de l'autre Partie
P'acceés de leurs monuments, institutions scientifiques, centres de recherches,
bibliotheéques, collections et archives publiques et d’autres institutions
culturelles contrélées par 'Etat conformément a la législation interne de
chaque pays.

Article 10
Chaque Partie contractante s’engage a faciliter la création dans son

territoire respectif, dans la limite de sa législation, de centres et d’associations
destinés a la diffusion des valeurs culturelles de l'autre Partie.
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Artigo 11

As Partes Contratantes encorajardo o intercAmbio de grupos artisticos
e esportivos, a realizacio de competi¢des esportivas entre as equipes dos
dois paises e facilitardo, no limite de suas disponibilidades, a estada e o
deslocamento dos mesmos em seu territério.

Artigo 12

O presente Acordo entrarda em vigor 30 dias apés a troca dos instru-
mentos de ratificacdo, a qual terd lugar em Ttinis, no mais breve prazo
possivel.

Artigo 13

O presente Acdrdo é concluido sem limitacio de tempo. Em caso de
dentincia, por uma das Partes Contratantes, o Acoérdo permanecerad em
vigor seis meses apds a competente notificagdo.

Em FE DO QUE, os Plenipotencidrios acima mencionados firmaram e
selaram o presente Acdrdo.

Feito no Rio de Janeiro, aos quatro dias do més de junho de mil
novecentos e sessenta e oito, em dois exemplares, nas linguas portuguésa
e francesa, os dois textos fazendo igualmente fé.

Pelo Govérno Pelo Govérno
da Republica Federativa da Reptblica da Tunisia :
do Brasil :
JosE pE MAGALHAES PINTO HaBIE BOURGUIBA, Junior
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Article 11

Les Parties contractantes encourageront I’échange de groupes artistiques
et sportifs, la réalisation de compétitions sportives entre équipes des deux
pays et faciliteront, dans la mesure de leurs disponibilités, le séjour et le
déplacement de ces groupes dans leurs territoires.

Avrticle 12

Le présent Accord entrera en vigueur 30 jours aprés 1’échange des
instruments de ratification, lequel aura lieu & Tunis dans le plus bref délai
possible.

Article 13

Le présent Accord est conclu sans limitation de temps. En cas de
dénonciation, par une des Parties contractantes, I’Accord restera en vigueur
six mois aprés la date de la note de dénonciation.

EN For DE QuoI, les plénipotentiaires susmentionnés ont signé le présent
Accord et ont mis leurs sceaux.

FAIT a Rio de Janeiro, le quatre juin 1968, en deux exemplajres, dans
les langues frangaise et portugaise, les deux textes faisant également foi.

Pour le Gouvernement Pour le Gouvernement
de la République fédérative de la République tunisienne :
du Brésil :
José DE MAGALHAES PINTO HapiB BOURGUIBA, Junior
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[TRANSLATION — TRADUCTION]

CULTURAL AGREEMENT* BETWEEN THE FEDERATIVE
REPUBLIC OF BRAZIL AND THE REPUBLIC OF TUNI-
SIA

The Government of the Federative Republic of Brazil and the Govern-
ment of the Republic of Tunisia,
Faithful to the high ideals of the Charter of the United Nations,
Desiring to strengthen and intensify the cultural relations between
the two countries, with a view to achieving full and complete co-operation
in the literary, artistic, scientific, technical and academic fields,
Desiring to promote further rapprochement between Brazil and Tunisia,
Have decided to conclude a Cultural Agreement and to this end
have appointed as their plenipotentiaries :
The President of the Federative Republic of Brazil, His Excellency Mr. José
de Magalhdes Pinto, Minister of State for Foreign Affairs;
The President of the Republic of Tunisia, His Excellency Mr. Habib Bour-
guiba Junior, Secretary of State for Foreign Affairs,
Who, having exchanged their full powers, found in good and due form,
have agreed as follows :

Article 1

The Contracting Parties undertake to encourage and to develop to
the greatest possible extent relations between the two countries in scientific,
technical, academic and sports matters and, in particular, in the artistic
and cultural field, in order to help in spreading knowledge of each other’s
culture and activities in these areas.

Article 2

The Contracting Parties shall endeavour to facilitate and promote
exchanges between the two countries of teachers, lecturers, university
professors, research workers, specialists, technicians and other persons
carrying on an educational, scientific or cultural activity.

Article 3

The Contracting Parties shall encourage technical co-operation and
exchanges of cultural and artistic programmes between their respective
radio and television stations and shall promote the joint production of
radio and television films.

1 Came into force on 30 August 1970, i.e. 30 days after the exchange of the instruments
of ratification, which took place at Tunis on 31 July I970, in accordance with article 12.
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Article 4

The Contracting Parties shall encourage and facilitate co-operation
in the cinematographic field through exchanges of cultural films and the
organization of film festivals.

Article 5

Each Contracting Party undertakes to facilitate the organization in
the territory of the other Party of artistic and scientific exhibitions and
of lectures, concerts, theatrical performances and sports contests.

Avrticle 6

The Contracting Parties shall grant each other, in so far as their respect-
ive laws permit, every facility for the entry into their respective territories
of books, newspapers, periodicals, music publications, art reproductions,
records, magnetic tapes and films intended for institutions of an educational
or cultural character.

Article 7

Each Contracting Party undertakes to encourage nationals of the
other Party to undertake or pursue courses of study in its territory, by
providing scholarships or grants, subject to the academic requirements of
both Parties.

Avrticle 8

The Contracting Parties undertake to consider the conditions in which
the equivalence of diplomas and university degrees delivered in the two
countries may be recognized for academic purposes.

Avrticle 9

Each Contracting Party undertakes to facilitate access to its monuments,
scientific institutions, research centres, libraries, collections, public archives
and other cultural institutions controlled by the State to nationals of the
other Party, in accordance with the internal legislation of each country.

Article 10

Each Contracting Party undertakes to facilitate the formation in their
respective territories, subject to the legislation in force, of centres and associa-
tions for the purpose of disseminating the cultural values of the other
Party.
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Article 11

The Contracting Parties shall encourage exchanges of artistic and
sports groups and the organization of sports contests between teams.from
the two countries and shall facilitate to the best of their ability the sojourn
and travel of such groups within their territories.

Avrticle 12

This Agreement shall enter into force thirty days after the exchange
of the instruments of ratification, which shall take place at Tunis as soon
as possible.

Article 13

This Agreement is concluded for an indefinite period. In the event
of denunciation by either of the Contracting Parties, the Agreement shall
remain in force for six months after the date of the notice of denunciation.

IN wiTnESss WHEREOF the aforementioned plenipotentiaries have
signed this Agreement and have thereto affixed their seals.

DonNE at Rio de Janeiro on 4 June 1968 in two copies in the French
and Portuguese languages, both texts being equally authentic.

For the Government For the Government
of the Federative Republic of the Republic of Tunisia :
of Brazil:
Jost DE MAGALHAES PINTO HaBiB BOURGUIBA, Junior
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[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS]

CONVENIO CULTURAL ENTRE A REPUBLICA FEDERA-
TIVA DO BRASIL E A GUIANA

Os Governos da Republica Federativa do Brasil e da Guiana,
Convencidos de que, para o mais amplo desenvolvimento das culturas
brasileira e guianense, ¢ fundamental e necessirio um conhecimento intimo

entre os dois paises;
Desejosos de incrementar o interciAmbio cultural entre ambos os paises,
tornando cada vez mais firme a tradicional amizade que une o Brasil e a

Guiana;

Resolveram celebrar um Convénio Cultural e para ésse fim o Presidente
da Republica Federativa do Brasil e o Primeiro Ministro da Guiana nomearam
seus respectivos Plenipotenciarios, a saber :

Sua Exceléncia o Sehnor José de Magalhdes Pinto, Ministro de Estado

das Relag¢des Exteriores, e
Sua Excélencia o Doutor Ptolemy Alexander Reid, Vice-Primeiro
Ministro da Guiana;

Os quais, apds haverem trocado os seus Plenos Podéres, achados em

boa e devida forma, acordaram no seguinte :

Ariigo 1°

Cada Parte Contratante se compromete a promover o intercAmbio
cultural, no seu mais amplo sentido, entre cidaddos do Brasil e da Guiana,
apoiando a obra que, em seu territério, realizem as institui¢des consagradas
ao estudo, a4 pesquisa e a difusdo das letras e das artes do outro pais.

Artigo 2°

Cada Parte Contratante se compromete a estimular a cooperagio
entre os estabelecimentos de ensino de nivel superior de ambos os paises
e promoverd o intercAimbio de professdres, a fim de ministrarem cursos
ou realizarem pesquisas de suas especialidades no territério da outra Parte.

Artigo 3°

1. Cada Parte Contratante estudard a possibilidade de conceder
anualmente bolsas-de-estudo a estudantes pds-graduados, profissionais
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CULTURAL AGREEMENT: BETWEEN THE FEDERATIVE
REPUBLIC OF BRAZIL AND GUYANA

The Governments of the Federative Republic of Brazil and of Guyana,

In the conviction that an intimate acquaintanceship between the two
countries is fundamental and essential for the fullest development of the
Brazilian and Guyanese cultures, and

In the desire to further the cultural interchange between the two coun-
tries, rendering ever firmer the traditional friendship which unites Brazil
and Guyana,

Resolve to enter into a cultural agreement and for this purpose the
President of the Federative Republic of Brazil and the Prime Minister of
Guyana have appointed their respective plenipotentiaries :

His Excellency José de Magalhies Pinto, Minister of External
Relations, and

His Excellency Doctor Ptolemy Alexander Reid, the First Deputy
Prime Minister of Guyana, '

Who, having exchanged their full powers, found in good and due order,
have agreed upon the following :

Article 1

Each Contracting Party undertakes to promote cultural interchange,
in its fullest sense, between citizens of Brazil and Guyana and to support
the work performed in its territory by institutions dedicated to the study,
research and diffusion of the arts and letters of the other country.

Avrticle 2

Each Contracting Party undertakes to stimulate cooperation between
the establishments of higher education of both countries and to promote
the interchange of teachers for the purpose of conducting courses or of
carrying out research within their specialities in the territory of the other
Party.

Article 3

1. Each Contracting Party shall study the possibility of extending
annually grants-in-aid to post-graduate students, professional practitioners

1 Came into force on 7 May 1970, i.e. 30 days after the exchange of the instruments of rati-
fication, which took place at Georgetown on 7 April 1970, in accordance with article 15.
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liberais, técnicos, cientistas ou artistas, enviados por um pafs ao outro,
a fim de aperfeicoarem seus conhecimentos.

2. Aos brasileiros e guianenses beneficiarios dessas boélsas de estudo
sera concedida dispensa de quaisquer taxas escolares.

Artigo 4°

De acérdo com sua legislagio interna respectiva, os diplomas ou titulos
escolares devidamente legalizados e reconhecidos oficialmente pelas autori-
dades competentes, expedidos pelos institutos de ensino médio de uma
das Partes Contratantes, serdo reconhecidos pela Parte co-signataria,
para efeito de ingresso em estabelecimento de ensino superior sem necessidade
de apresentacdo de.teses ou prestacdo de exames, ficando os candidatos
subordinados apenas aos demais requisitos estabelecidos pelas institui¢Ges
de ensino superior.

Artigo 5°

1. De acérdo com sua legislagdo interna respectiva, cada Parte Contra-
tante procurara facilitar o reconhecimento dos diplomas profissionais idoneos,
expedidos por institui¢des de treinamento profissional e oficialmente reconhe-
cidos pelas autoridades da outra Parte Contratante, com o fim de permitir
aos portadores de tais diplomas o exercicio profissional em seus paises de
origem.

2. Os titulos académicos outorgados em decorréncia do  presente
Convénio nio concedem por si s6 o direito de exercer a profissio no pais
em que o diploma fér expedido.

Artigo 6°

As autoridades educacionais das Partes Contratantes dario a conhecer
anualmente, por via diplomdtica, o ntimero e a categoria de estudantes
da outra Parte que poderdo obter matricula em seus institutos de ensino
superior em decorréncia do presente Convénio. .

Artigo 7°

Cada Parte Contratante patrocinard a organizagio de exposigdes
artisticas, técnicas e cientificas, a apresentacdo de pecas teatrais de autores
nacionais do outro pais, recitais de musica e festivais de cinema.

Artigo 8°

Cada Parte Contratante facilitard a aproximagido entre suas emissoras
oficiais, com o fim de organizar a transmissio de programas radiofénicos
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of the liberal arts, technicians, scientists or artists, sent by one country
to the other for the improvement of their knowledge.

2. Brazilian and Guyanese beneficiaries of such grants shall be entitled
to exemption from school taxes of any form.

Avrticle 4

Subject to its respective internal legislation, diplomas or collegiate
titles, issued by the institutions of secondary education of each of the Contract-
ing Parties and duly legalized and officially recognized by the proper author-
ities, shall be recognized by the other Party for the purpose of enrollment
in an establishment of higher education, the candidates being subject merely
to the remaining requirements established by the institutions of higher
education, without need for presentation of thesis or submittal to examination.

Avrticle 5

1. Pursuant to its respective internal legislation, each Contracting
Party shall seek to facilitate recognition of professional qualifications
issued by institutions of professional training in and officially recognized
by the proper authorities of the other Contracting Party with a view to
enabling the holders of such qualifications to practice professionally in
their countries of origin.

2. Academic qualifications secured under the provisions of the present
Agreement shall not by themselves confer the right of professional practice
in the country where such diplomas and titles are issued.

Article 6

The education authorities of each Contracting Party shall give notifica-
tion each year, through diplomatic channels, of the number and categories
of students from the other Contracting Party who may secure enrollment
in its institutions of learning under the provisions of the present Agreement.

Article 7

Each Contracting Party shall sponsor the organization of artistic,
technical and scientific expositions, and the presentation of theatrical works
written by nationals of the other country, as well as musical recitals and
motion picture festivals.

Avrticle 8

The Contracting Parties shall facilitate the close cooperation between
their broadcasting stations with a view to organizing the transmission
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de cariter cultural-informativo, e de difundir, reciprocamente, seus valéres
culturais e suas atragdes turisticas.

Artigo 9°

Cada Parte Contratante favorecerd a introducio em seu territério
de filmes documentdrios artisticos e educativos, origindrios da outra Parte.

Artigo 10°

Cada Parte Contratante facilitard, salvaguardados os interésses de
seguranga publica, a livre circulagdo de jornais, revistas e publica¢des infor-
mativas, assim como a recep¢io de noticiarios radiofénicos e de programas
de televisio, originarios da outra Parte.

Artigo 11

1. Cada Parte Contratante estimulard o intercAmbio de missdes
cientificas e técnicas destinadas a estudos ou pesquisas no territério da
outra Parte, desde que préviamente autorizados pelo Govérno do pais a
ser visitado.

2. Ao equipamento cientifico ou técnico das referidas missdes serdo
concedidas facilidades alfandegérias e isen¢do temporaria de taxas ou impostos
aduaneiros mediante térmo de responsabilidade relativo ao retérno do
material ao pais de origem, apresentado pelo responsavel da missdo as
autoridades alfandegarias do outro pais.

Artigo 12

Cada Parte Contratante facilitard a admissio em seu territério de
material pedagégico, obras de arte, livros e-documentos ou quaisquer objetos
que, procedentes da outra Parte, contribuam para o eficaz desenvolvimento
das atividades compreendidas no presente Convénio, bem como a saida
de material que, destinando-se a exposi¢des temporarias, deva retornar
ao territério de origem.

Artigo 13

1. Para facilitar a aplicagio do presente Convénio e a fim de adotar
quaisquer medidas necessarias para promover o ulterior desenvolvimento
das relagdes culturais entre os dois paises, serd constituida uma Comissio
Cultural brasilo-guianense.

2. A Comissio Cultural sera constituida por seis membros, trés dos
quais designados pelo Govérno do Brasil e trés pelo Govérno da Guiana.
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of radiophonic programmes of a cultural-informative character, and to
diffusing reciprocally their cultural values and tourist attractions.

Article 9

Each Contracting Party shall favour the introduction into its territory
of documentary, artistic and educational films originating in the other
country.

Article 10

Each Contracting Party shall, providing the interest of public security
is safeguarded, facilitate the free circulation of newspapers, periodicals
and informative publications, as well as the reception of news broadcasts
and television programmes originating in the other Party.

Article 11

1. Each Contracting Party shall stimulate the interchange of scientific
and technical missions aiming at studies and research in the territory of
the other Party, providing they are duly authorized by the Government
of the country to be visited.

2. Scientific or technical equipment of such missions shall be granted
customs facilities and temporary exemption from taxes or import duties
under bond for return of such material to the country of origin, presented
by the person responsible for such mission to the customs authorities of
the other country.

Article 12

Each Contracting Party shall facilitate the entry into its territory
of pedagogical material, works of art, books and documents or any objects
proceeding from the other country that may contribute towards the efficient
development of activities comprised in the present Agreement, as well as.
the exit, in due course, of material being intended for temporary exhibition
to be returned to the country of origin.

Article 13

For the purpose of facilitating the application of this Agreement and
with a view to advancing whatever arrangements may be necessary to
promote the further development of cultural relations between the two
countries a Brazilian-Guyana Cultural Commission shall be set up.

2. The Cultural Commission shall consist of six members, three of
whom shall be appointed by the Government of Brazil and three by the
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Cada Govérno designara seu representante diplomdatico na Capital do outro
pais como substituto de um de seus membros na Comissio Cultural nas
reunides realizadas naquela Capital.

3. A Comissdo Cultural se reunird sempre que necessirio e alterna-
damente nas Capitais dos respectivos paises.

Artigo 14

Na execucdo do presente Convénio, respeitar-se-do, em todos os casos,
as disposi¢bes da legislacdo interna des Partes Contratantes.

Avrtigo 15

O presente Convénio entrard em vigor trinta dias depois da troca
dos Instrumentos de Ratificagdo, a efetuar-se na cidade de Georgetown
e a sua vigéncia durard até seis meses apds a data em que fér denunciado
por uma das Partes Contratantes,

EM FE Do QUE, os Plenipotencidrios acima nomeados assinam e selam
o presente Convénio em dois exemplares igualmente auténticos, nas linguas
portuguésa e inglésa.

FeIrto na Cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e oito dias do més de
agdsto de mil novecentos e sessenta e oito.

Pelo Govérno Pelo Govérno
da Republica Federativa da Guiana :
do Brasil :
Jost pE MaGcaLHAES PinTO PToLEMY ALEXANDER REID
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Government of Guyana. It shall be competent for either Government to
appoint its diplomatic representative in the capital of the other country
as an alternate to one of its members of the Cultural Comission for the
purpose of meetings of the Commission held in that capital.

3. The Cultural Commission shall meet whenever necessary, and
shall do so alternately in the capitals of the respective countries.

Article 14

The execution of the present Agreement shall be pursuant in all cases
to the provisions of the internal legislation of the Contracting Parties.

Article 15

The present Agreement shall become effective thirty days following
the exchange of the instruments of ratification, to be made in the city
of Georgetown and it shall remain in force until the end of six months
from the date of its denunciation by one of the Contracting Parties.

IN wITNESS WHEREOF, the plenipotentiaries afore designated have
signed the present Agreement, made in duplicate, in the Portuguese and
English languages, both texts being equally authentic, and have thereto
affixed their seals.

DoNE at the city of Rio de Janeiro, this 28th day of August, 1968.

For the Government For the Government
of Guyana : of the Federative Republic
of Brazil:
ProLEMY ALEXANDER REID JosE DE MAGALHAES PiNTO
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[TRADUCTION — TRANSLATION]

ACCORD CULTUREL* ENTRE LA REPUBLIQUE FEDERA-
TIVE DU BRESIL ET LA GUYANE

Le Gouvernement de la République fédérative du Brésil et le Gouver-
nement de la Guyane,

Convaincus qu'aux fins d’'un développement plus poussé de la culture
brésilienne et de la culture guyanaise, il est essentiel et indispensable que
les deux pays aient une connaissance plus profonde I'un de l'autre,

Désireux d’encourager les échanges culturels entre les deux pays,
renfor¢ant ainsi toujours davantage ’amitié traditionnelle qui lie le Brésil
et la Guyane,

Décident de conclure un accord culturel et, a cet effet, le Président de
la République fédérative du Brésil et le Premier Ministre de la Guyane ont
nommé leurs plénipotentiaires respectifs :

Son Excellence Monsieur José de Magalhdes Pinto, Ministre des rela-

tions extérieures, et

Son Excellence Monsieur Ptolemy Alexander Reid, Vice-Premier

Ministre de la Guyane,

Lesquels, aprés avoir échangé leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne

et due forme, sont convenus de ce qui suit :

Article premier

Chacune des Parties contractantes s’engage a promouvoir les relations
culturelles, dans le sens le plus large, entre les ressortissants du Brésil et
les ressortissants de la Guyane et a donner son appui aux travaux qu’accom-
plissent, sur son territoire, les institutions qui se consacrent a I’étude, 3
la recherche et a la diffusion des arts et des lettres de l'autre pays.

Article 2

Chacune des Parties contractantes s’engage a encourager la coopération
entre les établissements d’enseignement supérieur des deux pays et a pro-
mouvoir ’échange de professeurs aux fins de cours et de recherches dans
leur domaine de spécialisation dans le territoire de l'autre Partie.

Article 3

1. Chacune des Parties contractantes étudiera la possibilité d’accorder
chaque année des bourses d’études 4 des étudiants diplomés, a des personnes

1 Entré en vigueur le 7 mai 1970, soit 30 jours aprés ’échange des instruments de ratifi-
cation, qui a eu Jieu & Georgetown le 7 avril 1970, conformément & I’article 15.
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exercant des professions touchant aux arts libéraux, a des techniciens,
des travailleurs scientifiques ou des artistes envoyés dans 'autre pays pour
améliorer leurs connaissances.

2. Les Brésiliens et les Guyanais qui bénéficieront de ces bourses
d’études seront exonérés de tous droits d’inscription.

Article 4

Sous réserve de sa législation interne, chacune des Parties contractantes
reconnaitra les diplémes, titres et autres certificats délivrés par les institutions
d’enseignement secondaire de ’autre partie et diment légalisés et officielle-
ment reconnus par les autorités compétentes aux fins d’inscription dans
un établissement d’enseignement supérieur, les candidats devant seulement
remplir les autres conditions posées par les institutions d’enseignement
supérieur, sans étre tenus de présenter une thése ou de passer un examen.

Article 5

1. Dans le cadre de sa législation interne, chacune des Parties contrac-
tantes cherchera i faciliter la reconnaissance des diplémes professionnels
délivrés par les institutions de formation professionnelle et officiellement
reconnus par les autorités compétentes de l'autre Partie contractante afin
de permettre aux titulaires de ces diplémes d’exercer leur profession dans
leur pays d’origine.

2. Les diplomes universitaires obtenus en vertu des dispositions du
présent Accord ne donneront pas par eux-mémes le droit d’exercer une
profession dans le pays ou ces dipldmes et titres auront été délivrés.

Article 6

Les autorités de I’enseignement de chacune des Parties contractantes
feront connaitre chaque année, par la voie diplomatique, le nombre et les
catégories d’étudiants de l’autre Partie contractante qui sont autorisés
a s’inscrire dans ses institutions d’enseignement en vertu des dispositions
du présent Accord.

Article 7

Chacune des Parties contractantes patronnera l'organisation d’exposi-
tions culturelles, techniques et scientifiques et la présentation de piéces
de théatre écrites par des ressortissants de ’autre pays, ainsi que des récitals
de musique et des festivals cinématographiques.

Article 8

Les Parties contractantes favoriseront une coopération étroite entre
leurs stations de radiodiffusion en vue d’organiser la diffusion de programmes
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radiophoniques de caractére culturel et informatif, et de faire connaitre
leurs valeurs culturelles et leurs attractions touristiques respectives.

Article 9

Chacune des Parties contractantes facilitera I’entrée sur son territoire
de films documentaires, artistiques et éducatifs en provenance de l'autre
Partie.

Article 10

Chacune des Parties contractantes facilitera, sous réserve des exigences
de la sécurité publique, la libre circulation de journaux, revues et publications
d’information ainsi que la réception de bulletins d’information radiophoniques
et de programmes de télévision en provenance de l'autre Partie.

Article 11

1. Chacune des Parties contractantes encouragera 1’échange de missions
scientifiques et techniques a des fins d’études et de recherches dans le territoire
de l'autre Partie, sous réserve que ces missions aient diiment été autorisées
par le Gouvernement du pays héte.

2. Le matériel scientifique ou technique de ces missions bénéficiera
de facilités douaniéres et sera temporairement exonéré de taxes et de droits
d’importation moyennant caution donnée par le responsable de la mission
aux autorités douanieres de l'autre pays pour garantir que ce matériel
fera retour dans le pays d’origine.

Avrticle 12

Chacune des Parties contractantes facilitera ’entrée sur son territoire
de matériel pédagogique, d’ceuvres d’art, de livres et de documents ou de
tous objets en provenance de l'autre Partie pouvant contribuer au dérou-
lement efficace des activités visées dans le présent Accord, ainsi que la
sortie, en temps utile, de matériel destiné 4 des expositions temporaires
et devant retourner dans le pays d’origine.

Article 13

Pour faciliter 'application du présent Accord et en vue de prendre
les mesures qui peuvent étre nécessaires pour promouvoir un développement
plus poussé des relations culturelles entre les deux pays, il sera créé une
commission culturelle guyano-brésilienne.

2, La Commission culturelle sera composée de six membres, dont
trois seront nommés par le Gouvernement brésilien et trois par le Gouver-
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nement guyanais. Chacun des Gouvernements pourra désigner son représen-
tant diplomatique dans la capitale de l'autre pays comme suppléant de
I'un de ses membres de la Commission culturelle aux fins des réunions de
la Commission tenues dans ladite capitale.

3. La Commission culturelle se réunira chaque fois que cela sera
nécessaire, dans les capitales des deux pays alternativement.

Article 14

Dans T'exécution du présent Accord, on se conformera, dans tous les
cas, aux dispositions de la législation interne des Parties contractantes,

Article 15

Le présent Accord entrera en vigueur 30 jours aprés I'échange des ins-
truments de ratification, qui aura lieu & Georgetown, et restera en vigueur
jusqu’a l'expiration d’un délai de six mois a compter de la date a laquelle
il aurait été dénoncé par I'une des Parties contractantes.

Ex Fo1 DE Quoi, les plénipotentiaires susmentionnés ont signé le présent
Accord, fait en double exemplaire, en langues portugaise et anglaise, les
deux textes faisant également foi, et y ont apposé leurs sceaux.

Fair a Rio de Janeiro, le 28 aofit 1968.

Pour le Gouvernement Pour le Gouvernement
de la République fédérative de la Guyane :
du Brésil :
Jost DE MAGALHAES PiINTO PTOLEMY ALEXANDER REID
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[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS]

ACORDO SOBRE TRANSPORTES AEREOS ENTRE A REPU-
BLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A DINAMARCA

O Govérno da Républica Federativa do Brasil e o Govérno da Dinamarca,

Considerando que o Brasil e a Dinamarca sio partes da Convengio
Relativa a4 Aviagio Civil Internacional, assinada em Chicago, a 7 de dezembro
de 1944,

Desejando desenvolver a cooperagio internacional no transporte
aéreo,

Desejando concluir um Acérdo com o objetivo de estabelecer servigos
aéreos regulares entre seus respectivos territérios e além,

Designaram seus Plenipotenciirios, devidamente autorizados para
ésse fim, os quais convieram no seguinte :

Artigo 1

Para os efeitos do presente Acordo e seu anexo :

a) o térmo « Convencdo» significa a Convencido relativa a Aviacgio
Civil Internacional, assinada em Chicago, a 7 de dezembro de 1944;

b) a expressdo « Autoridades aeronduticas » significa, no que concerne
ao Brasil, o Ministério da Aeroniutica e, no que concerne & Dinamarca,
0 Ministério de Obras Publicas, ou, em ambos os casos, qualquer pessoa
ou 6rgio autorizado a exercer as fungles que sio atualmente atribuidas
as referidas autoridades;

¢) aexpressdo « emprésa designada » significa uma emprésa de transporte
aéreo que uma das Partes Contratantes tenha designado, de conformidade
com o artigo IIT do presente Acérdo, para explorar os servicos aéreos con-
vencionados. ' ‘

Artigo 11

1. Cada Parte Contratante concede a outra Parte Contratante os
direitos especificados no presente Ac6rdo, com o objetivo de estabelecer
servigos aéreos nas rotas especificadas nos Quadros que figuram no Anexo
ao presente Acoérdo. Esses servicos e rotas sio denominados doravante
«servicos convencionados » e «rotas especificadas ».
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ATIR TRANSPORT AGREEMENT! BETWEEN THE FEDERA-
TIVE REPUBLIC OF BRAZIL AND DENMARK

The Government of the Federative Republic of Brazil and the Govern-
ment of Denmark,

Considering that Brazil and Denmark are parties to the International
Civil Aviation Convention, opened for signature in Chicago on 7 December,
19442

Desiring to develop International Cooperation in air transport,

Desiring to conclude an agreement for the purpose of establishing
regular air services between and beyond their respective territories,

Have appointed their duly authorized plenipotentiaries for this purpose,
who have agreed as follows :

Article 1

For the purpose of this Agreement and its annex:

() The term “Convention” means the International Civil Aviation
Convention, opened for signature in Chicago, on 7 December, 1944;

(6) The term “aeronautical authorities” means in the case of Brazil
the Air Ministry and in the case of Denmark the Ministry of Public Works,
or, in both cases, any person or body authorized to perform the functions
which are exercised by them;

(¢) The expression “designated airline” means an airline which one
of the Contracting Parties has designated in conformxty with article III
of thlS Agreement to operate the agreed air services.

Article I1

1. Each Contracting Party grants to the other Contracting Party
the rights specified in the present Agreement for the purpose of establishing
air services on the routes specified in the schedules of the annex of this
agreement. These services and routes are hereafter called “agreed services”
and “ specified routes ”

1 Came into force provisionally on 18 March 1969, the date of signature, and definitively
on 26 September 1969, the date by which the Contracting Parties had notified each other that
their constitutional requirements had been complied with, in accordance with article XVIII.
See also “ Protocol relating to air transport between Brazil and the Scandinavian countries,
signed at Rio de Janeiro on 18 March 1969”, United Nations, Treaty Series, vol. 893, No. 1-12778.

2 United Nations, T7reaty Series, vol. 15, p. 295; for the texts of the Protocols amending
this Convention, see vol. 320, pp. 209 and 217; vol. 418, p. 161; vol. 514, p. 209, and vol. 740, p. 21.

No 11900



58 Uwnited Nations — Treaty Series 1972

2. Ressalvadas as disposi¢es do presente Acdrdo, a emprésa designada
de cada Parte Contratante gozard, ao explorar os servicos convencionados :

~

a) o direito de sobrevoar, sem pousar, o territério da outra Parte Contratante;

b) o direito de fazer escalas ndo-comerciais no referido territério;

¢) o direito de fazer escalas no referido territério nos pontos especificados
no Anexo com o objetivo de embarcar e desembarcar, em trifico inter-
nacional, passageiros, carga e mala postal.

Artigo 111

1. Cada Parte Contratante terd o direito de designar uma emprésa
aérea para explorar os servigos convencionados. Essa designagdo serad objeto
de notificagdo escrita por via diplomaética.

2. A Parte Contratante que houver recebido a notificagio de designagdo
concederd, sem demora, sob reserva das disposi¢des dos §§ 3° e 4¢ do presente
Artigo, a necessaria autorizacdo de exploragio a emprésa designada pela
outra Parte Contratante.

3. As Autoridades aeronduticas de uma Parte Contratante podem exigir
que uma emprésa designada pela outra Parte Contratante prove que estd
habilitada a cumprir as condi¢des prescritas pelas leis e regulamentos normal-
mente aplicados pelas referidas Autoridades & exploracio dos servigos
aéreos internacionais, de conformidade com o disposto na Convencio.

4. Cada Parte Contratante terd o direito de negar a autorizagio
prevista no § 2° do presente Artigo ou de impor as condi¢des que lhe paregam
necessdarias ao exercicio, por uma emprésa designada, dos direitos especificados
no Artigo II, § 20 do presente Acérdo, sempre que a referida Parte Contratante
nio tiver prova de que uma parte preponderante da propriedade e contréle
efetivo da emprésa designada pertencem a Parte Contratante que designou
a emprésa ou aos nacijonais desta Parte,

5. A partir do recebimento da autorizagio mencionada no § 2° do
presente Artigo, a emprésa designada poderd iniciar, a qualquer momento,
a exploragdo dos servigos convencionados, com a condi¢do de que esteja
em vigor, no que concerne a ésse servigo, uma tarifa estabelecida de confor-
midade com as disposi¢des do Artigo X do presente Acdrdo.

Artigo IV

1. Cada Parte Contratante terd o direito de revogar uma autorizag¢io
para exploragdo ou de suspender o exercicio, pela emprésa designada da
outra Parte Contratante, dos direitos especificados no Artigo II, § 20, do
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2. Subject to the provisions of the present Agreement the designated
airline of each Contracting Party shall enjoy, while operating international
air services :

(a) the right to fly without landing across the territory of the other Contract-
ing Party;

(b) the right to make stops in said territory for non-traffic purposes;

(c) the right to make stops in said territory at the points specified in the
annex for the purpose of putting down and taking on international
traffic in passengers, cargo and mail.

Article 111

1. Each Contracting Party shall have the right to designate an airline
for the purpose of operating the agreed services. Written notice of this
designation shall be given via diplomatic channels.

2. Upon receipt of such designation the other Contracting Party
shall, subject to the provisions of paragraphs 3 and 4 of this article, without
delay grant to the designated airline the appropriate operating authorizations.

3. The aeronautical authorities of one Contracting Party may require
the airline designated by the other Contracting Party to satisfy them that
it is qualified to fulfil the conditions prescribed by the laws and regulations
normally applied to the operation of international air services by said
authorities in conformity with the provisions of the Convention.

4. Each Contracting Party shall have the right to refuse to grant
the operating authorizations referred to in paragraph 2 of this article,
or to impose such conditions as it may deem necessary on the exercise
by the designated airline of the rights specified in article II, paragraph 2
of this Agreement when the said Contracting Party is not satisfied that
substantial ownership and effective control of that airline are vested in
the Contracting Party designating the airline or in its nationals.

5. On receipt of the authorization refered to in paragraph 2 of this
article, the designated airline may at any time begin to operate the agreed
services, provided that a tariff, established in accordance with the provisions
of article X of this Agreement is in force in respect of that service.

Article IV

1. FEach Contracting Party shall have the right to revoke an operating
authorization or to suspend the exercise of the rights specified in article II,
paragraph 2 of this Agreement by the airline designated by the other Contract-
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presente Acdrdo, ou de submeter o exercicio desses dlreltos as condlgoes
que .julgar necessdarias, se :

a) nio tiver prova de que parte preponderante da propriedade e o controle
- efetivo da empresa pertencem a Parte Contratante que a- de51gnou
ou a nacionais desta Parte; ou se

b) a emprésa nio se submeter as leis e aos regulamentos da Parte Contratante
-que houver concedido os direitos; ou se

¢)..a empiésa nido explorar os servigos convencionados dentro das condicdes
previstas no presente Acordo e seu Anexo..

2. Salvo quando a imediata revogagio, suspensio ou imposi¢cio das
condigdes mencionadas no § 1° do presente Artigo se tornem necessarias,
para evitar novas infragdes a leis ou regulamentos, ésse direito s6 poderd
ser exercido apds consulta com a outra Parte Contratante.

Artigo V

‘1. As emprésas designadas gozardo, para a explora¢io dos servigos
convencionados, nas rotas especificadas, entre os territérios das Partes
Contratantes, de oportunidades justas e equitativas.

2. Ao explorar os servigos convencionados, a emprésa designada de
cada Parte Contratante levari em consideragio os interésses da empresa
da outra Parte Contratante, a fim de ndo afetar indevidamente os servigos
desta ultima emprésa,

3. A capacidade de transporte oferecida pelas emprésas designadas
deverd ser adequada a demanda do tréfico.

4. No que concerne as relagbes aeroniuticas entre as Partes Contra-
tantes, o objetivo fundamental dos servigos convencionados serd o de oferecer
uma capacidade de transporte adequada & demanda do trifico entre os
territérios das Partes Contratantes. Esses servicos poderio também oferecer
capacidade de transporte adequada & demanda do tréfico entre o territério
da Parte Contratante que designa a emprésa e os pontos servidos nas rotas
especificadas dentro do territério de terceiros paises.

5. O direito da emprésa designada de uma Parte Contratante de
sobrevoar, sem pousar, o territério da outra Parte Contratante, de fazer
escalas ndo-comerciais no referido territério e de transportar trafico inter-
nacional entre o territério da outra Parte Contratante e os pontos situados
nas rotas especificadas no territério de terceiros paises, serd exercido de
acérdo com os principios gerais de desenvolvimento ordenado do transporte
aéreo aceitos pelas duas Partes Contratantes, e condlclonado a que a capa-
cidade seja adequada :
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ing Party, or to impose such conditions as it may deem necessaly on the
exercise of these rights:

(a) in any case where it is not satisfied that substantial ownership and
effective control of that airline are vested in the Contracting Party
designating the airline or in nationals of such Contracting Party, or

(b) in the case of failure by that airline to comply which the laws and regula-
tions of the Contracting Party granting these rights, or

(¢) in case the airline fails to operate the agreed services in accordance
with the conditions prescribed under the present Agreement and its
annex.

2. Unless immediate revocation, suspension or imposition of the
conditions mentioned in paragraph 1 of this article is essential to prevent
further infringements of laws or regulations such right shall be exercised
only after consultation with the other Contracting Party.

Article V

1. There shall be fair and equal opportunity for the airlines of both
Contracting Parties to operate the agreed services on the specified routes
between their respective territories,

2. In operating the agreed services, the designated airline of each
Contracting Party shall take into account the interests of the airline of
the other Contracting Party so as not to affect unduly the services which
the latter provides.

3. The transport capacity of the demgnated alrhnes shall bear a close
relationship to the demands of traffic.

4. As regards the air traffic relations between the Contracting Parties,
the agreed services shall have as their primary objective the provision of
capacity adequate to the demands of traffic between the territories of the
Contracting Parties. The agreed services may also provide transport capacity
adequate to the demand of traffic between the territory of the Contracting
Party designating the airline and the points on the specified routes w1thm
the territories of third countries,

~ 5. The right of the designated airline of one Contracting Party to
fly without landing across the territory of the other Contracting Party,
to make stops in said territory for nontraffic purposes and to transport inter-
national traffic between the territory of the other Contracting Party and
points situated on the specified routes in the territory of third countries
shall be applied in accordance with the general principles of orderly devel-
opment of air transport to which both Contracting Parties subscribe and
‘be subject to the.principle that capacity should be related : g
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a) a demanda de trafico de e para o territério da Parte Contratante que
designou a emprésa;

b) a demanda de trifico nas regides atravessadas, respeitados os interésses
dos servigos locais e regionais;

¢) as exigéncias de uma explora¢io econémica dos servigos convencionados.

Artigo VI

1. As aeronaves empregadas em servigos internacionais pela emprésa
designada de uma das Partes Contratantes, assim como seus equipamentos
normais, suas reservas de combustiveis e lubrificantes e suas provisdes
de bordo, inclusive alimentos, bebidas e tabacos, serdo, & entrada no terri-
tério da outra Parte Contratante, isentos de quaisquer direitos aduaneiros,
taxas de inspec¢io e demais direitos e taxas, sob a condi¢io de que ésses
equipamentos, reservas e provisdes permanecam a bordo das aeronaves
até sua reexportagio.

2. Serdo, igualmente, isentos désses mesmos direitos e taxas, com
excecdo das receitas percebidas em razdo de servigos prestados;

a) as provisdes de bordo tomadas no territério de uma Parte Contratante,
dentro dos limites fixados pelas autoridades da referida Parte Contratante
e destinadas ao consumo a bordo das aeronaves empregadas em servigo
internacional pela emprésa designada da outra Parte Contratante;

b) as pecas de reposicdo e os equipamentos normais de bordo importados
no territério de uma das Partes Contratantes para a manutencio ou
reparo das aeronaves empregadas em servigco internacional;

¢) os combustiveis e lubrificantes destinados ao abastecimento das aeronaves
empregadas em servigo internacional, pela emprésa designada da outra
Parte Contratante, mesmo quando ésses abastecimentos forem usados
na parte do trajeto efetuado sbébre o territério da Parte Contratante
no qual éles tenham sido embarcados.

3. Osequipamentos normais de bordo, bem como as reservas e provisdes
que se acharem a bordo das aeronaves empregadas pela emprésa designada
de uma Parte Contratante nio poderdo ser descarregados no territério
da outra Parte Contratante, a ndo ser com o consentimento das autoridades
aduaneiras desta Parte Contratante. Nesse caso, poderdo ser colocados sob
custédia das referidas autoridades até que sejam reexportados ou tenham
recebido outro destino, de conformidade com os regulamentos aduaneiros,

Artigo VII

Os passageiros, bagagens e mercadorias em transito pelo territério
de uma Parte Contratante e que nio deixarem a zona do aeroporto que
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(a) to the traffic requirements to and from the territory of the Contracting
Party having designated the airline;

(b) to the traffic requirements of the areas through which the route passes
after taking account of local and regional services;

(¢) to the requirements of an economical operation of the agreed services.

Avrticle VI

1. Aircraft operated on international services by the designated
airline of either Contracting Party, as well as their regular equipment,
supplies of fuel and lubricants and aircraft stores including food, beverages
and tobaccos on board such aircraft shall be exempt from all customs duties,
inspection fees, and other duties and taxes on arriving in the territory
of the other Contracting Party provided such equipment, supplies and
provisions remain on board the aircraft up to such time as they are re-
exported.

2. There shall also be exempt from the same duties and taxes, with
the exception of charges corresponding to services performed :

(@) aircraft stores taken on board in the territory of either Contracting
Party, within the limits fixed by the authorities of said Contracting
Party, and for use on board aircraft engaged in international service
by the company designated by the other Contracting Party;

() spare parts and normal airborne equipment, entered into the territory
of either Contracting Party for the maintenance or repair of aircraft
used in international service;

{¢) fuel and lubricants destined to supply aircraft engaged in international
service by the designated airline of the other Contracting Party even
when these supplies will be used on the part of the journey performed.
over the territory of the Contracting Party in which they are taken on
board.

3. The regular airborne equipment as well as the supplies and provision
retained on board the aircraft of the designated airline of either Contracting
Party may be unloaded in the territory of the other Contracting Party
only with the approval of the customs authorities of that Contracting
Party. In such case, they may be placed under the supervision of the said
authorities up to such time as they are re-exported or otherwise disposed.
of in accordance with customs authorities.

Avrticle VII

Passengers, baggage and cargo in transit across the territory of one
of the Contracting Parties and which do not leave the zone of the airport.
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lhes é reservada nio serdo submetidos sendo a um contrdle muito simplificado.
As bagagens e mercadorias em transito direto serdo isentas de direitos
aduaneiros e outras taxas semelhantes.

Artigo VIII

1. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante que regulem,
em seu territdrio, a entrada e saida das aeronaves empregadas na navegacio
aérea internacional ou os v6os destas aeronaves sébre o referido territério,
aplicar-se-do a emprésa designada da outra Parte Contratante.

2. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante que regulem,
em seu territdrio, a entrada e saida dos passageiros, tripulagdo, cargas ou
malas postais, tais como as que concernem as formalidades de entrada,
de saida, de emigracdo e imigragdo, alfindega e medidas sanitarias, aplicar-
se-30 aos passageiros, tripulac¢des, cargas ou malas postais, transportadas
pelas aeronaves da emprésa designada da outra Parte Contratante, enquanto
estiverem en seu territério.

3. Na aplicagido das leis e regulamentos mencionados neste Artigo,
cada Parte Contratante se compromete a nio conceder, em rela¢io a emprésa
designada da outra Parte Contratante, preferéncia as suas préprias emprésas
empregadas em servigos aéreos internacionais semelhantes.

4. Para a utilizagdo dos aeroportos e outras facilidades oferecidas
por uma Parte Contratante, a emprésa designada da outra Parte Contratante
nio pagard taxas superiores as que devam ser pagas pelas aeronaves nacionais
empregadas em servigos internacionais semelhantes.

5. A emprésa designada por uma Parte Contratante terd o direito
de manter representac¢des no territério da outra Parte Contratante. Essas
representacdes poderdo incluir pessoal comercial, operacional e técnico.

Artigo IX

1. As tripulacdes das aeronaves empregadas nos servigos convenciona-
dos terio a nacionalidade da Parte Contratante que designou a emprésa
aérea.

2. Os certificados de navegabilidade, as cartas de habilitagio e as
licencas concedidas ou revalidadas por uma das Partes Contratantes serio,
durante o periodo de vigéncia, reconhecidos como validos pela outra Parte
Contratante.

3. Cada Parte Contratante se reserva, entretanto, o direito de nio
reconhecer validade, para circulagido sdbre seu préprio territério, das cartas
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reserved for them shall be subject to no more than a very simplified control.
Baggage and cargo in direct transit shall be exempt from customs tariffs
and other similar taxes.

Article VIII

1. The laws and regulations of one Constracting Party relating to
the admission to and the departure from its territory, of aircraft engaged
in international air navigation or to the operation and navigation of such
aircraft while within its territory, shall be applied to the designated airline
of the other Contracting Party.

2. The laws and regulations of one Contracting Party relating to
the entry into force, stay in or departure from its own territory of passengers,
crew, cargo or mail, such as regulations relating to entry, departure, immigra-
tion and emigration customs and quarantine shall be applied to passengers,
crew, cargo and mail of the aircraft of the designated airline of the other
Contracting Party while being within the said territory.

3. When applying the laws and regulations mentioned in this article
both Contracting Parties undertake not to give their own airline engaged
in similar international air services any preferential treatment in comparison
with the airline designated by the other Contracting Party.

4. For the use of airports and other facilities offered by one Contracting
Party, the airline designated by the other Contracting Party shall not pay
charges higher than those that are paid by national airlines engaged in
similar international services.

5. The airline designated by one of the Contracting Parties shall
have the right to maintain representatives in the territory of the other
Contracting Party. These representatives may include commercial, opera-
tional and technical personnel. ‘

Article 1X

1. The crew of aircraft used on the agreed services shall consist of
nationals of the Contracting Party which has designated the carrier.

2. Certificates of airworthiness, certificates of competency and licences
issued or rendered valid by one Contracting Party and still in force shall
be recognized as valid by the other Contracting Party.

3. Each Contracting Party reserves the right, however, to refuse
to recognize for the purpose of flight over its own territory, certificates
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de habilitagdo e das licengas concedidas a seus préprios nacionais pela
outra Parte Contratante ou por qualquer outro Estado.

Artigo X

1. As tarifas de qualquer servico convencionado serdo fixadas em
niveis razodveis, tomando em consideracdo todos os elementos determinantes,
compreendendo o custo da exploragio, um lucro razodvel, as caracteristicas
de cada servigo e as tarifas cobradas por outras emprésas de transporte
aéreo.

2. As tarifas mencionadas no § 1.° déste Artigo serdo, se possivel,
fixadas de comum acérdo pelas emprésas designadas das duas Partes Contra-
tantes e, ap6s consulta a outras emprésas de transporte aéreo que servem
téda ou parte da mesma rota. As emprésas designadas deverio, tanto quanto
possivel, observar, para ésse acdrdo, o processo de fixa¢do de tarifas estabe-
lecido pelo organismo internacional que formula proposi¢des sébre a matéria.

A\

3. As tarifas assim fixadas serdo submetidas & aprovacdo das autori-
dades aeronduticas das Partes Contratantes, pelo menos trinta dias antes
da data prevista para sua entrada em vigor. Em casos especiais, ésse prazo
poderd ser reduzido sob a condi¢do de que as referidas autoridades estejam
de acérdo.

4. Se as emprésas designadas nio puderem chegar a um entendimento
ou se as tarifas ndo forem aprovadas pelas autoridades aeronaduticas de
uma Parte Contratante, as autoridades aeronauticas das duas Partes Contra-
tantes esforgar-se-do para fixar a tarifa por acérdo muituo.

5. Se ndo for possivel um acdrdo, as divergéncias de opinido serdo

submetidas & arbitragem de conformidade com o Artigo XIV abaixo.

6. As tarifas estabelecidas permanecerio em vigor até que novas
tarifas sejam fixadas, de conformidade com as disposi¢Ges do presente
Artigo ou do Artigo XIV do presente Acdrdo, mas no mdaximo por doze
meses a partir da data da recusa de aprovagio pelas autoridades aeronduticas
de uma das Partes Contratantes.

Artigo XTI

A emprésa designada de uma Parte Contratante fornecerid, mediante
pedido, as autoridades aeronduticas da outra Parte Contratante estatisticas
periédicas ou outras informagdes andlogas, relativas ao trifico nos servigos
convencionados.
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of competency and licences granted to its own nationals by the other Contract-
ing Party or by another State.

Article X

1. The tariffs on any agreed service shall be established at reasonable
levels, due regard being paid to all relevant factors including cost of operation,
reasonable profit, characteristics of service and the tariffs of other airlines.

2. The tariffs mentioned in paragraph 1 of the present article shall,
if possible, be reached by joint agreement : between the airlines designated
by the two Contracting Parties and after consultation with other airlines
which serve the whole or part of the same route. The designated airline
shall, as far as possible, in such agreement, observe the rate-fixing procedures
established by the international body which is formulating proposals on
this subject.

3. The tariffs so agreed shall be subject to the approval of the aero-
nautical authorities of the Contracting Parties at least thirty days before
the proposed date for their introduction; in special cases this time limit
may be reduced, subject to the agreement of the said authorities.

4. If the designated carriers cannot reach an agreement or if the
tariffs should not be approved by the aeronautical authorities of one of
[the Contracting Parties,] the two Contracting Parties shall try to determine
a tariff by agreement between themselves.

5. If an agreement cannot be reached the difference of opinion shall
be submitted for arbitration according to article XIV below.

6. The tariffs established shall remain in force until new tariffs have
been fixed in accordance with the provisions of the present article or of
the article XIV of this Agreement, however, not for more than twelve months
from the date on which the aeronautical authorities of one the Contracting
Parties refused the approval.

Article X1

The designated airline of either Contracting Party shall supply to
the aeronautical authorities of the other Contracting Party at their request
periodical statistics or other similar information regarding the traffic on
the agreed services.
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Artigo XI1

1. Uma Parte Contratante ou suas autoridades aeronauticas poderio,
a qualquer momento, pedir uma Consulta a outra Parte Contratante ou
as suas autoridades aeronauticas.

2. Essa Consulta terd inicio dentro do prazo de sessenta dias a contar
da data do recebimento do pedido.

Artigo XIIT

1. Qualquer modificagio do presente Acérdo entrard em vigor quando
as Partes Contratantes forem mutuamente notificadas do cumprimento
de suas formalidades comnstitucionais.

2. As modificagdes do Anexo ao presente Acordo poderio ser acordadas
pelas autoridades aeronduticas das Partes Contratantes e entrario em vigor
apés a confirmacio por troca de notas diplomaticas.

Artigo XIV

As divergéncias entre as Partes Contratantes relativas a interpretagio
ou aplicacdo do presente Acérdo ou de seu Anexo, que nio puderem ser
resolvidas por meio de consulta ou négociac¢des diplomaticas, serdo submetidas
a Juizo Arbitral, de acérdo com o procedimento previsto no Artigo 85 da
Convengio.

Artigo XV

O. presente Acordo e suas emendas eventuais serdo registrados junto
a Organizacio Internacional de Aviagio Civil.

Artigo XVI-

O presente Acdrdo e seu Anexo serdo adaptados a quaisquer convengdes
multilaterais a que ambas as Partes Contratantes venham a estar obrigadas.

Artigo XVII

1. Cada Parte Contratante poderd, a qualquer momento, notificar
a outra Parte Contratante de sua decisdo de denunciar o presente Acdrdo.
Esta notificagio serd comunicada simultineamente a Organiza¢io Interna-
cional de Aviagio Civil. '

‘2. A déntncia tornar-se-a efetiva seis meses apés o término do periodo
de trifico definido no Anexo, durante o qual a notificagio tenha sido feita,
a menos que seja retirada, de comum acérdo, antes de transcorrido o prazo
acima indicado.
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Article XII1

1. Either Contracting Party or its aeronautical authorities may at
any time request that consultation be held with the other Contracting
Party or with its aeronautical authorities.

2. Such consultation shall begin within a period of sixty days from
the date of the receipt of the request.

Avrticle XIIT

1. Any modification of this agreement shall enter into force as soon
as the Contracting Parties have notified each other that the constitutional
requirements have been complied with.

2. Modifications of the annex of this Agreement may be agreed upon
by the aeronautical authorities of the Contracting Parties. They shall enter
into force when they have been confirmed by an exchange of diplomatic
notes.

Article XIV

Disputes between the Contracting Parties relating to the interpretation
or application of this Agreement or its annex, which cannot be settled by
means of consultation or diplomatic negotiations, will be submitted to judicial
arbitration in accordance with the procedures laid down in artlcle 85 of
the Convention.

Article XV

The present Agreement and possible amendments shall be registered
with the International Civil Aviation Organization.

Article XVI

This Agreement and its annex will be amended so as to conform with
any multilateral convention which may become binding on both Contracting
Parties.

Article XVII

1. Either Contracting Party may, at any time, give notice to the other
Contracting Party of its decision to terminate this Agreement; such notice
shall be communicated simultaneously to the International Civil Aviation
Organization.

2. The termination shall come into force six months after the traffic
period as defined in the annex during which the notice has been made, unless
by mutual agreement this notice has been withdrawn within the above-
mentioned period.
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3. Na falta de confirmac¢do de recebimento pela outra Parte Contra-
tante, a notificagdo serd considerada como recebida quatorze dias apéds
a data em que a comunicagio tiver sido recebida pela Organizagio Interna-
cional de Aviagdo Civil.

Artigo XVIII

O presente Acdrdo sera aplicado provisoriamente pelas autoridades
brasileiras e dinamarquesas desde a data de sua assinatura, nos limites
de suas respectivas competéncias, e entrard em vigor quando as Partes
Contratantes forem mutuamente notificadas do cumprimento de suas
formalidades constitucionais.

Artigo XIX

O presente Acdrdo substitui quaisquer privilégios, licengas ou concessdes
porventura existentes ao tempo de sua assinatura que uma das Partes
Contratantes tenha outorgado, a qualquer titulo, & emprésa designada
da outra Parte Contratante,

EM TESTEMUNHO DO QUE o0s abaixo assinados devidamente autorizados
por seus respectivos Governos assinam o presente Acérdo.

FEITO no Rio de Janeiro, aos dezoito dias do més de margo de 1969,
em duplicata, nas linguas portuguésa e inglésa. Em caso de davida o texto
em inglés prevalecera.

Pelo Govérno Pelo Govérno
da Republica Federativa da Dinamarca :
do Brasil :
Josk DE MaGALHAES PinTO J. A. W, PaLuDaN

MARrc1o DE Souza MELLO

ANEXO

A

QUADRO DE ROTAS

1

Rotas nas quais podem ser explorados servigos aéreos
pela emprésa designada da Dinamarca

1. Pontos na Escandindvia — Praga e/ou Viena — Zurique ou Genebra — Lisboa —
dois pontos na Africa (Noreoste e/ou Oeste da Africa) — Brasilia e/ou Rio de Janeiro
e/fou Siao Paulo, em ambos os sentidos.
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3. In the absence of acknowledgement of receipt by the other Con-
tracting Party, notice shall be deemed to have been received fourteen days
after the receipt of the notice by the International Civil Aviation Organiza-
tion,

Article XVIII

This Agreement will be applied provisionally by the Brazilian and
Danish authorities in their respective areas of competence from the date
of its signing and will enter into force when the Contracting Parties have
notified each other that the constitutional requirements have been complied
with.

Article XIX

This Agreement supersedes any privileges, permissions or concessions
that may exist at the time of the signing and granted for any reason by
either of the Contracting Parties, in favour of the airline of the other Con-
tracting Party.

IN wITNESS WHEREOF the undersigned being duly authorized by their
respective Governments, have signed this Agreement.

DonNE in the city of Rio de Janeiro, on 18 March, 1969 in duplicate
in the Portuguese and English languages. In case of dispute the English
language should prevail.

For the Government For the Government
of Denmark : of the Federative Republic
of Brazil :
J. A. W, PALUDAN Jost DE MAGALHAES PINTO

MAgrcio DE Souza MELLO

ANNEX

A

ROUTE SCHEDULES

I

Routes on which air service may be operated by the carrier designated by Denmark

1. Points in Scandinavia — Praga and/or Vienna — Zurich or Geneva - Lisbon —~ two
points in Africa (North-West and/or West Africa) — Brasilia and/or Rio de Janeiro
and/or Siao Paulo in both directions.
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2. Pontos na Escandinidvia — Praga efou Viena — Zurique ou Genebra — Lisboa
— dois pontos na Africa (Noroeste efou Oeste da Africa) — Brasilia efou Rio de
Janeiro efou Sdo Paulo — Montevidéu — Buenos Aires — Santiago do Chile, em
ambos os sentidos.

Nora
A emprésa sé poderd servir dois pontos no Brasil em cada uma das rotas
especificadas.

II

Rotas nas quais podem ser explorados servigos aéreos pela emprésa designada
do Brasil

1. Pontos no Brasil — dois pontos na Europa — Copenhague e/ou Estocolmo efou
Oslo, em ambos os sentidos.

2. Pontos no Brasil — dois pontos na Europa — Copenhague, efou Estocolmo efou
Oslo para pontos além em ambos os sentidos.

B

1. O horario de transporte aéreo indicando o tipo, modélo e niimero médximo
de assentos utilizdveis das aeronaves empregadas, assim como o niimero de freqiién-
cias dos servigos e as escalas, serd submetido pela emprésa designada de cada Parte
Contratante pelo menos trinta dias antes da data prevista para sua entrada em
vigor. Tais horarios deverdo ser aprovados dentro désse prazo, a menos que envol-
vam alteragdes de escalas ou de capacidade contrarias as disposi¢des convencionadas
entre as Partes Contratantes.

2. As seguintes modifica¢gdes de escalas aprovadas pelas autoridades compe-
tentes, a pedido da emprésa, ndo serdo consideradas como modifica¢Ses dos quadros
de rotas:

a) inclusdo ou supressdo de escalas no territério da Parte Contratante que designou
a emprésa;

b) omissdo de escalas no territério da outra Parte Contratante;

¢) omiss3o de escalas no territério de terceiros paises.

Essas modificages, que ndo estdo sujeitas a prévia aprovagio pelas Partes
Contratantes, poderfio ser solicitadas diretamente pela emprésa as autoridades
aeronduticas da outra Parte Contratante.

3. Uma modificagdo de rotas pela inclusio de uma escala ndo prevista nos
quadros de rotas e situada fora do territério da Parte Contratante que designou a
emprésa estd sujeita A aprovac¢io das autoridades competentes, por via diplomdtica.

4, O periodo de trdfico corresponderd ao periodo estabelecido pela IATA.
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2. Points in Scandinavia — Prague and/or Vienna — Zurich or Geneva - Lisbon -
two points in Africa (North-West and/or West Africa) — Brasilia and/or Rio de
Janeiro andjor Sio Paulo — Montevideo — Buenos Aires — Santiago de Chile, in
both directions.

NoTE
The carrier may on each of the specified routes serve only two points in Brazil.

11

Routes on which air services may be operated by the carrier designated by Brazil

1. Points in Brazil — two points in Europe — Copenhagen and/or Stockholm and/or
Oslo, in both directions.

2. Points in Brazil — two points in Europe — Copenhagen and/or Stockholm andjor
Oslo, to points beyond in both directions.

B

1. Schedules covering the air transportation and indicating type, model and
maximum number of seats in aircraft used as well as the number of frequencies and
landing points shall be submitted by the designated carrier of each Contracting
Party to the aeronautical authorities of the other Contracting Party at least thirty
days before the envisaged entering into force. Such schedules shall be approved
within this same time limit unless they involve alterations of landing points or of
capacity inconsistent with the provisions agreed upon between the Contracting
Parties.

2. The following alterations of landing points which have been approved
by the competent authorities shall, when requested by the carrier, not be considered
as modifications .of the route schedule : '

(a) inclusion or omission of landing points in the territory of thie Contracting Party
which lias designated the carrier;

(8) omission of landing points in tlie territory of the other Contracting Party;
(¢) omission of landing points in the territory of third countries.

These modifications, whicli are not subject to previous approval by the Con-
tracting Parties, can be filed directly by the carrier with the aeronautical authorities
of the other Contracting Party.

3. A modification of the routes by inclusion of a landing point not forseen
in the route schedules and situated outside the territory of the Contracting Party
which has designated the carrier is subject to approval by the competent authorities
by diplomatic channels.

4. The traffic period shall correspond to the period established by IATA.
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[TRADUCTION — TRANSLATION]

ACCORD* RELATIF AUX TRANSPORTS AERIENS ENTRE
LA REPUBLIQUE FEDERATIVE DU BRESIL ET LE
DANEMARK

Le Gouvernement de la République fédérative du Brésil et le Gouver-
nement du Danemark,

Considérant que le Brésil et le Danemark sont parties 4 la Convention
relative a l'aviation civile internationale ouverte a la signature & Chicago
le 7 décembre 19442

Désireux d’élargir la coopération internationale dans le domaine des
transports aériens,

Désireux de conclure un accord en vue d’établir des services aériens
réguliers entre leurs territoires respectifs et au-dela,

Ont désigné a cette fin leurs plénipotentiaires diment autorisés, qui
sont convenus de ce qui suit :

Article premier
Aux fins du présent Accord et de son annexe :

a) Le terme « Convention » désigne la Convention relative a I'aviation
civile internationale ouverte a la signature a Chicago le 7 décembre 1944;

b) L’expression « autorités aéronautiques » s’entend, en ce qui concerne
le Brésil, du Ministére de I’air et, en ce qui concerne le Danemark, du Minis-
tére des travaux publics ou, dans les deux cas, de toute personne ou de tout
organisme habilité i remplir les fonctions exercées par ledit Ministre de I'air
et ledit Ministére des travaux publics;

¢) L’expression «entreprise désignée» s’entend d’une entreprise de
transports aériens que I'une des Parties contractantes aura désignée, confor-
mément aux dispositions de 1’article ITI du présent Accord, pour exploiter
les services aériens convenus.

Article IT

1. Chaque Partie contractante accorde a l’autre Partie contractante
les droits énoncés dans le présent Accord en vue d’établir des services aériens

1 Entré en vigueur & titre provisoire le 18 mars 1969, date de la signature, et 4 titre défi-
nitif le 26 septembre 1969, date & laquelle des deux Parties contractantes s'étaient mutuelle-
ment notifié l'accomplissement de leurs formalités constitutionnelles respectives, conformé-
ment & 'article XVIII. Voir aussi « Protocole relatif aux transports aériens entre le Brésil et
les pays scandinaves, signé 4 Rio de Janeiro le I8 mars 1969 », Nations Unies, Recuetl des
Traités, vol. 893, no 1-12778.

2 Nations Unies, Recueil des Traités, vol. 15, p. 295; pour les textes des Protocoles amendant
cette Convention, voir vol. 320, p. 209 et 217; vol. 418, p. 161; vol. 514, p. 209, et vol. 740, p. 21.
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sur les routes indiquées dans l’annexe au présent Accord. Ces services et
ces routes sont ci-aprés respectivement dénommés «les services convenus »
et «les routes indiquées ».

2. Sous réserve des dispositions du présent Accord, les aéronefs de
I'entreprise désignée par chaque Partie contractante autont le droit, au cours
de l'exploitation des services aériens internationaux :

a) De survoler le territoire de l'autre Partie contractante sansy faire escale;
b) D’y faire des escales non commerciales;

¢) D’y faire des escales aux points indiqués dans I’annexe au présent Accord
en vue de débarquer et d’embarquer, en trafic international, des passagers,
des marchandises ou du courrier,

Article I11

1. Chaque Partie contractante pourra désigner une entreprise qui
sera chargée d’exploiter les services convenus. Cette désignation fera I'objet
d’une notification écrite remise par la voie diplomatique.

2. Auregu de cette désignation, 'autre Partie contractante devra, sous
réserve des dispositions des paragraphes 3 et 4 du présent article, accorder
sans délai les autorisations d’exploitation voulues & l'entreprise désignée.

3. Les autorités aéronautiques d’une Partie contractante pourront
exiger de l'entreprise désignée par l'autre Partie la preuve qu’elle est en
mesure de remplir les conditions prescrites par les lois et réglements qu’elles
appliquent normalement, conformément aux dispositions de la Convention,
a I'exploitation des services aériens internationaux.

4. Chaque Partie contractante aura le droit de refuser d’accorder
les autorisations d’exploitation visées au paragraphe 2 du présent article
ou de soumettre aux conditions qu’elle jugera nécessaires l'exercice, par
Ientreprise désignée, des droits énumérés au paragraphe 2 de 1l’article II
du présent Accord, lorsqu’elle n’aura pas la certitude qu’une part importante
de la propriété et le contrdle effectif de l'entreprise sont entre les mains
de la Partie contractante qui I'a désignée ou de ressortissants de cette
Partie.

5. Des réception de 'autorisation d’exploitation visée au paragraphe 2
du présent article, I’entreprise désignée pourra commencer a tout moment
I'exploitation des services convenus, a condition qu’un tarif établi confor-
mément aux dispositions de 'article X du présent Accord soit en vigueur
en ce qui concerne ce service,

Article IV

1. Chaque Partie contractante aura le droit de retirer une autorisation
d’exploitation, de suspendre l’exercice par l’entreprise désignée par 1'autre
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Partie des droits énumérés au paragraphe 2 de l’article IT.du présent Accord,
ou de soumettre 1'exercice de ces droits aux conditions qu’elle jugera néces-
saires :

a) Dans tous les cas ol elle n’aura pas la certitude qu’une partie importante
de la propriété et le contréle effectif de I'entreprise sont entre les mains
de la Partie contractante qui I’a désignée ou de ressortissants de cette
Partie, ou

b) Si l'entreprise ne se conforme pas aux lois et réglements de la Partie
contractante qui accorde les droits, ou

Y

¢) Si l'entreprise manque a conformer l'exploitation des services convenus
aux conditions prescrites dans le présent Accord et dans son Annexe.

2. Sauf nécessité urgente de prendre une mesure de retrait ou de
suspension, ou d’imposer des conditions comme prévu au paragraphe 1
du présent article, afin d’empécher que les lois ou réglements continuent
d’étre enfreints, il ne sera fait usage de ce droit qu’aprés consultation de
l'autre Partie contractante.

Article V

1. Les entreprises désignées par les deux Parties contractantes auront
la faculté d’exploiter, dans des conditions équitables et égales, les services
convenus sur les routes indiquées entre leurs territoires respectifs.

2. L’entreprise désignée par chacune des Parties contractantes devra,
en exploitant les services convenus, prendre en considération les intéréts
de I'entreprise dé51gnée par I'autre Partie contractante afin de ne pas affecter
indiiment les services que cette derniére assure.

3. La capacité des aéronefs des entreprises désignées devra étre
adaptée de prés aux exigences du trafic.

4. En ce qui concerne les services aériens commerciaux entre les Parties
contractantes, les services convenus auront pour but essentiel de fournir
une capacité adaptée aux besoins du trafic entre les territoires des deux
Parties contractantes. Les services convenus pourront aussi fournir une
capacité correspondant a la demande de trafic entre le territoire de la Partie
contractante qui a désigné l'entreprise et, le long des routes indiquées,
les points situés sur le territoire d’Etats tiers.

5. Dans l'exercice des droits qu’a l'entreprise désignée de l'une des
Parties de faire escale, d’y faire des escales non commerciales et d’assurer
les transports en trafic international entre le territoire de l’autre Partie
contractante et des points situés, le long des routes indiquées, sur le territoire
d’Etats tiers, il conviendra de respecter les principes généraux de dévelop-
pement ordonné des transports a€riens auxquels les deux Parties contrac-
tantes souscrivent ainsi que le principe suivant lequel la capacité doit étre
proportionnée :
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a) Aux exigences du trafic & destination ou en provenance du territoire
- de la Partie contractante qui a désigné I’entreprise;

b) Aux exigences du trafic dans les régions desservies par ’entreprise, compte
diment tenu des services locaux et régionaux;

¢) Aux exigences d'une exploitation économique des services convenus.

Avrticle VI

1. Les aéronefs affectés i des services internationaux par I’entreprise
désignée par I'une ou l'autre des Parties contractantes, ainsi que leur équi-
pement normal, les carburants et lubrifiants et les provisions de bord (y
compris les denrées alimentaires, les boissons et le tabac) se trouvant a
bord desdits aéronefs, seront exempts de tous droits de douane, frais d’inspec-
tion et autres droits ou taxes a I'arrivée sur le territoire de 'autre partie
contractante, étant entendu que cet équipement, ces approvisionnements
et ces provisions de bord demeureront a4 bord jusqu’ia ce qu’ils soient ré-
exportés.

2. Seront aussi exempts de ces droits et taxes, a ’exception des taxes
correspondant a des services :

a) Les provisions de bord prises a bord sur le territoire de 'une des Parties
contractantes, dans les limites fixées par les autorités de cette Partie,
et destinées a étre utilisées a bord d’aéronefs affectés aux services inter-
nationaux assurés par l'entreprise désignée par l'autre Partie contrac-
tante;

b) Les piéces de rechange et I’équipement normal des appareils introduits
sur le territoire de I'une ou l'autre Partie contractante pour l'entretien
ou la réparation d’aéronefs affectés a des services internationaux;

¢) Les carburants et lubrifiants destinés a des aéronefs affectés a des services

internationaux par l'entreprise désignée de l'autre Partie contractante,

méme lorsqu’ils doivent étre utilisés sur la partie du trajet effectuée

" au-dessus du territoire de la Partie contractante ou ils auront été pris
a bord.

3. L’équipement normal des aéronefs, ainsi que les approvisionnements
et les provisions de bord restant a4 bord des aéronefs de I’entreprise désignée
par I'une oul’autre Partie contractante, ne pourront étre déchargés sur le terri-
toire de I'autre Partie contractante, qu’avec 'approbation des autorités doua-
nitres de cette Partie contractante. Dans ce cas, ils pourront étre placés sous
la surveillance desdites autorités jusqu’au moment ou ils seront réexportés ou
auront regu une autre destination autorisée par les reglements douaniers.

Article VII

Les passagers, bagages et. marchandises en transit par le territoire
de T'une des Parties contractantes et ne quittant pas la zone de I'aéroport
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qui leur est réservée ne seront soumis qu’a un contréle trés simplifié. Les
bagages et marchandises en transit direct seront exonérés de droits de
douane et autres taxes similaires.

Article VIII

1. Les lois et réglements d’'une Partie contractante régissant, sur son
territoire, l’entrée et la sortie des aéronefs affectés aux services aériens
internationaux, ainsi que l'exploitation et la navigation desdits aéronefs
pendant leur présence dans les limites dudit territoire, s’appliqueront aux
aéronefs de l'entreprise désignée par l'autre Partie contractante.

2. Les lois et réglements d’une Partie contractante régissant sur son
territoire ’entrée, le séjour et la sortie des passagers, des équipages, des
marchandises ou du courrier, tels que les réglements relatifs aux formalités
d’entrée, de congé, d’immigration et d’émigration, de douane et de quaran-
taine s’appliqueront aux passagers, aux équipages, aux marchandises et
au courrier des aéronefs de 1’entreprise désignée par ’autre Partie contractante
pendant leur séjour dans les limites dudit territoire.

3. Dans I'application des lois et réglements visés par le présent article,
les deux Parties contractantes s’engagent 3 ne pas donner a leur propre
entreprise assurant des services aériens internationaux analogues un traite-
ment préférentiel quelconque par rapport a I’entreprise désignée par 'autre
Partie contractante.

4. Pour l'utilisation des aéroports et autres facilités offertes par 'une
des Parties contractantes, I'entreprise désignée par l'autre Partie contrac-
tante ne paiera pas des droits plus élevés que ceux que paient les entreprises
nationales assurant des services internationaux analogues.

5. L’entreprise désignée par 'une des Parties contractantes aura le
droit d’avoir des représentants sur le territoire de ’autre Partie contractante,
Ces représentants peuvent comprendre des agents commerciaux, des agents
d’exploitation et des techniciens.

Article IX

1. Les équipages des aéronefs affectés aux services convenus seront
composés de ressortissants de la Partie contractante qui a désigné I’entreprise.

2. Les certificats de navigabilité, les brevets d’aptitude et les licences
délivrés ou validés par I'une des Parties contractantes sont, durant la période
ou ils sont en vigueur, reconnus valables par l'autre Partie contractante.

3. Chaque Partie contractante se réserve cependant le droit de ne
pas reconnaitre valables, pour la circulation au-dessus de son propre territoire,
les brevets d’aptitude et les licences délivrés a ses propres ressortissants
par l'autre Partie contractante ou par tout autre Etat.
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Article X

1. Les tarifs applicables sur tout service convenu seront fixés a des
taux raisonnables, compte diiment tenu de tous les éléments d’appréciation
pertinents, notamment des frais d’exploitation, de la réalisation d’un bénéfice
normal, des caractéristiques de chaque service et des tarifs appliqués par
les autres entreprises,

2. Les tarifs visés au paragraphe 1 du présent article seront, si possible,
fixés d’'un commun accord par les entreprises désignées par les deux Parties
contractantes, aprés consultation des autres entreprises exploitant tout
ou partie de la méme route. Les entreprises désignées devront, autant
que possible, réaliser cet accord en recourant a la procédure de fixation
des tarifs établie par I'organisme international qui formule les propositions
en la matiére.

3. Les tarifs ainsi convenus devront étre soumis a l'approbation des
autorités aéronautiques des Parties contractantes 30 jours au moins avant
la date proposée pour leur mise en vigueur; dans des cas spéciaux, ce délai
pourra étre réduit sous réserve de l'accord desdites autorités,

4. Si les entreprises désignées ne peuvent arriver 4 une entente ou
si les tarifs ne sont pas approuvés par les autorités aéronautiques de 1'une
des Parties contractantes, les autorités aéronautiques des deux Parties
contractantes s’efforceront de fixer le tarif par accord mutuel.

5. A défaut d’accord, le différend sera soumis a l’érbitrage conformé-
ment a Particle XIV ci-aprés.

6. Les tarifs déja établis resteront en vigueur jusqu’a ce que de nou-
veaux tarifs soient fixés conformément aux dispositions du présent article
ou de I'article XIV du présent Accord, mais pour une période ne dépassant
pas 12 mois 4 compter de la date a laquelle les autorités aéronautiques d’une
Partie contractante auront refusé de les approuver.

Article X1

L’entreprise désignée de chacune des Parties contractantes fournira
aux autorités aéronautiques de I’autre Partie contractante, sur leur demande,
ses relevés statistiques périodiques ou tout autre renseignement analogue
concernant le trafic sur les services convenus,

Avrticle XI1

1. Chaque Partie contractante ou ses autorités aéronautiques pourra
a tout moment demander une consultation avec I'autre Partie contractante
ou avec les autorités aéronautiques de I'autre Partie contractante.

Ne 11900



80 United Nations — Treaty Series 1972

2. Cette consultation devra commencer dans un délai de 60 jours
a compter de la date de la réception de la demande.

Avrticle XII1

1. Toute modification du présent Accord entrera en vigueur dés que
les deux Parties contractantes se seront mutuellement notifié I’'accomplis-
sement de leurs formalités constitutionnelles respectives.

2. Des modifications de I'annexe au présent Accord pourront étre
convenues entre les autorités aéronautiques des Parties contractantes.
Elles entreront en vigueur aprés avoir été confirmées par un échange de
notes diplomatiques.

Article XIV

Tout différend entre les Parties contractantes relatif a I'interprétation
ou a I'application du présent Accord ou de son annexe qui ne pourrait étre
réglé par la voie de consultations ou par la voie diplomatique sera soumis
a I’arbitrage judiciaire conformément aux procédures établies par I’article 85
de la Convention.

Avrticle XV

Le présent Accord et ses amendements éventuels seront enregistrés
auprés de 1'Organisation de l'aviation civile internationale.

Article XV1I

Le présent Accord et son annexe seront mis en harmonie avec toute
convention de caractére multilatéral qu1 viendrait 4 lier les deux Parties
contractantes.

Article XVII

1. Chacune des Parties contractantes pourra a tout moment notifier
a Vautre son intention de mettre fin au présent Accord. La notification sera
communiquée simultanément a 1’Organisation de l’aviation civile inter-
nationale.

2. Dans ce cas, le présent Accord prendra fin six mois aprés 'expiration
de la période de trafic (qui doit s’entendre dans le sens que lui donne I’annexe
au présent Accord) durant laquelle la notification a été donnée, & moins
que cette notification ne soit retirée d’'un commun accord durant la période
susmentionnée.

3. Si lautre Partie contractante omet d’en accuser réception, la
notification sera réputée lui étre parvenue 14 jours aprés la date de sa
réception par 1’'Organisation de l’aviation civile internationale.
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Avrticle XVIII

Le présent Accord sera appliqué provisoirement par les autorités
brésiliennes et danoises dans leurs zones respectives de compétence dés le
jour de sa signature; il entrera en vigueur dés que les deux Parties contrac-
tantes se seront mutuellement notifié 'accomplissement de leurs formalités
constitutionnelles respectives.

Avrticle XIX

Le présent Accord annule tout privilége et toute permission ou concession
qui pourrait exister au moment de sa signature et qui aurait été octroyé,
pour quelque raison que ce soit, par I'une ou ’autre des Parties contractantes
a lentreprise de transports aériens de 'autre Partie contractante.

EN FoI DE QuolI, les soussignés, a ce diiment autorisés par leurs gouver-
nements respectifs, ont signé le présent Accord.

Fair 4 Rio de Janeiro, le 18 mars 1969, en double exemplaire dans
les langues portugaise et anglaise. En cas de contestation, le texte en langue
anglaise prévaudra.

Pour le Gouvernement Pour le Gouvernement
du Danemark : de la République fédérative
du Brésil :
J. A. W. PaLubpaN Jost DE MAGALHAES PINTO

MARcIO DE Souza MELLO

ANNEXE

A

TABLEAU DES ROUTES

I

Routes a exploiter par Uentreprise désignée par le Danemark

1. Points situés en Scandinavie — Prague et/ou Vienne — Zurich ou Genéve — Lis-
bonne - deux points situés en Afrique (Afrique du Nord-Ouest et/ou Afrique de
I’Ouest) — Brasilia et/ou Rio de Janeiro et/ou Sdo Paulo et vice versa.
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2. Points situés en Scandinavie — Prague et/ou Vienne — Zurich ou Genéve — Lis-
bonne ~ deux points situés en Afrique (Afrique du Nord-Ouest et/ou Afrique de
I’Ouest) — Brasilia et/ou Rio de Janeiro et/ou Sio Paulo — Montevideo — Buenos
Aires — Santiago du Chili et vice versa.

NoTE

Sur chacune des routes indiquées, ’entreprise désignée ne peut desservir que
deux points situés au Brésil.

II

Routes a exploiter par Uentreprise désignée par le Brésil

1. Points situés au Brésil — deux points situés en Europe — Copenhague et/ou Stock-
holm et/ou Oslo et vice versa.

2. Points situés au Brésil — deux points situés en Europe — Copenhague et/ou Stock-
holm et/ou Oslo et points situés au-dela et vice versa.

B

1. L’entreprise désignée de chaque Partie contractante soumettra aux auto-
rités aéronautiques de 'autre Partie contractante, 30 jours au moins avant l'entrée
en vigueur envisagée, le tableau des services en y indiquant le type, le modele et le
nombre maximum de siéges des aéronefs utilisés, ainsi que la fréquence des vols
et les points d’escale. Ces tableaux seront approuvés dans le méme délai, & moins
qu’ils ne comportent une modification des points d’escale ou de la capacité qui
soit incompatible avec les dispositions convenues entre les Parties contractantes.

2. Si elles sont demandées par l'entreprise désignée, les modifications ci-aprés
des points d’escale approuvés par les autorités compétentes ne seront pas consi-
dérées comme des modifications du tableau des routes :

a) L’addition ou la suppression de points d’escale situés sur le territoire de la Partie
contractante qui a désigné lentreprise;

b) La suppression de points d’escale situés sur le territoire de 'autre Partie contrac-
tante;

¢) La suppression de points d’escale situés sur le territoire d’Etats tiers.

Ces modifications, qui ne requiérent pas l'approbation préalable des Parties
contractantes, pourront étre demandées directement par l’entreprise désignée aux
autorités aéronautiques de I'autre Partie contractante.

3. Toute modification des routes par I’'admission d’un point d’escale non prévu
dans le tableau des routes et situé en dehors du territoire de la Partie contractante
qui a désigné I'entreprise requiert 1’approbation des autorités compétentes, donnée
par la voie diplomatique.

4. La période de trafic doit correspondre a la période fixée par 1’Association
du transport aérien international.
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[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS]

ACORDO SOBRE TRANSPORTES AEREOS ENTRE A REPU-
BLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A NORUEGA

O Govérno da Republica Federativa do Brasil e o Govérno do Reino
da Noruega,

Considerando que o Brasil e a Noruega sdo partes da Convencio relativa
a Aviagio Civil Internacional, assinada em Chicago, a 7 de dezembro de 1944,

Desejando desenvolver a cooperagdo internacional no transporte
aéreo,

Desejando concluir um Acérde com o objetivo de estableecer servicos
aéreos regulares entre seus respectivos territérios e além,

Des1gnaram seus Plenipotencidrios, devidamente autonzados para ésse
fim, os quais convieram no seguinte :

Artigo 1
Para os efeitos do presente Acbrdo e seu anexo :

a) o térmo « Convencdo » significa a Convenc¢ido relativa & Aviagdo
Civil Internacional, assinada em Chicago, a 7 de dezembro de 1944;

b) a expressio « Autoridades aeronduticas » significa, no que concerne
ao Brasil, o Ministério da Aerondutica e, no que concerne & Noruega, o
Ministério dos Transportes e Comunicag¢des ou, em ambos os casos, qualquer
pessoa ou 6rgio autorizado a exercer as fun¢des que sdo atualmente atribuidas
as referidas autoridades;

¢} aexpressio « emprésa designada » significa uma emprésa de transporte
aéreo que uma das Partes Contratantes tenha designado, de conformidade
com o artigo III do presente Acérdo, para explorar os servigos aéreos conven-
cionados. .

Artigo 11

1. Cada Parte Contratante concede a outra Parte Contratante os
direitos especificados no presente Acérdo, com o objetivo de estabelecer
servicos aéreos nas rotas espec1ﬁcadas nos Quadros que figuram no Anexo
ao presente Acordo. Esses servicos e rotas sio denominados doravante
« servigos convencionados » e « rotas especificadas. »
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AIR TRANSPORT AGREEMENT! BETWEEN THE FEDER-
ATIVE REPUBLIC OF BRAZIL AND THE KINGDOM
OF NORWAY

The Government of the Federative Republic of Brazil and the Govern-
ment of the Kingdom of Norway,

Considering that Brazil and Norway are parties to the International
Civil Aviation Convention, opened for signature in Chicago on 7 December,
1944,2

Desiring to develop international cooperation in air transport,

Desiring to conclude an agreement for the purpose of establishing
regular air services between and beyond their respective territories,

Have appointed their duly authorized plenipotentiaries for this
purpose, who have agreed as follows :

Article 1
For the purpose of this Agreement and its annex :

2

(@) The term “ Convention ” means the International Civil Aviation
Convention, opened for signature in Chicago on 7 December, 1944;

b

(b) The term “ aeronautical authorities ” means in the case of Brazil
the Air Ministry, and in the case of Norway the Ministry of Transport and
Communication, or in both cases, any person or body authorized to perform
the functions which are exercised by them;

H

(¢) The expression “ designated airline ” means an airline which one
of the Contracting Parties has designated in conformity with article III
of this Agreement to operate the agreed air services.

Article 11

1. Each Contracting Party grants to the other Contracting Party
the rights specified in the present Agreement for the purpose of establishing
air services on the routes specified in the schedules of the annex of this
Agreement. These services and routes are hereafter called “ agreed services ”
and “ specified routes ”.

1 Came into force provisionally on 18 March 1969, the date of signature, and definitively
on 10 October 1969, the date when the Contracting Parties had notified each other that the
constitutional requirements had been complied with, in accordance with article XVIII. See
also “ Protocol relating to air transport between Brazil and the Scandinavian countries, signed
at Rio de Janeiro on 18 March 1969”, United Nations, Treafy Series, vol. 893, No. I-12778.

2 United Nations, Trealy Series, vol. 15, p. 295; for the texts of the Protocols amending
this Convention, see vol. 320, pp. 209 and 217; vol. 418, p. 161; vol. 514, p. 209, and vol. 740, p. 21.
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2. Ressalvadas as diposi¢des do presente Acérdo, a emprésa designada
de cada Parte Contratante gozard, ao explorar os servigos convencionados :

a) o direito de sobrevoar, sem pousar, o territério da outra Parte Contra-
tante;

b) o direito de fazer escalas ndo-comerciais no referido territério;

¢) o direito de fazer escalas no referido territério nos pontos especificados
no Anexo, com o objetivo de embarcar e desembarcar, em trifico inter-
nacional, passageiros, carga e mala postal.

Artigo 111

1. Cada Parte Contratante terd o direito de designar uma emprésa
aérea para explorar os servigos convencionados. Essa designagido serd objeto
de notificagdo escrita por via diplomatica.

2. A Parte Contratante que houver recebido a notificagdo de designagio,
concederd, sem demora, sob reserva das disposi¢es dos §§ 3° e 4° do
presente Artigo, a necessaria autorizacio de explora¢io a emprésa designada
pela outra Parte Contratante.

3. As Autoridades aeronduticas de uma Parte Contratante podem
exigir que uma emprésa designada pela outra Parte Contratante prove que
estd habilitada a cumprir as condi¢des prescritas pelas leis e regulamentos
normalmente aplicados pelas referidas Autoridades a explora¢do dos servigos
aéreos internacionais, de conformidade com o disposto na Convencio.

4. Cada Parte Contratante terd o direito de negar a autorizagio
prevista no § 20 do presente Artigo ou de impor as condi¢Ges que lhe parecam
necessarias ao exercicio, por uma emprésa designada, dos direitos especificados
no Artigo II, § 20 do presente Acérdo, sempre que a referida Parte Contra-
tante ndo tiver prova de que uma parte preponderante da propriedade
e controle efetivo da emprésa designada pertencem & Parte Contratante que
designou a emprésa ou aos nacionais desta Parte.

5. A partir do recebimento da autorizagio mencionada no § 2° do
presente Artigo, a emprésa designada poderd iniciar, a qualquer momento,
a exploragdo dos servigos convencionados, com a condigio de que esteja
em vigor, no que concerne a €sse servico, uma tarifa estabelecida de confor-
midade com as disposi¢des do Artigo X do presente Acérdo.

Artigo IV

1. Cada Parte Contratante terd o direito de revogar uma autorizagio
para exploragdo, ou de suspender o exercicio, pela emprésa designada da
outra Parte Contratante, dos direitos especificados no Artigo II, § 2°, do
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2. Subject to the provisions of the present Agreement the designated
airline of each Contracting Party shall enjoy, while operating international
air services:

(a) the right to fly without landing across the territory of the other Contrac-
ting Party;
(b) the right to make stops in said territory for non-traffic purposes;

(c) the right to make stops in said territory at the points specified in the
annex for the purpose of putting down and taking on international
traffic in passengers, cargo and mail.

Avrticle 111

1. [Each Contracting Party shall have the right to designate an airline
for the purpose of operating the agreed services. Written notice of this
designation shall be given via diplomatic channels.

2. Upon receipt of such designation the other Contracting Party
shall, subject to the provisions of paragraphs 3 and 4 of this article, without
delay grant to the designated airline the appropriate operating authorizations.

3. The aeronautical authorities of one Contracting Party may require
the airline designated by the other Contracting Party to satisfy them that
it is qualified to fulfil the conditions prescribed by the laws and regulations
normally applied to the operation of international air services by said
authorities in conformity with the provisions of the Convention.

4. [Each Contracting Party shall have the right to refuse to grant
the operating authorizations referred to in paragraph 2 of this article,
or to impose such conditions as it may deem necessary on the exercise
by the designated airline of the rights specified in article II, paragraph 2
of this Agreement when the said Contracting Party is not satisfied that
substantial ownership and effective control of that airline are vested in
the Contracting Party designating the airline or in its nationals.

5. On receipt of the authorization referred to in paragraph 2 of this
article, the designated airline may at any time begin to operate the agreed
services, provided that a tariff, established in accordance with the provisions
of article X of this Agreement is in force in respect of that service.

Article IV

1. Each Contracting Party shall have the right to revoke an operating
authorization or to suspend the exercise of the rights specified in article 1I,
paragraph 2 of this Agreement by the airline designated by the other Contrac-
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presente Acoérdo, ou de submeter o exercicio désses direitos as condigdes
que julgar necessarias, se :

a) nio tiver prova de que parte preponderante da propiedade e o contréle
efetivo da emprésa pertencem a Parte Contratante que a designou,
ou a nacionais desta Parte, ou se :

b) a emprésa ndo se submeter as leis e aos regulamentos da Parte Contra-
tante que houver concedido os direitos, ou se :

¢) a emprésa nio explorar os servigos convencionados dentro das condigges
previstas no presente Acdrdo e seu Anexo.

2. Salvo quando a imediata revogagio, supsensio ou imposi¢do das
condi¢des mencionadas no § 1° do presente Artigo se tornem necessarias,
para evitar novas infra¢des a leis ou regulamentos, ésse direito sé6 podera
ser exercido apds consulta com a outra Parte Contratante.

Artigo V

1. As emprésas designadas gozario, para a exploracio dos servigos
convencionados, nas rotas especificadas, entre os territérios das Partes
Contratantes, de oportunidades justas e equitativas.

2. Ao explorar os servigos convencionados, a emprésa designada de
cada Parte Contratante levard em consideregio os interésses da emprésa
da outra Parte Contratante, a ﬁm de nido afetar indevidamente os servigos
desta ultima emprésa.

3. A capacidade de transporte oferecida pelas emprésas designadas
deverd ser adequada a demanda do trafico.

" 4. No que concerne as relagdes aeronduticas entre as Partes Contra-
tantes, o objetivo fundamental dos servigos convencionados sera o de oferecer
uma capacidade de transporte adequada i demanda do trifico entre os
territérios das Partes Contratantes. Esses servigos poderdo também oferecer
capacidade de transporte, adequada a demanda do trdfico entre o territério
da Parte Contratante que designa a emprésa e os pontos servidos nas rotas
especificadas dentro do territério de terceiros paises.

5. O direito da emprésa designada de uma Parte Contratante de
sobrevoar, sem pousar, o territério da outra Parte Contratante, de fazer
escalas nido-comerciais no referido territério e de transportar trifico inter-
nacional entre o territério da outra Parte Contratante e os pontos situados
nas rotas especificadas no territério de terceiros paises, serd exercido de
acodrdo com os principios gerais de desenvolvimento ordenado do transporte
aéreo aceitos pelas duas Partes Contratantes, e condicionado a que a capaci-
dade seja adequada :
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ting Party, or to impose such conditions as it may seem necessary on the
exercise of these rights:

(@) in any case where it is not satisfied that substantial ownership and
effective control of that airline are vested in the Contracting Party
designating the airline or in nationals of such Contracting Party, or;

(b) in the case of failure by that airline to comply with the laws and regula-
tions of the Contracting Party granting these rights or;

(¢) in case the airline fails to operate the agreed services in accordance
with the conditions prescribed under the present Agreement and its
annex.

2. Unless immediate revocation, suspension or imposition of the
conditions mentioned in paragraph 1 of this article is essential to prevent
further infringements of laws or regulations, such right shall be exercised
only after consultation with the other Contracting Party.

Article V

1. There shall be fair and equal opportunity for the airlines of both
Contracting Parties to operate the agreed services on the specified routes
between their respective territories.

2. In operating the agreed services, the designated airline of each
Contracting Party shall take into account the interest of the airline of
the other Contracting Party so as not to affect unduly the services which
the latter provides.

3. The transport capacity of the designated airlines shall bear a close
relationship to the demands of traffic.

4. As regards the air traffic relations between the Contracting Parties,
the agreed services shall have as their primary objective the provision
of capacity adequate to the demands of traffic between the territories of
the Contracting Parties. The agreed services may also provide transport
capacity adequate to the demand of traffic between the territory of the
Contracting Party designating the airline and the points on the specified
routes within the territories of third countries.

5. The right of the designated airline of one Contracting Party to
fly without landing across the territory of the other Contracting Party,
to make stops in said territory for non-traffic purposes and to transport
international traffic between the territory of the Contracting Party and
points situated on the specified routes into the territory of third countries
shall be applied in accordance with the general principles of orderly develop-
ment of air transport to which both Contracting Parties subscribe and be
subject to the principle that capacity should be related :
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@) a demanda de trifico de e para o territério da Parte Contratante que
designou a emprésa;

b) a demanda de trafico nas regifes atravessadas, respeitados os interésses
dos servigos locais e regionais;

¢) as exigéncias de uma exploragio econdmica dos servigos convencionados.

Artigo VI

1. As aeronaves empregadas em servigos internacionais pela emprésa
designada de uma das Partes Contratantes, assim como seus equipamentos
normais, suas reservas de combustiveis e lubrificantes e suas provisdes de
bordo, inclusive alimentos, bebidas e tabacos, serdo, 4 entrada no territério
da outra Parte Contratante, isentos de quaisquer direitos aduaneiros,
taxas de inspecdo e demais direitos e taxas, sob a condi¢io de que ésses
equipamentos, reservas e provisfes permane¢cam a bordo das aeronaves
até sua reexportacio.

2. Serdo igualmente isentos désses mesmos direitos e taxas, com
exce¢do das receitas percebidas em razdo de servigos prestados :

a) as provisdes de bordo tomadas no territério de uma Parte Contratante,
dentro dos limites fixados pelas autoridades da referida Parte Contratante
e destinadas ao consumo a bordo das aeronaves empregadas em servigo
internacional pela emprésa designada da outra Parte Contratante;

b) as pecas de reposigdo e os equipamentos normais de bordo importadas
no territério de uma das Partes Contratantes para a manutencio ou
reparo das aeronaves empregadas em servi¢o internacional;

¢) os combustiveis e lubrificantes destinados ao abastecimento das aeronaves
empregadas em servigo internacional, pela emprésa designada da outra
Parte Contratante, mesmo quando ésses abastecimentos forem usados
na parte do trajeto efetuado sdbre o territério da Parte Contratante
no qual éles tinham sido embarcados.

3. Osequipamentos normais de bordo, bem como as reservas e provisdes
que se acharem a bordo das aeronaves empregadas pela emprésa designada
de uma Parte Contratante nio poderio ser descarregados no territério
da outra Parte Contratante, a nio ser com o consentimento das autoridades
aduaneiras desta Parte Contratante. Nesse caso, poderio ser colocados
sob custédia das referidas autoridades até que sejam reexportados ou tenham
recebido outro destino, de conformidade com os regulamentos aduaneiros.

Artigo VII

Os passageiros, bagagens e mercadorias em trinsito pelo territério
de uma Parte Contratante e que ndo deixarem a zona do aeroporto que lhes
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(a) to the traffic requirements to and from the territory of the Contracting
Party having designated the airline;

(d) to the traffic requirements of the areas through which the route passes
after taking account of local and regional services;

(¢) to the requirements of an economical operation of the agreed services.

Article VI

1. Aircraft operated on international services by the designated airline
of either Contracting Party, as well as their regular equipment, supplies
of fuel and lubricants and aircraft stores including food, beverages and
tobaccos on board such aircraft shall be exempt from all customs duties,
inspection fees, and other duties and taxes on arriving in the territory
of the other Contracting Party provided such equipment, supplies and
provisions remain on board the aircraft up to such time as they are re-
exported.

2. There shall also be exempt from the same duties and taxes, with
the exception of charges corresponding to services performed :

(@) aircraft stores taken on board in the territory of either Contracting
Party, within the limits fixed by the authorities of said Contracting
Party, and for use on board aircraft engaged in international service
by the company designated by the other Contracting Party;

(b) spare parts and normal airbone equipment, entered into the territory
of either Contracting Party for the maintenance or repair of aircraft
used in international service;

(c) fuel and lubricants destined to supply aircraft engaged in international
service by the designated airline of the other Contracting Party even
when these supplies will be used on the part of the journey performed
over the territory of the Contracting Party in which they are taken
on board.

3. The regular airbone equipment as well as the supplies and provisions
retained on board the aircraft of the designated airline of either Contracting
Party may be unloaded in the territory of the other Contracting Party
only with the approval of the customs authorities of that Contracting
Party. In such case, they may be placed under the supervision of the said
authorities up to such time as they are a re-exported or otherwise disposed
of in accordance with customs authorities.

Article VII

Passengers, baggage and cargo in transit across the territory of one
of the Contracting Party and which do not leave the zone of the airport

Neo 11901



92 United Nations — Treaty Series 1972

é reservada nio serdo submetidos sendo a um contrdle muito simplificado.
As bagagens e mercadorias em trinsito direto serdo isentas de direitos
aduaneiros e outras taxas semelhantes,

Artigo VIII

1. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante que regulem, em
seu territério, a entrada e saida das aeronaves empregadas na navegagio
aérea internacional, ou os vdos destas aeronaves sébre o referido territério,
aplicar-se-30 a emprésa designada da outra Parte Contratante.

2. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante que regulem,
em seu territério, a entrada e saida dos passageiros, tripulagdo, cargas
ou malas postais, tais como as que concernem as formalidades de entrada,
de saida, de emigracgio e imigragdo, alfAndega e medidas sanitarias, aplicar-se-
do aos passageiros, tripula¢des, cargas ou malas postais, transportadas
pelas aeronaves da emprésa designada da outra Parte Contratante, enquanto
estiverem em seu territdrio.

3. Na aplicagdo das leis e regulamentos mencionados neste Artigo,
cada Parte Contratante se compromete a nio conceder, em relagio a emprésa
designada da outra Parte Contratante, preferéncia as suas préprias emprésas
empregadas em servigos aéreos internacionais semelhantes.

4. Para a utilizagdo dos aeroportos e outras facilidades oferecidas
por uma Parte Contratante, a emprésa designada da outra Parte Contratante
nio pagard taxas superiores as que devam ser pagas pelas aeronaves nacionais
empregadas em servigos internacionais semelhantes.

5. A emprésa designada por uma Parte Contratante terd o direito
de manter representacdes no territério da outra Parte Contratante. Essas
representagdes poderdo incluir pessoal comercial, operacional e técnico.

Artigo IX

1. As tripulagbes das aeronaves empregadas nos servigos convencio-
nados terdo a nacionalidade da Parte Contratante que designou a emprésa
aérea.

2. Os certificados de navegabilidade, as cartas de habilitagio e as
licengas concedidas ou revalidadas por uma das Partes Contratantes serio.
durante o periodo de vigéncia, reconhecidos como validos pela outra Parte
Contratante.

3. Cada Parte Contratante se reserva, entretanto, o direito de nio
reconhecer validade, para circulagio sObre seu préprio territério, das cartas
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reserved for them shall be subject to no more than a very simplified control.
Baggage and cargo in direct transit shall be exempt from customs tariffs
and other similar taxes,

Article VIII

1. The laws and regulations of one Contracting Party relating to
the admission to and the departure from its territory of aircraft engaged
in international air navigation or to the operation and navigation of such
aircraft while within its territory, shall be all applied to the designated
airline of the other Contracting Party.

2. The laws and regulations of one Contracting Party relating to
the entry into force, stay in or departure from its own territory of passengers,
crew, cargo or mail, such as regulations relating to entry, departure, immigra-
tion and emigration, customs and quarentine shall be applied to passengers,
crew, cargo and mail of the aircraft of the designated airline of the other
Contracting Party while being within the said territory.

3. When applying the laws and regulations mentioned in this article
both Contracting Parties undertake not to give their own airline engaged
in similar international air services any preferential treatment in comparison
with the airline designated by the other Contracting Party.

4. For the use of airports and other facilities offered by one Contracting
Party, the airline designated by the other Contracting Party shall not pay
charges higher than those that are paid by national airlines engaged in
similar international services.

5. The airline designated by one of the Contracting Parties shall
have the right to maintain representatives in the territory of the other
Contracting Party. These representatives may include commercial, opera-
tional and technical personnel.

Avrticle IX

1. The crew of aircraft used on the agreed services shall consist of
nationals of the Contracting Party which has designated the carrier.

2. Certificates of airworthiness, certificate of competency and licences
issued or rendered valid by one Contracting Party and still in force shall
be recognized as valid by the other Contracting Party.

3. Each Contracting Party reserves the right, however, to refuse to
recognize for the purpose of flight over its own territory, certificates of
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de habilitagdo e das licengas concedidas a seus préprios nacionais pela
outra Parte Contratante ou por qualquer outro Estado.

Artigo X

1. As tarifas de qualquer servigo convencionado serdo fixadas em
niveis razoaveis, tomando em considerac¢io todos os elementos determinantes,
compreendendo o custo da exploragido, um lucro razoavel, as caracteristicas
de cada servigo e as tarifas cobradas por outras emprésas de transporte
aéreo.

2. As tarifas mencionadas no § 1° déste Artigo serdo, se possivel,
fixadas de comum acérdo pelas emprésas designadas das duas Partes Contra-
tantes e, apds consulta a outras emprésas de transporte aéreo, que servem
a téda ou a parte da mesma rota. As emprésas designadas deverdo, tanto
quanto possivel, observar, para ésse acdrdo, o processo de fixagio de tarifas
estabelecido pelo organismo internacional que formula proposigdes sObre
a matéria.

3. As tarifas assim fixadas serio submetidas a aprovagdo das autori-
dades aeronduticas das Partes Contratantes, pelo menos trinta dias antes
da data prevista para sua entrada em vigor., Em casos especiais, ésse prazo
podera ser reduzido sob a condi¢io de que as referidas autoridades estejam
de acérdo.

4. Se as emprésas designadas nio puderem chegar a um entendimento
ou se as tarifas ndo forem aprovadas pelas autoridades aeroniuticas de
uma Parte Contratante, as autoridades aeronduticas das duas Partes Contra-
tantes esforgar-se-do para fixar a tarifa por acérdo mituo.

5, Se ndo for possivel um acérdo, as divergéncias de opinido serdo

submetidas a arbitragem de conformidade com o Artigo XIV abaixo.

6. As tarifas estabelecidas permanecerdo em vigor até que novas
tarifas sejam fixadas, de conformidade com as disposi¢des do presente
Artigo ou do Artigo XIV do presente Acbérdo, mas no méaximo por doze
meses a partir da data da recusa de aprovacgio pelas autoridades aeroniuticas
de uma des Partes Contratantes.

Artigo XI

A emprésa designada de uma Parte Contratante fornecerd, mediante
pedido, as autoridades aeronduticas da outra Parte Contratante estatisticas
periédicas ou outras informag¢des andlogas relativas ao trafico nos servigos
convencionados.
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competency and licences granted to its own nationals by the other Contracting
Party of by another State.

Avrticle X

1. The tariffs on any agreed service shall be established at reasonable
levels, due regard being paid to all relevant factors including cost of operation,
reasonable profit, characteristics of service and the tariffs of other airlines.

2. The tariffs mentioned in paragraph 1 of the present article shall,
if possible, be reached by joint agreement : between the airlines designated
by the two Contracting Parties and after consultation with other airlines
which serve the whole or part of the same route. The designated airline
shall, as far as possible, in such agreement observe the rate-fixing procedures
established by the international body which is formulating proposals on
this subject.

3. The tariffs so agreed shall be subject to the approval of the aeronau-
tical authorities of the Contracting Parties at least thirty days before the
proposed date for their introduction; in special cases this time limit may
be reduced, subject to the agreement of the said authorities,

4. 1If the designated carriers cannot reach an agreement or if the tariffs
should not be approved by the aeronautical authorities of one of the two
Contracting Parties shall try to determine a tariff by agreement between
themselves,

5. If an agreement cannot be reached the difference of opinion shall
be submitted for arbitration according to article XIV below.

6. The tariffs established shall remain in force until new tariffs have
been fixed in accordance with the provision of the present article or of
the article XIV of this Agreement; however, not for more than twelve
months from the date on which the aeronautical authorities of one of the
Contracting Parties refused the approval.

Avrticle X1

The designated airline of either Contracting Party shall supply to
the aeronautical authorities of the other Contracting Party at their request
periodical statistics or other similar information regarding the traffic on
the agreed services.
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Artigo XII1

1. Uma Parte Contratante ou suas autoridades aeronduticas poderio,
a qualquer momento, pedir uma Consulta a outra Parte Contratante ou
as autoridades aeroniuticas.

2. Essa Consulta terd inicio dentro do prazo de sessenta dias a contar
da data do recebimento do pedido.

Artigo XIII

1. Qualquer modificagio do presente Acérdo entrard em vigor quando
as Partes Contratantes forem mutuamente noticadas do cumprimento
de suas formalidades comnstitucionais.

2. As modifica¢des do Anexo ao presente Acérdo poderio ser acordadas
pelas autoridades aeronduticas das Partes Contratantes e entrardo em vigor
ap6s a confirmacgdo por troca de notas diplomdticas.

Artigo XIV

As divergéncias entre as Partes Contratantes relativas 4 interpretacio
ou aplicagio do presente Acdrdo ou de seu Anexo, que nio puderem ser
resolvidas por meio de consulta ou negocia¢ées diplomaticas, serdo submetidas
a Juizo Arbitral, de acérdo com o procedimento previsto no Artigo 85 da
Convencio.

Artigo XV

O presente Acordo e suas emendas eventuais serdo registrados junto
A Organiza¢io Internacional de Aviagio Civil.

Artigo XVI

O presente Acdrdo e seu Anexo serdo adaptados a quaisquer convengdes
multilaterais a que ambas as Partes Contratantes venham a estar obrigadas.

Artigo XVII

1. Cada Parte Contratante poderd, a qualquer momento, notificar
a outra Parte Contratante de sua decisio de denunciar o presente Acérdo;
esta notificacio serd comunicada simultineamente 4 Organizagio Interna-
cional de Aviagio Civil.

~2, A denincia tornar-se-a efetiva seis meses apés o término do periodo
de trdfico definido no Anexo, durante o qual a notificagdo tenha sido feita,
a menos que seja retirada, de comum acérdo, antes de transcorrido o prazo
acima indicado.
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Article XI1

1. Either Contracting Party or its aeronautical authorities may at
any time request that consultation be held with the other Contracting
Party or with its aeronautical authorities.

2. Such consultation shall begin with a period of sixty days from
the date of the receipt of the request.

Article X111

1. Any modification of this agreement shall enter into force as soon
as the Contracting Parties have notified each other that the constitutional
requirements have been complied with.

2. Modifications of the annex of this Agreement may be agreed upon
by the aeronautical authorities of the Contracting Parties. They shall enter
into force when they have been confirmed by an exchange of diplomatic
notes,

Article XIV

Disputes between the Contracting Parties relating to the interpretation
or application of this Agreement or its annex, which cannot be settled by
means of consultation or diplomatic negociations, will be submitted to
judicial arbitration in accordance with the procedures laid down in article 85
of the Convention.

Article XV

The present Agreement and possible amendments shall be registred
with the International Civil Aviation Organization.

Article XVI

This Agreemenf and its annex will be amended so as to conform with
any multilateral convention which may become binding on both Contracting
Parties.

Article XVII

1. Either Contracting Party may, at any time, give notice to the
other Contracting Party of its decision to terminate this Agreement;
such notice shall be communicated simultaneously to the International
Civil Aviation Organization.

2. The termination shall come into force six months after the traffic
period as defined in the annex during which the notice has been made,
unless by mutual agreement this notice has been withdrawn within the
above-mentioned period.
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3. Na falta de confirmagio do recebimento pela outra Parte Contra-
tante, a notificagio serda considerada como recebida quatorze dias apds a
data em que a comunicagio tiver sido recebida pela Organizacdo Internacional
de Aviagdo Civil.

Artigo XVIII

O presente Ac6rdo serd aplicado provisoriamente pelas autoridades
brasileiras e norueguesas desde a data de sua assinatura, nos limites de
suas respectivas competéncias, e entrard em vigor quando as Partes Contra-
tantes forem mutuamente notificadas do cumprimento de suas formalidades
constitucionais.

Artrgo XIX

O presente Acdrdo substitui quaisquer privilégios, licencas ou concessdes
porventura existentes ao tempo de sua assinatura que uma das Partes

Contratantes tenha outorgado, a qualquer titulo a emprésa designada da
outra Parte Contratante.

EM TESTEMUNHO DO QUE 0s abaixo assinados devidamente autorizados
por seus respectivos Governos assinam o presente Acérdo.

FEeITO no Rio de Janeiro, aos dezoito dias do més de marco de 1969,
em duplicata, nas linguas portuguésa e inglésa. Em caso de divida o texto
em inglés prevalecera.

Pelo Govérno Pelo Govérno
da Reptblica Federativa da Noruega :
do Brasil :
JosE DE MAGALHAES PINTO SvEN BrUN EBBEL

MArcio pE Souza MELrLLO

ANEXO

A

QUADRO DE ROTAS

I
Rotas nas quais podem ser explovados servigos aéreos pela emprésa
designada da Noruega

1. Pontos na Escandindvia — Praga efou Viena — Zurique ou Genebra — Lisboa — dois
pontos na Africa (Noroeste efou Oeste da Africa) — Brasflia e/ou Rio de Janeiro
e/ou Sio Paulo, em ambos os sentidos;
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3. Intheabsence of aknowledgement of receipt by the other Contracting
Party, notice shall be deemed to have been received fourteen days after
the receipt of the notice by the International Civil Aviation Organization.

Article XVIII

This Agreement will be applied provisionally by the Brazilian and
Norwegian authorities in their respective areas of competence from the
date of its signing and will enter into force when the Contracting Parties
have notified each other that the constitutional requirements have been
complied with.

Article XIX

This Agreement supersedes any privileges, permissions or concessions
that may exist at the time of the signing and granted for any reason by
either of the Contracting Parties, in favour of the airline of the other Contrac-
ting Party.

IN WITNESS WHEREOF, the undersigned, being duly authorized by their
respective Governments, have signed this Agreement.

DoNE in the city of Rio de Janeiro, on 18 March 1969 in duplicate
in the Portuguese and English languages. In case of dispute the English
language should prevail.

For the Government For the Government
of the Kingdom of the Federative Republic
of Norway : of Brazil:
SveN BruN EBBEL Jost DE MaGALHAES PinTO

MArcio DE Souza MELLO

ANNEX

A

RoUTE SCHEDULES

I

Routes on which air services may be operated by the carrier
designated by Norway

1. Points in Scandinavia — Prague and/or Vienna — Zurich or Geneva — Lisbon -
two points in Africa (North-West and/or West Africa) — Brasilia and/or Rio de
Janeirojor Sdo Paulo, in both directions.
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2. Pontos na Escandindvia — Praga e/ou Viena ~ Zurique ou Genebra — Lisboa — dois
pontos na Africa (Noroeste efou Oeste da Africa) — Brasilia e/ou Rio de Janeiro
efou Sdo Paulo — Montevidéu — Buenos Aires — Santiago do Chile, em ambos os
sentidos.

Norta

A emprésa sé poderd servir dois pontos no Brasil em cada uma das rotas especi-
ficadas.

II

Rotas nas quais podem ser explorados servigos aéreos pela emprésa
designada do Brasil

1. Pontos no Brasil —~ dois pontos na Europa — Copenhague e fou Estocolmo efou
Oslo, em ambos os sentidos;

2. Pontos no Brasil — dois pontos na Europa ~ Copenhague e/ou Estocolmo efou
Oslo para pontos além, em ambos os sentidos.

B

1. O horério de transporte aéreo indicando o tipo, modélo e nimero maximo
de assentos utilizdveis das aeronaves empregadas, assim como o nimero de freqiién-
cias dos servigos e as escalas, serd submetido pela emprésa designada de cada Parte
Contratante pelo menos trinta dias antes da data prevista para sua entrada em vigor.
Tais hordrios deverdo ser aprovados dentro désse prazo, a menos que envolvam alte-
ragdes de escalas ou de capacidade contririas 4s disposi¢des convencionadas entre
as Partes Contratantes.

2. As seguintes modificagBes de escalas aprovadas pelas autoridades compe-
tentes, a pedido da emprésa, ndo serdo consideradas como modificagdes dos quadros
de rotas:

a) inclusdo ou supressdo de escalas no territério da Parte Contratante que designou
a emprésa;

b) omissdo de escalas no territério da outra Parte Contratante;

¢) omissio de escalas no territério de terceiros paises.

Essas modificagdes, que ndo estdio sujeitas a prévia aprovagio pelas Partes
Contratantes, poderdo ser solicitadas diretamente pela emprésa as autoridades aero-
nduticas da outra Parte Contratante.

3. Uma modificagdo de rotas pela inclusio de uma escala ndo prevista nos
quadros de rotas e situada fora do territério da Parte Contratante que designou a
emprésa estd sujeita 4 aprovagdo das autoridades competentes, por via diplomdtica.

4. . O periodo de trafico correspondera ao periodo estabelecido pela IATA.
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2. Points in Scandinavia — Prague and/or Vienna — Zurich or Geneva - Lisbon —
two points in Africa (North-West and/or West Africa) — Brasilia and/or Rio de
Janeiro and/or Sdo Paulo — Montevideo — Buenos Aires — Santiago do Chile, in
both directions.

NoTE
The carrier may on each of the specified routes serve only two points in Brazil.

II

Routes on which air services may be operated by the carrier
designated by Brazil

1. Points in Brazil — two points in Europe — Copenhagen and/or Stockholm and/or
Oslo, in both directions.

2. Points in Brazil — two points in Europe — Copenhagen and/or Stockholm and/or
Oslo, to points beyond in both directions.

B

1. Schedules covering the air transportation and indicating type, model and
maximum number of seats in aircraft used as well as the number of frequencies
and landing points shall be submitted by the designated carrier of each Contracting
Party to the aeronautical authorities of the other Contracting Party at least thirty
days before the envisaged entering into force. Such schedules shall be approved
within this same time Hmit unless they involve alterations of landing points or of
capacity inconsistent with the provisions agreed upon between the Contracting
Parties.

2. The following alterations of landing points which have been approved by
the competent authorities shall, when requested by the carrier, not be considered
as modifications of the route schedule:

(@) inclusion or omission of landing points in the territory of the Contracting Party
which has designated the carrier;

(b) omission of landing points in the territory of the other Contracting Party;

(¢) omission of landing points in the territory of third countries.

These modifications, which are not subject to previous approval by the Con-
tracting Parties, can be filed directly by the carrier with the aeronautical authori-
ties of the other Contracting Party.

3. A modification of the routes by inclusion of a landing point not foreseen in
the route schedules and situated outside the territory of the Contracting Party
which has designated the carrier is subject to approval by the competent authori-
ties by diplomatic channels.

4. The traffic period shall correspond to the period established by IATA.
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[TRADUCTION — TRANSLATION]

ACCORD! RELATIF AUX TRANSPORTS AERIENS ENTRE
LA REPUBLIQUE FEDERATIVE DU BRESIL ET LE
ROYAUME DE NORVEGE

Le Gouvernement de la République fédérative du Brésil et le Gouverne-
ment du Royaume de Norvége,

Considérant que le Brésil et la Norvége sont parties 4 la Convention
relative & l’aviation civile internationale ouverte a la signature a Chicago
le 7 décembre 19442

Désireux d’élargir la coopération internationale dans le domaine des
transports aériens,

Désireux de conclure un accord en vue d’établir des services aériens
réguliers entre leurs territoires respectifs et au-dela,

Ont désigné a cette fin leurs plénipotentiaires diiment autorisés, qui
sont convenus de ce qui suit :

Article premier

Aux fins du présent Accord et de son annexe :

a) Le terme « Convention » désigne la Convention relative a l'aviation
civile internationale ouverte a la signature a Chicago le 7 décembre 1944;

b) L’expression « autorités aéronautiques » s’entend, en ce qui concerne
le Brésil, du Ministére de l'air, et, en ce qui concerne la Norvége, du Ministére
des transports et des communications ou, dans les deux cas, de toute personne
ou de tout organisme habilité 4 remplir les fonctions exercées par ledit Minis-
tére de l'air et ledit Ministére des transports et des communications;

¢) L’expression «entreprise désignée» s’entend d’une entreprise de
transports aériens que I'une des Parties contractantes aura désignée, confor-
mément aux dispositions de I’article IIT du présent Accord, pour exploiter
les services aériens convenus.

Article I1

1. Chaque Partie contractante accorde a I'autre Partie contractante
les droits énoncés dans le présent Accord en vue d’établir des services aériens

1 Entré en vigueur 3 titre provisoire le 18 mars 1969, date de la signature, et & titre défi-
nitif le 10 octobre 1969, date a laquelle les deux Parties contractantes s’étaient mutuellement
notifié I'accomplissement de leurs formalités constitutionnelles respectives, conformément a
I'article XVIII. Voir aussi « Protocole relatif aux transports aériens entre le Brésil et les pays
scandinaves, signé & Rio de Janeiro le 18 mars 1969 », Nations Unies, Recueil des Traités,
vol. 883, n° 1-12778.

? Nations Unies, Recueil des Traités, vol. 15, p. 295; pour les textes des Protocoles amen-
dant cette Convention, voir vol. 320, p. 209 et 217; vol. 418, p. 161; vol. 514, p. 209, et vol. 740,

p- 21.
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sur les routes indiquées dans I'annexe au présent Accord. Ces services et
ces routes sont ci-aprés respectivement dénommsés «les services convenus »
et «les routes indiquées »,

2. Sous réserve des dispositions du présent Accord, les aéronefs de
Pentreprise désignée par chaque Partie contractante auront le droit, au
cours de l’exploitation des services aériens internationaux :

a) de survoler le territoire de 'autre Partie contractante sans y faire escale;
b) D’y faire des escales non commerciales;

¢) D’y faire des escales aux points indiqués dans ’annexe au présent Accord
en vue de débarquer et d'embarquer, en trafic international, des passagers,
des marchandises ou du courrier.

Article 11T

1. Chaque Partie contractante pourra désigner une entreprise qui
sera chargée d’exploiter les services convenus. Cette désignation fera I’objet
d’une notification écrite remise par la voie diplomatique.

2. Au recu de cette désignation, l'autre Partie contractante devra,
sous réserve des dispositions des paragraphes 3 et 4 du présent article,
accorder sans délai les autorisations d’exploitation voulues a l'entreprise
désignée.

3. Lesautorités aéronautiques d’une des Parties contractantes pourront
exiger de 'entreprise désignée par l'autre Partie la preuve qu’elle est en
mesure de remplir les conditions prescrites par les lois et réglements qu’elles
appliquent normalement, conformément aux dispositions de la convention,
a lexploitation des services aériens internationaux,

4. Chaque Partie contractante aura le droit de refuser d’accorder
les autorisations d’exploitation visées au paragraphe 2 du présent article
ou de soumettre aux conditions qu’elle jugera nécessaires l'exercice, par
I’entreprise désignée, des droits énumérés au paragraphe 2 de l'article II
du présent Accord, lorsqu’elle n’aura pas la certitude qu’une part importante
de la propriété et le contrdle effectif de I'entreprise sont entre les mains
de la Partie contractante qui l’a désignée ou de ressortissants de cette
Partie.

5. Dés réception de 'autorisation d’exploitation visée au paragraphe 2
du présent article, I’entreprise désignée pourra commencer a tout moment
I’exploitation des services convenus, a condition qu’un tarif établi confor-
mément aux dispositions de l'article X du présent Accord soit en vigueur
en ce qui concerne ce service.
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Article IV

1. Chaque partie contractante aura le droit de retirer une autorisation
d’exploitation, de suspendre I'exercice par l’entreprise désignée par l'autre
Partie des droits énumérés au paragraphe 2 de l'article IT du présent Accord,
ou de soumettre 1'exercice de ces droits aux conditions qu’elle jugera néces-
saires :

a) Dans tous les cas ot elle n’aura pas la certitude qu’une partie importante
de la propriété et le contréle effectif de ’entreprise sont entre les mains
de la Partie contractante qui 1’a désignée ou de ressortissants de cette
Partie, ou

b) Si l'entreprise ne se conforme pas aux lois et réglements de la Partie
contractante qui accorde les droits, ou

¢) Si 'entreprise manque a conformer l’exploitation des services convenus
aux conditions prescrites dans le présent Accord et dans son annexe.

2. Sauf nécessité urgente de prendre une mesure de retrait ou de
suspension, ou d’imposer des conditions comme prévu au paragraphe 1
du présent article, afin d’empécher que les lois ou réglements continuent
d’étre enfreints, il ne sera fait usage de ce droit qu’aprés consultation de
I'autre Partie contractante,

Article V

1. Les entreprises désignées par les deux Parties contractantes auront
la faculté d’exploiter, dans des conditions équitables et égales, les services
convenus sur les routes indiquées entre leurs territoires respectifs.-

2. L’entreprise désignée par chacune des Parties contractantes devra,
en exploitant les services convenus, prendre en considération les intéréts
de I'entreprise désignée par I'autre Partie contractante afin de ne pas affecter
indiiment les services que cette derniére assure.

3. La capacité des aéronefs des eﬁtreprises désignées devra étre adaptée
de prés aux exigences du trafic.

4. En ce qui concerne les services aériens commerciaux entre les
Parties contractantes, les services convenus auront pour but essentiel de
fournir une capacité adaptée aux besoins du trafic entre les territoires
des deux Parties contractantes. Les services convenus pourront aussi fournir
une capacité correspondant a la demande de trafic entre le territoire de
la Partie contractante qui a désigné I’entreprise et, le long desroutesindiquées,
les points situés sur le territoire d’Etats tiers.

5. Dans l'exercice des droits qu’a I’entreprise désignée de 1'une des
Parties contractantes ‘de survoler le territoire de I'autre Partie contractante
sans y faire escale, d'y faire des escales non commerciales et d’assurer les
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transports, en trafic international, entre le territoire de 1’autre Partie contrac-
tante et des points situés, le long des routes indiquées, sur le territoire
d’Etats tiers, il conviendra de respecter les principes généraux de développe-
ment ordonné des transports aériens auxquels les deux parties contractantes
souscrivent ainsi que le principe suivant lequel la capacité doit étre propor-
tionnée :

a) Aux exigences du trafic 4 destination ou en provenance du territoire
de la Partie contractante qui a désigné l’entreprise;

b) Aux exigences du trafic dans les régions desservies par l'entreprises,
compte diiment tenu des services locaux et régionaux;

¢) Aux exigences d’une exploitation économique des services convenus.

Article VI

1. Les aéronefs affectés & des services internationaux par ’entreprise
désignée par 1'une ou l'autre des Parties contractantes, ainsi que leur équipe-
ment normal, les carburants et lubrifiants et les provisions de bord (y compris
les denrées alimentaires, les boissons et le tabac) se trouvant a bord desdits
aéronefs, seront exempts de tous droits de douane, frais d’'inspection et
autres droits ou taxes a l'arrivée sur le territoire de 1’autre Partie contrac-
tante, étant entendu que cet équipement, ces approvisionnements et ces
provisions de bord demeureront & bord jusqu'a ce qu'’ils soient réexportés.

2. Seront aussi exempts de ces droits et taxes, 4 I’exception des taxes
correspondant a des services :

a) Les provisions de bord prises a bord sur le territoire de 1'une des Parties
contractantes, dans les limites fixées par les autorités de cette Partie,
et destinées A étre utilisées & bord d’aéronefs affectés aux services inter-
nationaux assurés par l'entreprise désignée par l'autre Partie contrac-
tante;

b) Les piéces de rechange et 1'équipement normal des appareils introduits
sur le territoire de 'une ou l'autre Partie contractante pour I'entretien

Y

ou la réparation d’aéronefs affectés a4 des services internationaux;

¢) Les carburants et lubrifiants destinés a des aéronefs affectés A des services
internationaux par l’entreprise désignée de l'autre Partie contractante,
méme lorsqu’ils doivent étre utilisés sur la partie du trajet effectuée
au-dessus du territoire de la Partie contractante ol ils auront été pris a
bord.

3. L’équipement normal des aéronefs ainsi que les approvisionnements
et les provisions de bord restant a bord des aéronefs de I’entreprise désignée
par l'une ou l'autre Partie contractante ne pourront étre déchargés sur le
territoire de l'autre Partie contractante qu'avec 'approbation des autorités
douaniéres de cette Partie contractante. Dans ce cas, ils pourront étre placés
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sous la surveillance desdites autorités jusqu’au moment ot ils seront réexpor-
tés ou auront recu une autre destination autorisée par les réglements douaniers.

Article VII

Les passagers, bagages et marchandises en transit par le territoire de
I'une des Parties contractantes et ne quittant pas la zone de l'aéroport
qui leur est réservée ne seront soumis qu'a un contréle trés simplifié. Les
bagages et marchandises en transit direct seront exonérés de droits de douane
et autres taxes similaires,

Avrticle VIII

1. Les lois et réglements d’une Partie contractante régissant, sur son
territoire, I’entrée et la sortie des aéronefs affectés aux services aériens inter-
nationaux ainsi que I’exploitation et la navigation desdits aéronefs pendant
leur présence dans les limites dudit territoire, s’appliqueront aux aéronefs
de l'entreprise désignée par l'autre Partie contractante.

2. Les lois et réglements d’une Partie contractante régissant sur
son territoire 'entrée, le séjour et la sortie des passagers, des équipages,
des marchandises ou du courrier, tels que les réglements relatifs aux formalités
d’entrée, de congé, d’'immigration et d’émigration, de douane et de quaran-
taine s’appliqueront aux passagers, aux équipages, aux marchandises et
au courrier des aéronefs de I’entreprise désignée par I’autre Partie contractante
pendant leur séjour dans les limites dudit territoire.

3. Dans l'application des lois et réglements visés par le présent article,
les deux Parties contractantes s’engagent 4 ne pas donner a leur propre
entreprise assurant des services aériens internationaux analogues un traite-
ment préférentiel quelconque par rapport a I’entreprise désignée par 1’autre
Partie contractante.

4. DPour l'utilisation des aéroports et autres facilités offertes par 'une
des Parties contractantes, I’entreprise désignée par 1'autre Partie contrac-
tante ne paiera pas des droits plus élevés que ceux que paient les entreprises
nationales assurant des services internationaux analogues.

5. L’entreprise désignée par 'une des Parties contractantes aura le
droit d’avoir des représentants sur le territoire de 1’autre Partie contractante,
Ces représentants peuvent comprendre des agents commerciaux, des agents
d’exploitation et des techniciens.

Article 1X

1. Les équipages des aéronefs affectés aux services convenus seront
composés de ressortissants de la Partie contractante qui a désigné I’entreprise.
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2. Les certificats de navigabilité, les brevets d’aptitude et les licences
délivrés ou validés par I'une des Parties contractantes sont, durant la période
ou ils sont en vigueur, reconnus valables par I'autre Partie contractante.

3. Chaque Partie contractante se réserve cependant le droit de ne
pas reconnaitre valables, pour la circulation au-dessus de son propre territoire,
les brevets d’aptitude et les licences délivrés a ses propres ressortissants
par l'autre Partie contractante ou par tout autre Etat.

Article X

1. Les tarifs applicables sur tout service convenu seront fixés 4 des
taux raisonnables, compte diment tenu de tous les éléments d’appréciations
pertinents, notamment des frais d’exploitation, de la réalisation d’un bénéfice
normal, des caractéristiques de chaque service et des tarifs appliqués par
les autres entreprises.

2. Les tarifs visés au paragraphe 1 du présent article seront, si possible,
fixés d’'un commun accord par les entreprises désignées par les deux Parties
contractantes, aprés consultation des autres entreprises exploitant tout
ou partie de la méme route. Les entreprises désignées devront, autant que
possible, réaliser cet accord en recourant a la procédure de fixation des tarifs
établie par l'organisme international qui formule les propositions en la
matiére.

3. Les tarifs ainsi convenus devront étre soumis a l'approbation
des autorités aéronautiques des Parties contractantes 30 jours au moins
avant la date proposée pour leur mise en vigueur; dans des cas spéciaux,
ce délai pourra étre réduit sous réserve de l'accord desdites autorités.

4. Si les entreprises désignées ne peuvent arriver a une entente ou
si les tarifs ne sont pas approuvés par les autorités aéronautiques de l'une
des Parties contractantes, les autorités aéronautiques des deux Parties
contractantes s’efforceront de fixer le tarif par accord mutuel.

5. A défaut d’accord, le différend sera soumis a 'arbitrage conformé-
ment & Varticle XIV ci-aprés.

6. Lestarifs déja établisresteront en vigueur jusqu’a ce que denouveaux
tarifs soient fixés conformément aux dispositions du présent article ou
de Yarticle XIV du présent Accord, mais pour une période ne dépassant

pas 12 mois a compter de la date 4 laquelle les autorités aéronautiques
d’'une Partie contractante auront refusé de les approuver.

Article X1

L’entreprise désignée de chacune des Parties contractantes fournira
aux autorités aéronautiques de 'autre Partie contractante, sur leur demande,
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ses relevés statistiques périodiques ou tout autre renseignement analogue
concernant le trafic sur les services convenus.

Article XII

1. Chaque Partie contractante ou ses autorités aéronautiques pourra
a tout moment demander une consultation avec l'autre Partie contractante
ou avec les autorités aéronautiques de l'autre Partie contractante.

2. Cette consultation devra commencer dans un délai de 60 jours
a compter de la date de la réception de la demande.

Article XIIT

1. Toute modification du présent Accord entrera en vigueur dés que
les deux Parties contractantes se seront mutuellement notifié 1'accomplis-
sement de leurs formalités constitutionnelles respectives.

2. Des modifications de I'annexe au présent Accord pourront étre
convenues entre les autorités aéronautiques des Parties contractantes. Elles
entreront en vigueur aprés avoir été confirmées par un échange de notes
diplomatiques.

Article XIV

Tout différend entre les Parties contractantes relatif a I’interprétation
ou a 'application du présent Accord ou de son annexe, qui ne pourrait étre
réglé par la voie de consultations ou par la voie diplomatique, sera soumis
a I'arbitrage judiciaire conformément aux procédures établies par 'article 85
de la Convention.

Article XV

Le présent Accord et ses amendements éventuels seront enregistrés
auprés de 1’Organisation de l’aviation civile internationale.

Article XVI

Le présent Accord et son Annexe seront mis en harmonie avec toute
convention de caractére multilatéral qui viendrait a lier les deux Parties
contractantes.

Article XVII

1. Chacune des Parties contractantes pourra & tout moment notifier
4 l'autre son intention de mettre fin au présent Accord. La notification
sera communiquée simultanément & 1'Orgamisation de l'aviation civile
internationationale.
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2. Dans le cas, le présent Accord prendra fin six mois aprés I’expiration
de la période de trafic (qui doit s’entendre dans le sens que lui donne ’annexe
au présent Accord) durant laquelle la notification a été donnée, 4 moins
que cette notification ne soit retirée d’'un commun accord durant la période
susmentionnée.

3. Si l'autre Partie contractante omet d’en accuser réception, la
notification sera réputée lui étre parvenue 14 jours apres la date de sa récep-
tion par 1’Organisation de l’aviation civile internationale.

Article XVIII

Le présent Accord sera appliqué provisoirement par les autorités
brésiliennes et norvégiennes dans leurs zones respectives de compétence
dés le jour de sa signature; il entrera en vigueur dés que les deux Parties
contractantes se seront mutuellement notifié 'accomplissement de leurs
formalités constitutionnelles respectives.

Article XIX

Le présent Accord annule tout privilége et toute permission ou concession
qui pourrait exister au moment de sa signature et qui aurait été octroyé,
pour quelque raison que ce soit, par 'une ou 'autre des Parties contractantes
a l'entreprise de transports aériens de l'autre Partie contractante.

EN Fol DE QUOI, les soussignés, a ce diiment autorisés par leurs gouver-
nements respectifs, ont signé le présent Accord.

Fair 4 Rio de Janeiro, le 18 mars 1969, en double exemplaire, dans
les langues portugaise et anglaise. En cas de contestation, le texte en langue
anglaise prévaudra.

Pour le Gouvernement Pour le Gouvernement
de la République fédérative du Brésil: du Royaume de Norveége :
JosE DE MAGALHAES PINTO SveENn BrunN EBBEL

MArcio DE Souza MELLO

ANNEXE

A

TABLEAU DES ROUTES

I

Routes a exploiter par Uentreprise désignée par la Norvége

1. Points situés en Scandinavie — Prague et/ou Vienne —~ Zurich ou Genéve — Lis-
bonne — deux points situés en Afrique (Afrique du Nord-Ouest et/ou Afrique de
I'Ouest) — Brasilia et/ou Rio de Janeiro etfou S3o Paulo et vice versa.
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2. Points situés en Scandinavie - Prague et/ou Vienne — Zurich ou Genéve — Lis-
bonne — deux points situés en Afrique (Afrique du Nord-Ouest et/ou Afrique de
I’Ouest) — Brasilia et/ou Rio de Janeiro et/ou Sio Paulo — Montevideo — Buenos
Aires — Santiago du Chihi et vice versa.

NoTE

Sur chacune des routes indiquées, I'entreprise désignée ne peut desservir que
deux points situés au Brésil.

11

Routes a exploiter par Uentreprise désignée par le Brésil

1. Points situés au Brésil — deux points situés en Europe — Copenhague et/ou Stock-
holm et/ou Oslo et vice versa.

2. Points situés au Brésil — deux points situés en Europe — Copenhague etfou Stock-
holm et/ou Oslo et points situés au-dela et vice versa.

B

1. L’entreprise désignée de chaque Partie contractante soumettra aux auto-
rités aéronautiques de ’autre Partie contractante, 30 jours au moins avant l'entrée
en vigueur envisagée, le tableau des services en y indiquant le type, le modéle et le
nombre maximum de siéges des aéronefs utilisés, ainsi que la fréquence des vols et
les points d’escale. Ces tableaux seront approuvés dans le méme délai & moins qu’ils
ne comportent une modification des points d’escale ou de la capacité qui soit incom-
patible avec les dispositions convenues entre les Parties contractantes.

2. Si elles sont demandées par I'entreprise désignée, les modifications ci-aprés
des points d’escale approuvés par les autorités compétentes ne seront pas consi-
dérées comme des modifications du tableau des routes :

a) L’addition ou la suppression de points d’escale situés sur le territoire de la Partie
contractante qui a désigné l'entreprise;
b) La suppression de points d’escale situés sur le territoire de I'autre Partie contrac-
tante;
¢) La suppression de points d’escale situés sur le territoire d’Etats tiers.
Ces modifications, qui ne requitrent pas l'approbation préalable des Parties

contractantes, pourront étre demandées directement par I’entreprise dé51gnee aux
autorités aéronautiques de l'autre Partie contractante.

3. Toute modification des routes par I’admission d’un point d’escale non prévu
dans le tableau des routes et situé en dehors du territoire de la Partie contractante
qui a désigné l'entreprise requiert 1’approbation des autorités compétentes, donnée
par la voie diplomatique.

4. La période de trafic doit correspondre a la période fixée par 1’Association
du transport aérien international.
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[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS]

ACORDO DE PREVIDENCIA SOCIAL ENTRE OS GOVERNOS
DE PORTUGAL E DA REPUBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL

O Presidente da Republica Federativa do Brasil e o Presidente da
Reptblica Portuguésa,
Animados do desejo de regular as relagdes em matéria de Previdéncia
Social entre os dois Estados,
Resolvem concluir um Acbérdo de Previdéncia Social e nomeiam, para
ésse fim, os seguintes Plenipotenciirios :
O Presidente da Republica Federativa do Brasil :
Sua Exceléncia o Senhor Coronel Jarbas Gongalves Passarinho, Ministro
do Trabalho e da Previdéncia Social,
O Presidente da Republica Portuguésa :
Sua Exceléncia o Senhor Professor Marcello José das Neves Alves
Caetano, Ministro Interino dos Negécios Estrangeiros,
Os quais, ap6s haverem reconhecido seus plenos podéres como em boa
e devida forma, acordaram no seguinte :

Artigo 1°

1. O presente Acordo aplicar-se-d :

I. Em Portugal, aos direitos previstos :

a) no regime geral sbbre previdéncia social referente aos seguros de
doenca, maternidade, invalidez, velhice e morte e ao subsidio de
nascimento;

b) no regime de acidentes de trabalho e doengas profissionais;

¢) nos regimes especiais de previdéncia estabelecidos para certas
categorias, na parte em que respeitem aos riscos ou prestagdes
cobertos pelos regimes enumerados nas alineas precedentes, e
designadamente no regime relativo ao pessoal das emprésas conces-
siondrias dos servicos publicos de transportes;

II. No Brasil, aos direitos previstos no Sistema Geral de Previdéncia
Social, relativamente a :
a) assisténcia médica e incapacidade de trabalho transitéria;
b) velhice;
¢) invalidez;
d) tempo de servico;
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¢) morte;
f) natalidade.

2. O presente AcOrdo aplicar-se-a igualmente aos casos previstos
nas leis e disposi¢des que completem ou modifiquem os direitos indicados
no paragrafo anterior,

3. Aplicar-se-2 também aos casos previstos nas leis e disposigdes
que estendam os regimes existentes a novas categorias profissionais, ou
que estabelecam novos regimes de Previdéncia Social, se o Estado Contra-
tante interessado ndo se opuser a essas medidas, no prazo de trés meses
contados da data do recebimento da comunicac¢io das mesmas feita pelo outro
Estado Contratante.

Artigo 20

As legislacdes que prevéem os direitos enumerados no artigo 1°, vigentes
respectivamente no Brasil e em Portugal, aplicar-se-do igualmente aos
trabalhadores brasileiros em Portugal e aos trabalhadores portuguéses
no Brasil, os quais terdo os mesmos direitos e as mesmas obrigagdes que
os nacionais do Estado Contratante em cujo territério se encontrem.

Artigo 30

1. O principio estabelecido no artigo 2° serd objeto das seguintes
excecoes :

a) o trabalhador, que dependa de uma emprésa publica ou privada com
sede em um dos Estados Contratantes e que for enviado ao territdrio
do outro por um périodo limitado, continuard sujeito a legislagio do
primeiro Estado sempre que o tempo de trabalho no territério do outro
Estado ndo exceda um periodo de doze meses. Se o tempo de trabalho
se prolongar, por motivo imprevisivel, além do prazo previsto de doze
meses, poder-se-4 excepcionalmente manter, no maximo por mais doze
meses, a aplicagdo da legislagdo do Estado Contratante em que tenha
sede a emprésa, mediante prévio consentimento expresso da autoridade
competente do outro Estado ;

b) o pessoal de v6o das emprésas de transporte aéreo continuard exclusi-
vamente sujeito a legislagdo vigente no Estado em cujo territdério a
emprésa tenha sede;

¢) os membros da tripulagio de navio sob bandeira de um dos Estados
Contratantese estario sujeitos as disposi¢es vigentes no mesmo Estado.
Qualquer outra pessoa que o navio empregue em tarefas de carga e descarga,
consérto e vigilancia, quando no poérto, estard sujeita a legislagio do
Estado sob cujo &mbito jurisdicional se encontre o navio.
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2. Os nacionais de qualquer dos dois Estados Contratantes que parti-
cipem de trabalhos em atividades resultantes de cooperagdo artistica ou
cultural entre pessoas ou emprésas de um e de outro Estado ficam sujeitos
a legislagio do Estado em que se realize a referida atividade, ainda que
a permanéncia do pessoal a que se refere esta alinea no mencionado territério
seja inferior a doze meses.

3. As autoridades competentes dos Estados Contratantes poderio,
de comum ac6rdo, ampliar, suprimir ou modificar em casos particulares
ou relativamente a determinadas categorias profissionais, as exce¢les enume-
radas no pardgrafo anterior.

Artigo 4o

1. Os funciondrios diplomaticos, administrativos e técnicos das MissGes
Diplomaticas e Representa¢des Consulares dos Estados Contratantes ficam
submetidos a legislagio do Estado a que pertencem, excetuados, os Consules
Honorérios, que ficam sujeitos i legislagio do Estado de residéncia.

2. Os demais funcionarios, empregados e trabalhadores a servigo
das Missdes Diplomaticas e Repartigées Consulares ou a servigo pessoal
de um de seus membros, ficam igualmente sujeitos i legislagdo do Estado
a cujo servigo se encontrem, sempre que dentro dos doze meses seguintes
4 sua contratagio nio optem, com autorizagdo em cada caso da autoridade
competente do referido Estado, pela legislagio do Estado Contratante
em cujo territério prestam servigos. Se a relagdo de trabalho ja existia na
data da entrada em vigor do presente Ac6rdo, o prazo de doze meses contar-
se-i4 a partir dessa data.

Artigo 6°

1. O trabalhador brasileiro ou o trabalhador portugués, que faca
jus em um Estado Contratante aos direitos enumerados no artigo 19, conserva-
los-4 sem qualquer limitagdo, perante a entidade gestora désse Estado,
quando se transferir para o territério do outro Estado Contratante. Em
casos de transferéncia para um terceiro Estado, a conservagio dos referidos
direitos estard sujeita as condi¢des determinadas pelo Estado que outorga
as prestagdes aos seus nacionais residentes naquele terceiro Estado.

2. O trabalhador brasileiro ou o trabalhador portugués, que por
haver-se transferido do territério de um Estado Contratante para o do
outro teve suspensas as prestagdes correspondentes aos direitos relacionados
no artigo 1°, poderd, a pedido, readquiri-las em virtude do presente Acérdo.
Se o trabalhador, brasileiro ou portugués, apresentar seu pedido no prazo
de doze meses contados da data da entrada em vigor déste Acérdo, terd
direito 4s mencionadas prestagdes a partir dessa data. Se o pedido for apre-
sentado depois désse prazo, o direito as referidas prestagdes comegard
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a partir da data da apresentagdo do pedido. Em ambas as hipéteses, consi-
derar-se-d0 as normas vigentes nos Estados Contratantes sébre caducidade
e prescricdo dos direitos relativos a4 Previdéncia Social.

Artigo 6°

1. O trabalhador brasileiro ou portugués, vinculado a Previdéncia
Social de um Estado Contratante, conservara o direito a assisténcia médica,
quando se encontrar temporariamente no territério do outro Estado Contra-
tante. Terdo o mesmo direito os dependentes do referido trabalhador, que
o acompanhem em seu deslocamento.

2. Os dependentes do trabalhador migrante, que permanecam no
Estado Contratante de origem, terio direito a assisténcia médica durante
o prazo maximo de doze meses, contados do dia da vinculagdo do mencionado
trabalhador a4 Previdéncia Social do Estado Contratante que o acolheu.

3. A extensdo e as modalidades da assisténcia médica prestada pela
entidade gestora do Estado de permanéncia temporaria do trabalhador
e de seus dependentes (pardgrafo 1) e da prestada pela entidade gestora
do Estado de residéncia dos dependentes do trabalhador migrante (paragrafo 2)
serdo determinadas respectivamente consoante a legislacdo dos mencionados
Estados. Ndo obstante, a dura¢io da assisténcia médica serd a prevista
pela legislagio do Estado a cuja Previdéncia Social esteja vinculado o
trabalhador, considerada a limitagdo estabelecida no pardgrafo anterior.
Caberd ainda i entidade gestora déste ultimo Estado autorizar grandes
préteses e intervencgdes médicas de elevado custo, salvo em casos de absoluta
urgéncia.

4. As despesas relativas 4 assisténcia médica de que trata é&ste artigo
ficardo por conta da entidade gestora a qual esteja vinculado o trabalhador.
A forma de indenizar essas despesas e de determinar o seu custo serd fixada
de comum acérdo entre os Estados Contratantes, conforme o estipulado
em ajuste complementar ao presente Acdrdo.

Avrtigo 7°

1. O trabalhador brasileiro ou portugués, que haja cumprido perfodos
de seguro sob a égide das legislagdes de ambos os Estados Contratantes,
terd ésses periodos totalizados para a concessdo das prestagdes decorrentes
de invalidez, velhice e morte,

2, Quando, nos térmos das legislacdes dos Estados Contratantes,
o direito a uma prestagio depender dos periodos de seguro cumpridos em
uma profissdo regulada por um regime especial de Previdéncia Social,
sdmente serdo totalizados, para a concessio das referidas prestagdes, os
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periodos cumpridos na mesma profissio em um e outro Estado. Quando
em um Estado Contratante nio existir regime especial de Previdéncia
Social para a referida profissdo, s6 serdo considerados, para a concessido
das mencionadas prestagdes no outro Estado, os periodos em que a profissdo
tenha sido exercida no primeiro Estado sob o regime de Previdéncia Social
néle vigente. Se, todavia, o trabalhador nio obtiver o direito as prestagdes
do regime especial, os perfodos cumpridos nesse regime serdo considerados
como se tivessem sido cumpridos no regime geral.

3. Nos casos previstos nos pardgrafos 1 e 2 do presente artigo, cada
entidade gestora determinara, de acoérdo com a sua prépria legislagio e
conforme a totalizagio dos perfodos de seguro cumpridos em ambos os
Estados, se o interessado retine as condigdes necessdrias para a concessdo
das prestages previstas naquela legislagdo.

4. Quando o trabalhador, mediante a totalizacio, ndo satisfizer
simultineamente as condigbes exigidas nas legislagées dos dois Estados
Contratantes, no que respeita ao periodo de caréncia ou de garantia, o seu
direito serd determinado em face de cada legislacio com referéncia apenas
ao tempo de seguro contado no respectivo regime.

5. O trabalhador terd direito a prestagdo por velhice assim que,
cumpridas as demais condi¢Bes, completar a idade minima prevista em
cada legislagio dos dois Estados Contratantes.

Artigo 8°

1. O trabalhador brasileiro ou portugués, que tenha completado no
Estado de origem o perfodo de caréncia ou de garantia necessério a concessio
das presta¢des pecunidrias por doenca terd assegurado no Estado que o
acolheu o direito a essas prestag¢des, nas condigdes estabelecidas pela legislagdo
désse dltimo Estado. Igunal direito serd reconhecido quando a soma dos
periodos de contribuicdo correspondente a ambos os Estados for suficiente
para completar o mencionado periodo de seguro.

2. Serd condigdo para aplicagdo do disposto no paragrafo anterior
que entre os periodos de seguro cumpridos num e noutro Estado nio tenha
decorrido prazo superior a doze meses.

3. O disposto nos parigrafos 1 e 2 é aplicivel aos casos de concessdo
de auxilio-natalidade e de subsidio de nascimento previstos, respectivamente,
nas legislagles brasileiras e portuguésas,

Artigo 9°

1, As prestagdes, a que os trabalhadores referidos nos artigos 7°
e 80 do presente Acordo ou seus dependentes tém direito em virtude das
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legislagdes de ambos os Estados Contratantes, em conseqiiéncia da totali-
zacdo dos periodos, serio liquidadas pela forma seguinte :

a) a entidade gestora de cada Estado Contratante determinari, separa-
damente, a prestagido a que teria direito o interessado como se os periodos
de seguro totalizados houvessem sido cumpridos sob sua prépria legislagéo;

b) a quantia a ser paga por cada entidade gestora serd o resultado da pro-
por¢io estabelecida entre o periodo totalizado e o tempo cumprido
sob a legislagdo do seu préprio Estado;

¢) a prestacdo a ser concedida serd a soma das quantias parciais que cada
entidade gestora devera pagar de acérdo com o referido calculo.

Artigo 100

Quando as quantias parciais, devidas pelas entidades gestoras dos
Estados Contratantes, ndo alcancarem, o minimo fixado no Estado Contra-
tante em que a prestacdo deva ser paga, a diferenga até ésse minimo correra
por conta da entidade gestora déste dltimo Estado.

Artigo 11

O interessado podera renunciar a aplicagio do presente Acérdo quando
solicitar a prestagdo. Nesse caso, o valor dela serd determinado, separada-
mente, pela entidade gestora de cada Estado Contratante, nos térmos
da respectiva legislagdo, independentemente do periodo de seguro cumprido
no outro Estado.

Artigo 12

Se para avaliar o grau de incapacidade em caso de acidente de trabalho
ou de doenga profissional a legislagio de um dos Estados Contratantes
preceituar que sejam tomados em consideragdo os acidentes de trabalho
e as doengas profissionais anteriormente ocorridas, sé-lo-do também os
acidentes de trabalho e as doencas profissionais anteriormente ocorridos
ao abrigo da legislagdo do outro Estado como se tivessem ocorrido sob a
legislagdo do primeiro Estado.

Avrtigo 13

Para os fins previstos no presente Acérdo, entende-se por autoridades
competentes os Ministros de quem depende a aplicacdo dos regimes enume-
rados no artigo 1°. Essas autoridades informar-se-do reciprocamente sobre
medidas adotadas, para a aplicagio e desenvolvimento do Acérdo, bem
como sbébre as modificagdes que sejam introduzidas nas respectivas legislagdes
em matéria de previdéncia social.
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Artigo 14

1. As autoridades competentes e as entidades gestoras dos Estados
Contratantes prestar-se-do assisténcia reciproca para a aplicagdo do presente
Acodrdo.

2. Os exames médicos solicitados pela entidade gestora de um Estado
Contratante, relativamente a beneficidrios que se encontrem no territério
do outro Estado, serdo levados a efeito pela entidade gestora déste ultimo,
a pedido e por conta daquela,

Artigo 15

1. Quando as entidades gestoras dos Estados Contratrantes tiverem
de conceder presta¢des pecunidrias em virtude do presente Acdrdo, fa-lo-do
em moeda do seu préprio pais. As transferéncias resultantes dessa obrigagdo
efetuar-se-d0 conforme os acdérdos de pagamentos vigentes entre ambos
os Estados ou conforme os mecanismos que foram fixados de comum acérdo
para ésse fim.

2. O pagamento das prestagdes efetuar-se-d pelas entidades gestoras
dos Estados Contratantes, conforme o estabelecido em ajuste complementar
ao presente Acérdo.

Artigo 16

1. As isengdes de direitos, de taxas e de impostos, estabelecidos em
matéria de Previdéncia Social pela legislacio de um Estado Contratante,
aplicar-se-d0 também para efeito do presente Acdérdo aos nacionais do
outro Estado.

2. Todos os atos e documentos, que tiverem de ser produzidos em
virtude do presente Acérdo, ficam isentos de visto e legaliza¢do por parte
das autoridades diploméaticas e consulares e de registro publico, sempre
que tenham tramitado por uma das entidades gestoras.

Artigo 17

Para a aplicacdo do presente Acdrdo, as autoridades competentes
e as entidades gestoras dos Estados Contratantes comunicar-se-do diretamente
entre si € com os beneficidrios ou seus representantes.

Artigo 18

Os pedidos e os documentos apresentados pelos interessados as auto-
ridades competentes ou as entidades gestoras de um Estado Contratante
surtirdo efeito como se féssem apresentados as autoridades ou entidades
gestoras correspondentes do outro Estado Contratante.
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Artigo 19

Os recursos a interpor perante uma instituigio competente de um
Estado Contratante serdo tidos como interpostos em tempo, mesmo quando
forem apresentados perante a institui¢do correspondente do outro Estado
sempre que sua apresentacdo for efetuada dentro do prazo estabelecido
pela legislagdo do Estado a quem competir apreciar os recursos.

Artigo 20

As autoridades consulares dos Estados Contratantes poderio representar,
sem mandato especial, os nacionais do seu préprio Estado perante as auto-
ridades competentes e as entidades gestoras em matéria de Previdéncia
Social do outro Estado.

Artigo 21

As autoridades competentes dos Estados Contratantes resolverio,
de comum acdrdo, as divergéncias e controvérsias que surgirem na aplicacdo
do presente Acérdo.

Artigo 22

Para facilitar a aplica¢do do presente Acérdo, as autoridades competentes
dos Estados Contratantes poderdo instituir organismos de ligagio.

Artigo 23

1. O presente Acérdo terd a duragio de trés anos contados da data
da sua entrada em vigor. Considerar-se-& como tacitamente prorrogado
por periodos de um ano, salvo denincia notificada por escrito pelo Govérno
de qualquer um dos Estados Contratantes, pelo menos trés meses antes
da sua expiragdo.

2. No caso de dentincia, as disposi¢des do presente Acérdo e dos
ajustes complementares que o regulamentem continuario em vigor com
respeito aos direitos adquiridos, sempre que o reconhecimento déstes tenha
sido solicitado dentro do prazo de um ano a partir da data da expiragio
do Acdrdo.

3. As situagles determinadas por direitos em fase de aquisicdio no
momento da expiragdo do Acérdo serdo reguladas pelos Estados Contra-
tantes.

Artigo 24

1. O presente Acérdo serd ratificado e proceder-se-d4 a troca dos
instrumentos de ratificacio em Brasilia.
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2. O Acdrdo entrard em vigor no primeiro dia do segundo més seguinte
a data da troca dos instrumentos de ratificacio.

3. A aplicagdo do presente Acdrdo serd objeto de ajustes complemen-
tares.

EuM FE DO QUE os Plenipotenciarios respectivos assinaram o presente
Acdrdo e o autenticaram com os seu selos.

Ferro em Lisboa a 17 de outubro de 1969 em dois exemplares fazendo
ambos os textos igualmente fé.

Pelo Govérno Pelo Govérno
da Republica Federativa de Portugal :
do Brasil :
JARBAS GONGALVES PASSARINHO MARCELLO JOSE DAS NEVES

ALvEs CAETANO

AJUSTE COMPLEMENTAR AO ACORDO DE PREVIDENCIA
SOCIAL ENTRE OS GOVERNOS DE PORTUGAL E DA RE-
PUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Nos térmos do artigo 24, paragrafo 3, do Acérdo de Previdéncia Social
entre os Governos de Portugal e da Republica Federativa do Brasil, as
autoridades competentes portuguésa e brasileira, estabeleceram o seguinte
Ajuste Complementar para a aplicagio do referido Acérdo :

Artigo 1°

1. A aplicagio do Acdrdo de Previdéncia Social, conforme as seguintes
disposi¢des, caberd :
a) Em Portugal :

— A Caixa Sindical de Previdéncia, & Caixa de Reforma ou de Previ-
déncia ou A Caixa de Previdéncia e Abono de Familia pela qual
sejam devidas as prestacdes relativas a doenca e maternidade e
subsidios de nascimento;

— A Caixa Nacional de Pensdes para as prestagdes por invalidez,
velhice e morte;

— A Caixa Nacional de Seguros de Doengas Profissionais ou ao orga-
nismo segurador em que esteja segurada a emprésa a que o trabalha-
dor presta servigo, relativamente as prestac¢des de acidente do trabalho
e doengas profissionais.
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b) No Brasil :
— Ao Instituto Nacional de Previdéncia Social (INPS) relativamente
aos direitos previstos no artigo 10, letra b, do Acérdo de Previdéncia

Social.

2. Em caso ndo previsto, os organismos de ligagio referidos no para-
grafo seguinte incumbir-se-do de submeter os pedidos pertinentes & considera-
¢do das entidades gestoras competentes para cada caso, segundo a legislacido
respectiva,

3. Para facilitar a aplicagdo do Acdrdo de Previdéncia Social, conforme
o estipulado no seu artigo 22, instituem-se os seguintes organismos de ligagio;
Em Portugal : A Caixa Central de Seguranca Social dos Trabalhadores
Migrantes.
No Brasil : O Instituto Nacional de Previdéncia Social (INPS)

Artigo 20

1. Nos casos previstos no artigo 3°, paragrafo 1, letra 4, do Acérdo
de Previdéncia Social, fornecer-se-4 a emprésa interessada certificado em
formuldrio especial, no qual conste que o trabalhador, durante seu periodo
de trabalho no territério do outro Estado, continua sujeito a legislacido
do Estado onde tenha sede a emprésa da qual dependa.

2. O certificado referido no parigrafo anterior serd expedido pelo
organismo de ligagdo competente.

3. No caso em que varios trabalhadores sejam enviados conjuntamente
pela mesma emprésa para trabalhar temporariamente no territério do
outro Estado, expedir-se-4 um certificado coletivo,

4. Os referidos certificados deverdo ser apresentados, quando necessa-
rio, a entidade gestora do Estado onde se realiza o trabalho temporario,
pela emprésa ou, na impossibilidade desta, pelo préprio trabalhador.

5. Se o tempo de trabalho no territério de outro Estado Contratante
exceder o prazo de doze meses, a emprésa podera solicitar que o trabalhador,
temporariamente enviado para o territério do outro Estado, continue
sujeito a legislagio do Estado no qual tem sede a emprésa, por um periodo
méiximo de mais doze meses. O pedido, em formulirio especial, devera
ser apresentado i autoridade competente do Estado no qual tem sede
a emprésa, para que aquela solicite da autoridade competente do outro
Estado a conseqiiente isencio.

6. Se a emprésa nio fizer uso do direito referido no paragrafo anterior
no prazo de quarenta e cinco dias, contados do vencimento do periodo
inicial de doze meses, o trabalhador ficard automaticamente sujeito a legisla-
¢do do Estado em cujo territério exerce temporariamente suas atividades.
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Artigo 3°

1. O trabalhador e seus dependentes, que desejarem obter prestac¢des
referidas nos artigos 7° a 12 do Acérdo de Previdéncia Social, deverio apre-
sentar o respectivo pedido em formulério especial a entidade gestora de
qualquer dos Estados Contratantes.

2. Nesse pedido especificar-se-do os servigos prestados pelo trabalhador
no territério de cada um dos Estados Contratantes, com indicag¢io das
entidades gestoras as quais estéve vinculado, assim como das emprésas
sob cuja dependéncia prestou servigos em cada um dos referidos territérios.

3. O organismo de ligagdo competente remeterd ao do outro Estado
cépias do formuldrio especial, no qual se especificardo os periodos de seguro
que o solicitante pode fazer valer em face da legislagio do Estado a que
pertenca o organismo remetente e se indicardo os direitos que podem ser
reconhecidos na base dos referidos periodos.

4. A entidade gestora do outro Estado decidird sébre o pedido na
parte que lhe concerne e remeterd por intermédio do respectivo organismo
de ligacdo ao do primeiro Estado cépias da decisdo tomada. Ao mesmo
tempo, devolvera cépias do formuldrio, no qual se especificardo os periodos
de seguro que o solicitante pode fazer valer em face da legislagdo do Estado
ao qual pertence a referida entidade e se indicardo os direitos que podem
corresponder-lhe conforme tais periodos, assim como os que resultam da
totalizagdo dos periodos de seguro cumpridos nos dois Estados Contratantes.

5. A entidade gestora do primeiro Estado decidird, por sua vez,
sobre o pedido e remeterad sua decisdo ao solicitante, juntamente com cdpia
da decisdo da entidade gestora do outro Estado. Ao mesmo tempo, remeterd
cépia da sua decisdo, por intermédio do organismo de ligagdo respectivo
ao do outro Estado, com indicagio da data em que ambas as decisdes foram
comunicadas ao solicitante,

. Artigo 40

1. A entidade gestora 4 qual o trabalhador tenha estado vinculado
em tltimo lugar efetuard o célculo da prestagio levando em conta os periodos
de seguro no outro Estado Contratante.

2. Determinado o valor total da prestagdo de acérdo com a legislagdo
aplicdvel, e entidade gestora mencionada no parigrafo anterior ficara
responsavel exclusivemente pela parte proporcional ao periodo de seguro
que lhe corresponda.

3. A prestagdo relativa ao periodo de seguro no outro Estado Contra-
tante serd determinada de igual maneira, de acordo com a legislagio aplicavel.
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4. O valor total da prestagdo a que tenha direito o solicitante ser-lhe-a
pago pelo organismo de ligagio do Estado Contratante em cujo territério
residir.

5. A quantia parcial da prestagdo correspondente a entidade gestora
do outro Estado Contratante serd transferida para o organismo de ligacdo
do Estado de residéncia do solicitante.

6. A conversio das moedas serd feita ao cambio oficial vigente no
Estado em que seja efetuado o pagamento.

7. As quantias parciais da prestagdo correspondante a cada entidade
gestora serdo reajustadas de acérdo com as disposigdes legais de cada Estado
Contratante. Os reajustes serdo incorporados as mensalidades de acdrdo
com o paragrafo anterior.

Artigo 5°

Para totalizagio dos periodos de seguro, observar-se-do as seguintes
regras :

a) Os periodos de seguro que se levarem em conta para a totalizagdo serdo
todos aquéles considerados como tais pela legislacio do Estado Contra-
tante no qual foram cumpridos, mesmo se ja tiverem originado a concessdo
de uma prestacio.

b) Quando um periodo de seguro cumprido sob o regime de seguro obriga-
tério, em virtude da legislagio de um Estado Contratante, coincida
com um periodo de seguro cumprido sob regime de seguro facultativo
ou com um periodo de seguro sem prestagdo de servigos, em virtude
da legislagdo do outro Estado Contratante, sé o 1° periodo sera levado
em consideragio.

¢) Quando um periodo de seguro obrigatério sem prestagdo de servigos
cumprido em um Estado coincida com um periodo similar no outro
Estado, ésse periodo serd considerado somente pela entidade gestora
do Estado 4 qual o solicitante tenha ficado obrigatoriamente vinculado,
em funcdo de prestagdo de servigos imediatamente anterior ao periodo
coincidente.

Artigo 6°

1. A qualificagdo e a determinag¢do do grau de invalidez de um soli-
citante competirdo a entidade gestora que conceder a prestagio.

2. Se necessdrio, a entidade gestora do Estado que conceder a prestagdo
poderd solicitar a4 entidade gestora do outro Estado os antecedentes e os
documentos médicos do solicitante que ela eventualmente possua.

3. Para qualificar e determinar o estado e o grau de invalidez, a
entidade gestora de cada Estado levard em conta os pareceres médicos
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emitidos pela entidade gestora do outro Estado. Ndo obstante, a entidade
gestora de cada Estado reserva-se-o direito de fazer examinar o interessado
por médico por ela designado.

4. Os gastos referentes a exames médicos e a determinagio de capa-
cidade de trabalho ou de ganho, bem como as despesas de viagem e outros
gastos decorrentes serdo pagos pela entidade gestora encarregada dos exames
e reembolsados pela entidade gestora que os solicitou. O reemboélso efetuar-
se-4 de acérdo com a tabela de pregos e com as normas aplicadas pela entidade
gestora que efetuou os exames, devendo-se para tanto apresentar a nota
que especifique os gastos realizados.

Artigo 70

Para os fins da aplicagdo do Acérdo de Previdéncia Social, entende-se
por :
a) entidade gestora.: o organismo que tem a seu cargo a administragdo de
um ou mais regimes de Previdéncia Social;

b) trabalhador : a pessoa que exer¢a atividade compreendida no campo
de aplicagdo, da legislagdo de Previdéncia Social, quer se trate de empre-
gado, quer se trate das demais categorias equiparas ao primeiro com
relagdo aos direitos no sistema da Previdéncia Social;

¢) dependente : a pessoa assim qualificada pela legislagdo de previdéncia
social brasileira ¢ o familiar do trabalhador com direito a prestacdes
nos térmos da legislagio portuguésa;

d) periodo de seguro : o tempo de vinculagdo do trabalhador ao sistema
de Previdéncia Social tomado em considera¢do para o efeito da concessdo
de prestacdes, segundo a legislagdo aplicdvel em cada um dos Estados
Contratantes.

Artigo 8°

1. O nacional de um Estado Contratante residente em um terceiro
Estado, que solicitar presta¢des em virtude da legislagio do outro Estado
Contratante e do Acérdo de Previdéncia Social apresentard o pedido ao
organismo de liga¢io déste ultimo Estado.

2. Se o pedido for apresentado 4 entidade gestora do Estado de
nacionalidade do solicitante, esta envid-lo-4 imediatamente ao organismo
citado no pardgrafo anterior, comunicando a data de recebimento ou de
apresentagdo do mesmo. Esta data serd considerada vdlida para efeitos
da legislagdo aplicavel.

Artigo 9°

1. A Caixa Central de Seguranga Social dos Trabalhadores Migrantes
pagara, por conta do Instituto Nacional de Previdéncia Social do Brasil,
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as prestagdes concedidas por esta entidade a brasileiros e portuguéses
residentes em Portugal.

2. O Instituto Nacional de Previdéncia Social do Brasil procedera
de igual forma com relagdo aos portuguéses e brasileiros, em condicdes
idénticas, residentes no Brasil.

Artigo 10°

Dentro de sessenta dias a partir da data da entrada em vigor do Acérdo
de Previdéncia Social, os organismos de liga¢do constituirdo uma comissio
mista, composta de funciondrios das entidades interessadas, para elaborar
as normas administrativas e encarregar-se de dar inicio aos servigos para
a aplicagdo déste Ajuste, assim como para executar o disposto no parégrafo 4
do artigo 6° do Acérdo de Previdéncia Social.

A Comissido mista reunir-se-4 primeiramente no Rio de Janeiro e dep015
em Lisboa por perfodos sucessivos nido superiores a trinta dias.

As despesas pertinentes correrdo por conta dos organismos de ligagdo
interessados.

Artigo 11

1. Para a aplicagdo das disposigoes do presente Ajuste serdo utilizados
os formuldrios que estabeleceram de comuin acdrdo os organismos de ligagio
dos Estados Contratantes.

2. Se os solicitantes ou beneficidrios de prestagdes ndo fizerem acom-
panhar seus pedidos dos documentos ou certificados necessirios, ou se
éstes estiverem incompletos, o organismo de ligagdo que receber o pedido
poderd dirigir-se ao do outro Estado Contratante, a fim de completar a
referida documentagio.

3. Os organismos de ligagio de ambos os Estados Contratantes
elaborarido, de comnum acdrdo, as normas de procediinento para a aplicagio
déste Ajuste Complementar.

O presente ajuste entrard em vigor no mesmo dia que o Acdrdo. Tera
a mesma dura¢io do Acdrdo.

FEITO em Lisboa, a 17 de outubro de 1969 em dois exemplares.

Pelo Govérno Pelo Govérno
da Republica Federativa de Portugal :
do Brasil : :
JARBAS GONGALVES PASSARINHO JosE GONGALVES DE PROENGA

CARLOS SILVESTRE DE OURO PRETO
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[TRANSLATION — TRADUCTION]

AGREEMENT ON SOCIAL INSURANCE' BETWEEN THE
GOVERNMENTS OF PORTUGAL AND THE FEDER-
ATIVE REPUBLIC OF BRAZIL

The President of the Federative Republic of Brazil and the President
of the Portuguese Republic,

Desiring to regulate relations between the two States in the matter
of social insurance,

Have decided to conclude an Agreement on Social Insurance and
for that purpose have appointed as their Plenipotentiaries :

The President of Federative Republic of Brazil :
His Excellency Colonel Jarbas Gongalves Passarinho, Minister of
Labour and Social Insurance;

The President of the Portuguese Republic :
His Excellency Professor Marcello José das Neves Alves Caetano,
Acting Minister for foreign Affairs,

Who, having exchanged their full powers, found in good and due form,
have agreed as follows:

Article 1
1. This Agreement shall apply:
I. In Portugal, to entitlements under :

(@) The general of social insurance scheme covering sickness, maternity,
invalidity, old age and death insurance and the birth grant;

(b) The industrial accidents and occupational diseases scheme;

() The special insurance schemes established for certain categories,
in so far as they relate to the risks or benefits covered by the schemes
referred to iu the preceding sub-paragraphs and specifically to
the scheme for the personnel of concessionary enterprises operating
public transport services;

II. In Brazil, to entitlements under the General Social Insurance System
relating to : ’

(a) Medical assistance and temporary incapacity for work;

1 Came into force on I December 1970, i.e. the first day of the second month following
the date of the exchange of the instruments of ratification, which took place at Brasilia on 14 Oc-
tober 1970, in accordance with article 24.
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[TRADUCTION — TRANSLATION]

ACCORD D’ASSURANCE SOCIALE* ENTRE LE GOUVER-
NEMENT DU PORTUGAL ET LE GOUVERNEMENT DE
LA REPUBLIQUE FEDERATIVE DU BRESIL

Le Président de la République fédérative du Brésil et le Président de
la République du Portugal,
Animés du désir de régler les rapports en matiére d’assurance sociale
entre les deux Etats,
Ont décidé de conclure un accord d’assurance sociale et ont, i cette
fin, désigné les plénipotentiaires suivants :
Le Président de la République fédérative du Brésil :
Son Excellence le Colonel Jarbas Gongalves Passarinho, Ministre du
travail et de ’assurance sociale;
Le Président de la République du Portugal :
Son Excellence le Professeur Marcello José das Neves Alves Caetano,
Ministre par intérim des affaires étrangeéres,

Lesquels, aprés avoir trouvé leurs pleins pouvoirs en bonne et due
forme, sont convenus de ce qui suit.:

Avrticle premier
1. Le présent Accord s’applique :
I. Au Portugal, aux droits prévus :
a) Dans le régime général sur I’assistance sociale concernant les assu-

rances maladie, maternité, invalidité, vieillesse et décés et 1’allocation
de naissance;

b) Dans le régime des accidents du travail et des maladies profession-
nelles;

¢) Dans les régimes spéciaux d’assistance établis pour certaines caté-
gories, dans la partie qui concerne les risques ou les prestations
couverts par les régimes énumérés aux alinéas précédents, et spécia-
lement dans le régime relatif au personnel des entreprises concession-
naires des services publics de transports.

II. Au Brésil, aux droits prévus dans le Systéme général d’assurance
sociale en ce qui concerne :

a) L’assistance médicale et I’assistance pour incapacité temporaire de
travail;

1 Entré en vigueur le ler décembre 1970, soit le premier jour du deuxi¢me mois suivant
la date de I'échange des instruments de ratification, qui a eu lieu 4 Brasilia le 14 octobre 1970,
conformément 3 I'article 24.
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(b) O1d age;

(¢) Invalidity;

d) Length of service;

(e) Death;

f) Childbirth.

2. The Agreement shall also apply to the coverage provided in laws

or provisions which supplement or amend the entitlements referred to in
the preceding paragraph.

(
(

3. It shall also apply to the cases covered by laws or provisions
which extend existing schemes to new occupational categories or which
establish new social insurance schemes, provided that the Contracting
State concerned lodges no objection to such measures within three months
of the date of receiving the notification concerning them from the other
Contracting State.

Avrticle 2

The legislation in force in Brazil and Portugal respectively concerning
the entitlements specified in article 1 shall also apply to Brazilian workers
in Portugal and to Portuguese workers in Brazil, who shall have the same
rights and obligations as the nationals of the Contracting State in whose
territory they are.

Article 3

1. The principle laid down in article 2 shall subject to the following
exceptions :

(a) A worker employed by a public or private enterprise having its principal
place of business in one of the Contracting States who is sent to the
territory of the other for a limited period shall remain subject to the
legislation of the first-mentioned State provided that the period of
his employment in the territory of the other State does not exceed twelve
months. If the period during which he is so employed should, for unfore-
seeable reasons, be extended beyond the anticipated period of twelve
months, the legislation of the Contracting State in which the enterprise
has its principal place of business may, as an exceptional measure,
continue to apply for a further period of not more than twelve months,
subject to the express prior consent of the competent authority of
the other State; :

(b) The flight crews of airlines shall continue to be subject exclusively
" to the legislation in force in the State in whose territory the airhne
has its principal place of business;
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b) La vieillesse;

¢) L’invalidité;

d) La durée des services;
e) Le décés;

f) La maternité,

2. Le présent Accord s’applique aussi aux cas prévus dans les lois
et dispositions qui complétent ou modifient les droits indiqués au paragraphe
précédent.

3. 1l s’applique aussi aux cas prévus dans les lois et dispositions qui
étendent les régimes existants 4 de nouvelles catégories professionnelles ou
qui établissent de nouveaux régimes d’assurance sociale, si I'Etat contractant
intéressé ne s’oppose & ces mesures dans le délai de trois mois & compter
de la date de la réception de la communication desdites mesures faite par
l'autre Etat contractant.

Avrticle 2

Les 1égislations qui prévoient les droits énumérés a 1'article premier,
en vigueur respectivement au Brésil et au Portugal, s’appliquent également
aux travailleurs brésiliens au Portugal et aux travailleurs portugais au
Brésil, qui auront les mémes droits et les mémes obligations que les ressor-
tissants de I’Etat contractant sur le territoire duquel ils se trouvent.

Article 3

1. Le principe posé a l'article 2 comporte les exceptions suivantes :

a) Le travailleur qui dépend d’une entreprise publique ou privée ayant
son si¢ge dans l'un des Etats contractants et qui est envoyé sur le terri-
toire de l'autre Etat contractant pour une période limitée demeurera
soumis & la législation du premier Etat contractant si la durée du
travail sur le territoire de I’autre Etat contractant ne dépasse pas douze
mois. Si la durée du travail se prolonge, pour une raison imprévisible,
au-dela de la durée de douze mois, I'application de la législation de I'Etat
contractant ol se trouve le siége de 'entreprise pourra exceptlonnelle-
ment étre maintenue, pour une nouvelle période de douze mois au maximum,
avec l'accord préalable de 1'autorité compétente de ’autre Etat contrac-
tant;

b) Le personnel nav1gant des compagnies de transport aérien demeurera
exclusivement soumis a la léglslatlon en vigueur dans I'Etat sur le
territoire duquel la compagnie a son sitge;
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(¢) Members of the crews of ships under the flag of one of the Contracting
States shall be subject to the legislation in force in that State. Any
other person employed by the ship for loading and unloading, repairs
and custodial duties shall, when in port, be subject to the legislation
of the State within whose jurisdiction the ship is.

2. Nationals of either of the two Contracting States who are engaged
in work arising from artistic of cultural co-operation between persons or
enterprises in both States shall be subject to the legislation of the State
in which such work is done, even if the stay of the persons referred to in
this paragraph in the said territory is less than twelve months.

3. The competent authorities of the Contracting States may, by agree-
ment, extend, revoke or amend, in individual cases or for specific occupa-
tional categories, the exceptions listed in the preceding paragraph.

Avrticle 4

1. Diplomatic, administrative and technical officials of diplomatic
missions and consulates of the Contracting States shall be subject to the
legislation of the State to which they belong, with the exception of honorary
consuls, who shall be subject to the legislation of the State of residence.

2. Other officials, employees and workers in the service of diplomatic
missions and consulates or on the personal staff of one of their members
shall also be subject to the legislation of the State in whose service they
are employed, unless they elect within twelve months of being engaged,
and with the consent in each case of the competent authority of the said
State, to be subject to the legislation of the Contracting State in whose
territory they are performing their duties. If the employment relationship
was in existence on the date of entry into force of this Agreement, the period
of twelve months shall be reckoned from that date.

Avrticle 5

1. A Brazilian or Portuguese worker who has qualified in one
Contracting State for the entitlements listed in article 1 shall retain them
without any restriction vis-a-vis the administering authority of that State
when he moves to the territory of the other Contracting State. In the case
of moving to a third State, the retention of the said entitlements shall
be subject to the conditions determined by the State which grants the
benefits to its nationals residing in that third State.
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¢) Les membres de 1'équipage d’un navire battant pavillon de l'un des
Etats contractants seront soumis aux dispositions en vigueur dans cet
Etat. Toute autre personne que le navire emploie 4 des travaux de
chargement et de déchargement, de réparation et de surveillance, quand
il se trouve A quai, sera soumise A la législation de I'Etat sous la juri-
diction duquel le navire se trouve.

2. Les ressortissants de 1'un ou de I'autre Etat contractant qui parti-
cipent a des travaux relatifs & des activités découlant de la coopération
artistique ou culturelle entre des personnes ou des entreprises de l'un et
de I'autre Etat contractant sont soumis 2 la législation de I'Etat sur le
territoire duquel s’exercent les activités précitées, méme si le séjour, sur
le territoire mentionné, du personnel visé par le présent alinéa est inférieur
a douze mois.

3. Les autorités compétentes des Etats contractants peuvent, d’un
commun accord, étendre, supprimer ou modifier dans des cas particuliers
ou pour des catégories professionnelles déterminées, les exemptions énumérées
au paragraphe précédent.

Article 4

1. Les fonctionnaires diplomatiques, administratifs et techniques des
Missions diplomatiques et des Représentations consulaires des Etats contrac-
tants sont soumis 2 la législation de '’Etat auquel ils appartiennent, & I'excep-
tion des consuls honoraires, qui sont soumis a la législation de I'Etat de
résidence.

2. Les autres fonctionnaires, employés et travailleurs au service des
Missions diplomatiques et des Représentations consulaires ou au service
personnel de I'un de leurs membres, sont aussi soumis a la législation de
I'Etat au service duquel ils se trouvent, 4 condition que dans les douze
mois suivant leur engagement il n’optent pas, avec l'autorisation dans
chaque cas de l'autorité compétente de I’Etat précité, pour la législation
de I'Etat contractant sur le territoire duquel ils prétent leurs services. Si
I'engagement est antérieur a la date d’entrée en vigueur du présent Accord,
le délai de douze mois se comptera a partir de cette date.

Article &

1. Le travailleur brésilien ou le travailleur portugais qui acquiert
dans un Etat contractant les droits énumérés a l’article premier les conserve
sans aucune limitation auprés de I'institution de gestion de cet Etat quand
il est transféré sur le territoire de 'autre Etat contractant. En cas de transfert
dans un troisitme Etat, la conservation des droits précités sera soumise
aux conditions déterminées par I’Etat qui accorde les prestations a ses
nationaux résidant dans ce troisitme Etat,
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2. A Brazilian or Portuguese worker who, on account of having moved
from the territory of one Contracting State to or from the other, has had
the benefits corresponding to the entitlements mentioned in paragraph 1
suspended may, on application, recover them by virtue of this Agreement.
If the Brazilian or Portuguese worker submits this application within a
period of twelve months from the date of entry into force of this Agreement,
he shall be entitled to the said benefits from that date. If application is
submitted after that period, entitlement to the said benefits shall begin
from the date when the application was submitted. In both cases, the rules
in force in the Contracting States on the expiration and statutory limitation
of rights relating to social insurance shall be taken into consideration.

Article 6

1. A Brazilian or Portuguese worker belonging to the social insurance
scheme of one Contracting State shall retain the right to medical assistance
during a temporary stay in the territory of the other Contracting State.
Dependants of the said worker who accompany him in his transfer shall
have the same right.

2. Dependants of a migrant worker who remain im the Contracting
State of origin shall be entitled to medical assistance for a period not exceeding
twelve months, reckoned from the date of the admission of the said worker
to the social insurance of the host Contracting State.

. 3. The scale of and procedures for the medical assistance provided
by the administering authority of the State of temporary residence of
a worker and his dependants (paragraph 1) and that provided by the admi-
nistering authority of the State of residence of the dependants of a migrant
worker (paragraph 2) shall be determined in accordance with the respective
legislations of the said States. Nevertheless, the duration of the medical
assistance shall be that prescribed by the legislation of the State to whose
social insurance the worker belongs, subject to the limitation established
in the preceding paragraph. The administering authority of the latter State
shall be responsible for authorizing major prosthetic appliances or costly
medical treatment except in cases of extreme urgency.

4. The expenses relating to the medical assistance referred to in
this article shall be borne by the administering authority to which the
worker belongs. The method of reimbursing those expenses and determining
their amount shall be fixed by agreement between the Contracting States,
in- accordance with the provisions of a supplementary arrangement to
this Agreement.
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2. Le travailleur brésilien ou le travailleur portugais qui, ayant été
transféré du territoire d’'un Etat contractant dans celui de l'autre, a perdu
le bénéfice des prestations afférentes aux droits mentionnés a I’article premier
pourra, sur sa demande, le recouvrer en application du présent Accord.
Si le travailleur brésilien ou portugais, présente sa demande dans le délai
de douze mois a compter de la date d’entrée en vigueur du présent Accord,
il aura droit aux prestations mentionnées & compter de cette date. Si la
demande est présentée passé ce délai, le droit aux prestations mentionnées
portera effet 4 partir de la date de la présentation de la demande. Dans
les deux cas, il sera tenu compte des régles en vigueur dans les Etats contrac-
tants concernant la caducité et la prestation des droits relatifs & ’assurance
sociale.

Article 6

1. Le travailleur brésilien ou portugais affilié a l’assurance sociale
d’un Etat contractant conservera le droit & I'assistance médicale quand il
se trouvera temporairement sur le territoire de I'autre Etat contractant.
Les personnes a charge dudit travailleur qui l’accompagnent dans son
déplacement auront le méme droit. :

2. Les personnes a charge du travailleur migrant qui restent dans
I’Etat contractant d’origine auront droit A l'assistance médicale pendant
douze mois au maximum a compter du jour de I'affiliation dudit travailleur
A l’assurance sociale de I'Etat contractant qui le regoit.

3. L’extension et les modalités de l’assistance médicale fournie par
I'institution de gestion de I’Etat de résidence temporaire du travailleur
et des personnes a sa charge (paragraphe premier) et de celle qui est fournie
par linstitution de gestion de '’Etat de résidence des personnes & charge
du travailleur migrant seront déterminées conformément aux législations
respectives des Etats mentionnés. Toutefois, la durée de ’assistance médicale
sera celle qui est prévue par la législation de I'Etat a l'assurance sociale
duquel le travailleur est affilié, compte tenu delalimitation fixéeau paragraphe
antérieur. L’institution de gestion de ce dernier Etat aura aussi compétence
pour autoriser les prothéses importantes et les actes médicaux d’un cofit
élevé sauf dans les cas d’extréme urgence.

4. Les dépenses relatives i 1'assistance médicale dont traite le présent
article seront a la charge de I'institution de gestion a laquelle le travailleur
est affilié. Le mode de remboursement de ces dépenses et de calcul de leur
montant est fixé, d’'un commun accord, entre les Etats contractants, confor-
mément aux dispositions de I’arrangement complémentaire au présent Accord.

Ne 11902



134 United Nations — Treaty Series 1972

Avrticle 7

1. A Brazilian or Portuguese worker who has completed insurance
periods under the auspices of the legislations of both Contracting States
shall have those periods aggregated for the award of invalidity, old age
and death benefits.

2, Where, under the legislation of the Contracting States, entitlement
to a benefit depends on insurance periods completed in an occupation
governed by a special social insurance scheme, only the periods completed
in the same occupation in both States shall be aggregated for the award
of the said benefits. Where there is no special social insurance scheme
for the said occupation in one Contracting State, only the periods in which
the occupation has been exercised in the first-mentioned State under the
social insurance scheme in force in it shall be taken into consideration
for the award of the said benefits in the other State. If, however, the worker
does not obtain the right to benefits under the special scheme, the periods
completed under that scheme shall be considered as if they had been comple-
ted under the general scheme.

3. In the cases specified in paragraphs 1 and 2 of this article, each
administering authority shall determine, in accordance with its own legisla-
tion and taking into account the aggregation of the insurance periods
completed in each State, whether the person concerned satisfies the conditions
for entitlement to the benefits provided by that legislation.

4. Where the worker, account being taken of the aggregation, does
not simultaneously satisfy the conditions laid down in the legislations
of the two Contracting States with respect to the qualifying period, his
entitlement shall be determined in accordance under the legislation with
account taken only of the period of insurance completed under each scheme.

5. A worker shall be entitled to old-age benefits as soon as he reaches
the minimum age specified in the legislation of each of the two Contracting
States and has fulfilled the other requirements,

Article 8

1. A Brazilian or Portuguese worker who has completed in the State
of origin the qualifying period for the award of cash benefits for sickness
shall be granted entitlement to those benefits in the host State on the condi-
tions established by the legislation of the latter State. The same right shall
be granted when the sum of the periods of contribution in both States is
sufficient to complete the said insurance period.
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Avrticle 7

1. Pour le travailleur brésilien ou portugais qui a accompli des périodes
d’assurance sous le régime des législations des deux Etats contractants,
ces périodes seront totalisées pour l'octroi des prestations d’invalidité, de
vieillesse et de déces.

2. Quand, aux termes des législations des Ktats contractants, le
droit & une prestation dépend des périodes d’assurance accomplies dans
une profession soumise a un régime spécial d’assurance sociale, seules seront
totalisées, pour l'octroi des prestations visées, les périodes accomplies dans
la méme profession dans les deux Etats. Quand dans un Etat contractant
il n’existe pas de régime spécial d’assurance sociale pour la profession visée,
seules seront prises en considération pour 'octroi des prestations mentionnées
dans l'autre Etat, les périodes pendant lesquelles la profession a été exercée
dans le premier Etat sous le régime d’assurance sociale qui y est en vigueur.
Si, toutefois, le travailleur n'a pas acquis le droit aux prestations du régime
spécial, les périodes accomplies sous le régime seront jugées avoir été accom-
plies sous le régime général.

3. Dans les cas prévus aux paragraphes 1 et 2 du présent article,
chaque institution de gestion déterminera, conformément a sa propre légis-
lation et compte tenu du total des périodes d’assurance accomplies dans les
deux Etats, si l'intéressé réunit les conditions nécessaires pour I'octroi des
prestations prévues dans ladite législation.

4. Quand le travailleur, compte tenu de la totalisation des périodes,
ne remplit pas simultanément les conditions exigées par les législations des
deux Etats contractants en ce qui concerne la période de carence ou de
garantie, son droit sera déterminé en vertu de chaque législation, uniquement
d’aprés la durée de l'assurance comptée dans le régime de chacune des
législations.

5. Le travailleur aura droit 4 une prestation de vieillesse dés que,
les autres conditions étant remplies, il atteindra I’Age minime prévu dans
la législation de chacun des deux Etats contractants.

Article 8

1. Le travailleur brésilien ou portugais qui a accompli dans I'Etat
d’'origine la période de carence ou de garantie nécessaire pour loctroi des
prestations pécuniaires en cas de maladie aura, dans 'Etat qui I'a regu,
le droit 4 ces prestations, dans les conditions fixées par la législation de ce
dernier Etat. Le méme droit lui sera reconnu quand la somme des périodes
de cotisation dans les deux Etats sera suffisante pour que soit atteinte la
période mentionnée d’assurance.
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2. The application of the provision in the preceding paragraph shall
be subject to the condition that a period exceeding twelve months shall
not have elapsed between the insurance periods completed in both States.

3. The provisions of paragraphs 1 and 2 shall be applicable to cases
of the award of childbirth assistance and the birth grant provided for in
the legislation of Brazil and Portugal respectively.

Article 9

1. The benefits to which the workers referred to in articles 7 and 8
of this Agreement and their dependants are entitled by virtue of the legisla-
tion of both Contracting States, taking into account the aggregation of
insurance periods, shall be computed in the following manner :

(a) The administering authority of each Contracting State shall determine
separately the benefit to which the person concerned would be entitled
if the aggregated insurance periods had been completed under its own
legislation;

(6) The amount to be paid by each administering authority shall be the
result of the ratio between the aggregate period and the period completed
under the legislation of its own State;

(c) The benefit to be granted shall be the sum of the partial amounts which
each administering authority is required to pay according to the above
computation. '

Article 10

When the sum of the partial amounts payable by the administering
authorities of the Contracting State is less than the minimum established
in the Contracting State in which the benefit is to be paid, the difference
between such sum and that minimum shall be made up by the administering
authority of the latter State.

Article 11

The person concerned may waive the application of this Agreement
when he applies for a benefit. In that case, the value of the benefit shall
be determined separately by the administering authority of each Contracting
State under the terms of its legislation without regard to the insurance
period completed in the other State.

Article 12

Where, for the purpose of assessing the degree of disability in a case
of industrial accident or occupational disease, the legislation of one of
the Contracting States provides that previous industrial accidents and
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2. Pour I'application des dispositions du paragraphe précédent, 1'une
des conditions est que l'intervallle entre les périodes d’assurance accomplies
dans I'un et dans l'autre Etat n’ait pas été supérieur 4 douze mois.

3. Les dispositions des paragraphes 1 et 2 sont applicables aux cas
des prestations d’assistance maternité et d’allocation de naissance prévues,
respectivement, dans les législations brésiliennes et portugaises.

Article 9

1. Les prestations auxquelles les travailleurs visés aux articles 7 et 8
du présent Accord ou les personnes a leur charge ont droit en vertu des
législations des deux Etats contractants, par suite de la totalisation des

périodes, seront liquidées de la maniére suivante :

a) L’institution de gestion de chaque Etat contractant déterminera sépa-
rément la prestation qui reviendrait & l'intéressé si les périodes d’assu-
rance totalisées avaient été accomplies sous sa propre législation;

3

b) Le montant qu’aura a payer chaque institution de gestion sera fixé
d’apres la proportion de la période totale que représente la période accom-
plie sous la législation de son propre Etat;

¢) La prestation qui sera servie sera la somme des montants partiels que
chaque institution de gestion devra servir conformément au calcul précité,

Article 10

Quand les montants partiels dus par les institutions de gestion des
Etats contractants n’atteignent pas, totalisés, le minimum fixé dans I'Etat
contractant dans lequel la prestation doit étre versée, la différence pour
que ce minimum soit atteint sera & la charge de linstitution de gestion
dudit Etat.

Article 11

L’intéressé pourra renoncer i l'application du présent Accord quand
il sollicitera la prestation. Dans ce cas, le montant de la prestation sera
calculé, séparément, par l'institution de gestion de chaque Etat contractant,
conformément a sa propre législation, indépendamment de la période d’assu-
rance accomplie dans l'autre Etat.

Article 12

Si, pour apprécier le degré d’incapacité en cas d’accident du travail
ou de maladie professionnelle, la législation de 'un des Etats contractants
prescrit que soient pris en considération les accidents du travail et les maladies
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occupational diseases shall be taken into account, industrial accidents
sustained and occupational diseases contracted previously under the legisla-
tion of the other State shall also be taken into account as though they had
been sustained or contracted under the legislation of the first-mentioned
State.

Article 13

For the purposes specified in this Agreement, the competent authorities
shall be deemed to be the ministers responsible for the application of the
schemes listed in article 1. These authorities shall keep each other informed
of measures taken for the application and development of the Agreement
and of any changes which may be introduced in their respective legislations
on social insurance matters.

Article 14

1. The competent authorities and the administering authorities of
the Contracting States shall assist one another in the application of this
Agreement.

2. Medical examinations requested by the administering authority
of one Contracting State of beneficiaries who are in the territory of the
other State shall be carried out by the administering authority of the latter,
at the request of the former and at its expense.

Article 15

1. When the administering authorities of the Contracting States
are required to grant cash benefits under this Agreement, they shall do
so each in the currency of its own country. Transfers arising out of this
obligation shall be effected in accordance with the payments agreements
in force between the two States or the machinery established by agreement
for that purpose.

2. The payment of benefits shall be effected by the administering
authorities of the Contracting States, in accordance with the terms of a
supplementary arrangement to this Agreement.

Article 16

1. Any exemption from fees, charges and duties established in social
insurance matters by the legislation of one Contracting State shall also
be applied for the purpose of this Agreement to the nationals of the other
State.
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professionnelles survenus antérieurement, les accidents du travail et les
maladies professionnelles survenus antérieurement sous la législation de
l'autre Etat le seront aussi, comme s'ils étaient survenus sous la législation
du premier Etat.

Article 13

Aux fins prévues dans le présent Accord, on entend par autorités
compétentes les ministres dont dépend l'application des régimes énumérés
a l'article premier. Ces autorités se communiqueront toutes les informations
concernant les mesures adoptées pour I'application et I'exécution de 1’Accord
et celles concernant les modifications qui seraient apportées 4 leurs législations
respectives en matiére d’assurance sociale.

Article 14

1. Les autorités compétentes et les institutions de gestion des Etats
contractants se porteront mutuellement assistance pour l'application du
présent Accord.

2. Les examens médicaux demandés par l'entité de gestion d'un Etat
contractant, concernant les bénéficiaires qui se trouvent sur le territoire de
l'autre Etat, seront effectués par l'institution de gestion de ce dernier Etat,
4 la demande et pour le compte de l'autre institution de gestion.

Article 15

1. Quand les institutions de gestion des Etats contractants devront
accorder des prestations pécuniaires en vertu du présent Accord, elles le
feront dans la monnaije de leur propre pays. Les transferts résultant de cette
obligation se feront conformément aux accords de paiement en vigueur
entre les deux Etats ou conformément aux mécanismes qui seront fixés
d’'un commun accord a cette fin.

2. Le paiement des prestations sera effectué par les institutions de
gestion des Etats contractants, conformément aux dispositions de I'arrange-
ment complémentaire au présent Accord.

Article 16

1. Les exemptions de droits, de taxes et d'impdts prévues en matiére
d’assurance sociale par la législation d'un Etat contractant s'appliqueront
aussi aux fins du présent Accord aux ressortissants de ’autre Etat contractant.
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2. All records and documents required to be produced by virtue
of this Agreement shall be exempt from legalization by diplomatic, consular
and registration authorities, provided they have been processed by one of
the administering authorities.

Avrticle 17

In the application of this Agreement, the competent authorities and
the administering authorities of the Contracting States shall communicate
directly with each other and with beneficiaries or their representatives.

Article 18

Claims and documents submitted by the persons concerned to the
competent authorities or to the administering authorities of a Contracting
State shall be' treated as if they had been submitted to the appropriate
authorities or administering authorities of the other Contracting State.

Avrticle 19

Appeals which are to be submitted to a competent institution of one
Contracting State shall be deemed to have been submitted in time even
if they are submitted to the corresponding institution of the other State,
provided their submission takes place within the period laid down by the
legislation of the State which must decide on the appeals.

Avrticle 20

The consular authorities of the Contracting States may, without specific
authorisation, represent nationals of their own State vis-a-vis the competent
authorities and social insurance administering authorities of the other
State.

Article 21

The competent authorities of the Contracting States shall settle by
agreement any differences and disputes which may arise in the application
of this Agreement.

Avrticle 22

In order to facilitate the application of this Agreement, the competent
authorities of the Contracting States may set up liaison agencies.
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2. Toutes les piéces et tous les documents 4 produire en application
du présent Accord sont exempts du visa et de la législation des autorités
diplomatiques et consulaires et de I’enregistrement public, quand ces piéces
et documents sont examinés par une institution de gestion,.

Avrticle 17

Pour T'application du présent Accord, les autorités compétentes et les
institutions de gestion des Etats contractants communiqueront directement
entre elles et avec les bénéficiaires ou leurs représentants.

Artecle 18

Les demandes et les documents présentés par les intéressés aux autorités
compétentes ou aux institutions de gestion d’un Etat contractant auront
le méme effet que s’ils étaient présentés aux autorités ou aux institutions
de gestion correspondantes de l'autre Etat contractant.

Avrticle 19

Les recours devant une institution compétente d’un Etat contractant
seront considérés comme ayant été présentés en temps voulu, méme s’ils
I'ont été devant une institution correspondante de ’autre Etat, 4 condition
qu’ils soient présentés dans le délai fixé par la législation de I’Etat qui a
compétence pour connaitre des recours.

Avrticle 20

Les autorités consulaires des Etats contractants pourront représenter,
sans mandat spécial, les ressortissants de leur propre Etat devant les autorités
compétentes et les institutions de gestion de l'autre Etat en matiére d’assu-
rance sociale.

Avrticle 21

Les autorités compétentes des Etats contractants régleront, d’un
commun accord, les différends et les controverses qui surgiraient dans
I'application du présent Accord.

Avrticle 22

Pour faciliter I'application du présent Accord, les autorités compétentes
des Etats contractants pourront créer des organismes de liaison.
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Article 23

1. This Agreement shall remain in force for three years from the
date of its entry into force. It shall be considered to be tacitly extended
for periods of one year unless written notice of termination is given by the
Government of either of the Contracting States at least three months before
its expiry.

2. In the event of termination, the provisions of this Agreement
and the supplementary arrangements implementing it shall remain in force
with respect to acquired rights, provided that application for recognition
of those rights has been made within a period of one year from the date
of expiry of the Agreement.

3. Cases involving rights which are in the process of acquisition on
the date of expiry of the Agreement shall be regulated by the Contracting
States.

Article 24

1. This Agreement shall be ratified and the instruments of ratification
shall be exchanged at Brasilia.

2. The Agreement shall enter into force on the first day of the second
month following the date on which the instruments of ratification are
exchanged.

3. The application of this Agreement shall be the subject of supple-
mentary arrangements.

IN WITNESS WHEREOF, the respective Plenipotentiaries have signed
this Agreement and thereto affixed their seals.

DonE at Lisbon, on 17 October 1969, in two copies, both texts being
equally authentic. '

For the Government For the Government
of the Federative Republic of Portugal :
of Brazil :

MARCELLO JoSE Das NEVES
JARBAS GONGCALVES PASSARINHO ALVES CAETANO

SUPPLEMENTARY ARRANGEMENT TO THE AGREEMENT ON
SOCIAL INSURANCE BETWEEN THE GOVERNMENTS OF
PORTUGAL AND THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL

Pursuant to article 24, paragraph 3, of the Agreement on Social Insurance
between the Governments of Portugal and the Federative Republic of
Brazil, the competent Portuguese and Brazilian authorities have concluded
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Article 23

1. Le présent Accord est conclu pour une durée de trois ans & compter
de son entrée en vigueur. Il sera considéré comme étant tacitement reconduit
pour des périodes d’'une année, 3 moins de dénonciation notifiée par écrit
par le Gouvernement de I'un des Etats contractants, au moins trois mois
avant l'expiration du terme.

2. En cas de dénonciation, les dispositions du présent Accord et des
arrangements complémentaires qui le réglementent continueront de s’appli-
quer aux droits acquis si la reconnaissance de ces droits a été demandée
dans le délai d’'une année a compter de la date de l'expiration de I’Accord.

3. Les situations déterminées par les droits en cours d’acquisition au
moment de I'expiration de I’Accord seront réglées par les Etats contractants.

Article 24

1. Le présent Accord sera ratifié et les instruments de ratification
seront échangés a Brasilia.

2. L’Accord entrera en vigueur le premier jour du deuxiéme mois
suivant la date de l'échange des instruments de ratification.

3. L’application du présent Accord fera 1'objet d’arrangements
complémentaires.

E~ For pE @uoi, les plénipotentiaires ont signé le présent Accord et
I'ont revétu de leurs sceaux.

Fair a4 Lisbonne le 17 octobre 1969 en deux exemplaires, les deux
textes faisant également foi.

Pour le Gouvernement Pour le Gouvernement
de la République fédérative du Portugal :
du Brésil :

MARCELLO JosE DAs NEVES
JARBAS GONCALVES PASSARINHO ALvEs CAETANO

ARRANGEMENT COMPLEMENTAIRE A L’ACCORD D’ASSURANCE
SOCIALE ENTRE LE GOUVERNEMENT DU PORTUGAL ET LE
GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE FEDERATIVE DU
BRESIL

Aux termes du paragraphe 3 de l'article 24 de l’Accord d’assurance
sociale entre le Gouvernement du Portugal et le Gouvernement de la Répu-
blique fédérative du Brésil, les autorités compétentes portugaises et brési-
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the following Supplementary Arrangement for the application of the said
Agreement :
Article 1

1. In accordance with the following provisions, the application of the
Agreement on Social Insurance shall devolve upon : '

(4) In Portugal:

— The Trade Union Insurance Fund (Caixa Sindical de Previdéncia),
the Retirement or Insurance Fund (Caixa de Reforma ou de Previ-
déncia) or the Insurance and Family Allowance Fund (Caixa de
Previdéncia e Abono de Familia) for sickness and maternity benefits
and birth grants;

-— The National Pensions Fund (Caixa Nacional de Pensdes) for inva-
lidity, old age and death benefits;

-— The National Insurance Fund for Occupational Diseases (Caixa
Nacional de Seguros de Doencas Profissionais) or the insurance
entity with which the enterprise which employs the worker is
insured, for benefits relating to industrial accidents and occupa-
tional diseases.

(6) In Brazil : : :

— The National Social Insurance Institute (Instituto Nacional de
Previdéncia Social (INPS) ) for the entitlements specified in article 1
(6) of the Agreement on Social Insurance.

2. 1In cases which are not provided for, the liaison agencies referred
to in the following paragraph shall be responsible for submitting the relevant
applications for the consideration of the administering authorities competent
in each case under the respective legislation.

3. In order to facilitate the application of the Agreement on Social
Insurance, in accordance with the provisions of article 22, the following
liaison agencies shall be set up:

In Portugal : The Migrant Workers’ Central Social Insurance Fund (Caixa

Central de Seguranga Social dos Trabalhadores Migrantes)

In Brazil: The National Social Insurance Institute (Instituto Nacional
de Previdéncia Social) (INPS).

Article 2

1. In the cases specified in article 3, paragraph 1 (a), of the Agreement
on Social Insurance, a certificate on a standard form shall be issued to
the enterprise concerned, stating that the worker remains subject to the
legislation of the State in which the enterprise in whose service he is has
its principal place of business during his period of employment in the territory
of the other State.
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liennes, ont établi 'arrangement complémentaire ci-apres aux fins de 1'appli-
cation dudit Accord.

Article premier

1. L’application de I’Accord d’assurance sociale, conformément aux
dispositions ci-apres, incombera :
a) Au Portugal :

— A la Caisse syndicale d’assurance (Caixa Sindical de Previdéncia), a la
Caisse de retraite ou d’assurance (Caixa de Reforma ou de Previ-
déncia) ou a la Caisse d’assurance et d’allocations familiales (Caixa
de Previdéncia e Abono de Familia), par laquelle sont dues
les prestations de maladie et de maternité et les allocations de
naissance;

— A la Caisse nationale de pensions (Caixa Nacional de Pensdes) pour
les prestations d’invalidité, de vieillesse et de décés;

— A la Caisse nationale d’assurance des maladies professionnelles
(Caixa National de Seguros de Doengas Profissionnais) ou 1'Orga-
nisme assureur auprés duquel est assurée 'entreprise ot est occupé
le travailleur, pour ce qui est des prestations accidents du travail
et maladies professionnelles.

b) Au Brésil :
— A I'Institut national d’assurance sociale (Instituto Nacional de
Previdéncia Social [INPS]) pour ce qui est des droits prévus a
l'alinéa b de l'article premier de 1I’Accord d’assurance sociale.

2. Dans les cas non prévus, il incombera aux organismes de liaison
mentionnés au paragraphe ci-aprés de soumettre les demandes pertinentes
a 'examen des institutigns de gestion compétentes pour chaque cas, confor-
mément aux législations respectives.

3. Pour faciliter ’application de I’Accord d’assurance sociale, confor-
mément aux dispositions de son article 22, il est créé les organismes de
liaison ci-aprés :

Au Portugal : la Caisse centrale d’assurance sociale des travailleurs migrants

(Caixa Central de Segurancga Social dos Trabalhadores Migrante);

Au Brésil : I'Institut national d’assurance sociale (Instituto Nacional de

Previdéncia Social [INPS]).

Avrticle 2

1. Dans les cas prévus a I'alinéa @ du paragraphe premier de l'article 3
de I'’Accord d’assurance sociale, il sera fourni a I'entreprise intéressée un
certificat, sur une formule spéciale, attestant que le travailleur, pendant
sa période de travail sur le territoire de 'autre Etat, continue A étre soumis
3 la législation de I’Etat ou l’entreprise qui l'occupe a son siége.
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2. The certificate referred to in the preceding paragraph shall be
issued by the competent laison agency.

3. In the event that several workers are sent together by the same
enterprise to work temporarily in the territory of the other State a collective
certificate shall be issued.

4. The said certificates must be submitted, when required, to the
administering authorities of the State in which the temporary work is
carried out by the enterprise or, if that is not possible, by the worker himself.

5. 1If the period of employment in the territory of the other Contracting
State exceeds twelve months, the enterprise may request that the worker
transferred temporarily to the territory of the other State remain subject
to the legislation of the State in which the enterprise has its principal
place of business, for a further maximum period of twelve months. The
request, on a standard form, shall be submitted to the competent authority
of the State in which the enterprise has its principal place of business,
so that the latter may request the necessary exemption from the competent
authority of the other State.

6. If the enterprise does not avail itself of the right referred to in
the preceding paragraph within forty-five days, reckoned from the end
of the initial period of twelve months, the worker shall automatically become
subject to the legislation of the State in whose territory he is temporarily
employed.

Avrticle 3

1. A worker and his dependants who wish to obtain the benefits
referred to in articles 7 to 12 of the Agreement on Social Insurance shall
submit the appropriate application on a standard form to the administering
authority of either of the Contracting States.

2. The application shall specify the work performed by the worker
in the territory of each of the Contracting States, and shall indicate the
administering authorities to which he belonged and the enterprises by
which he was employed in each of the said territories.

3. The competent liaison agency shall transmit to the agency of the
other State copies of the standard form, which shall specify the insurance
periods in respect of which the applicant can claim under the legislation
of the State to which the transmitting agency belongs and shall indicate
his entitlements on the basis of the said periods.

4. The administering authority of the other State shall decide on
that part of the application which concerns it and shall transmit through
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2. Le certificat visé au paragraphe précédent sera envoyé par l'orga-
nisme de liaison compétent.

3. Au cas ol plusieurs travailleurs seraient envoyés ensemble par la
méme entreprise pour travailler temporairement sur le territoire de I'autre
Etat, il sera envoyé un certificat collectif.

4. Les certificats mentionnés devront étre présentés, quand besoin
sera, a 'Institution de gestion de I'Etat ol se fait le travail temporaire,
par l'entreprise ou, si elle ne le peut, par le travailleur lui-méme.

5. Si la durée du travail sur le territoire de 'autre Etat contractant
dépasse douze mois, I’entreprise pourra demander que le travailleur envoyé
temporairement sur le territoire de l'autre Etat continue d’étre soumis 2
la législation de 'Etat dans lequel I’entreprise a son siége, pour une autre
période maximale de douze mois. La demande, sur formule spéciale, devra
étre présentée A l'autorité compétente de I'Etat dans lequel I'entreprise a
son siége, pour que celle-ci demande a l'autorité compétente de l'autre
Etat 'exemption correspondante.

6. Si l'entreprise n’exerce pas le droit mentionné au paragraphe
précédent dans le délai de quarante-cinq jours a compter de I'échéance de
la premiére période de douze mois, le travailleur sera automatiquement
soumis a la législation de I'Etat sur le territoire duquel il exerce temporai-
rement ses activités,

Avrticle 3

1. Le travailleur et les personnes a sa charge, qui désirent obtenir
des prestations mentionnées aux articles 7 a 12 de 1’Accord d’assurance
sociale, devront présenter la demande a cet effet, sur une formule spéciale,
a linstitution de gestion de l'un quelconque des Etats contractants.

2. Dans cette demande seront indiqués les services fournis par le
travailleur sur le territoire de chacun des Etats contractants ainsi que les
institutions de gestion auxquelles il a été affilié et les entreprises pour les-
quelles il a fourni des services dans chacun des deux territoires mentionnés.

3

3. L’organisme de liaison compétent enverra i celui de I'autre Etat
des copies de la formule spéciale, dans laquelle sera indiquée la période
d’assurance que l'intéressé peut faire valoir en vertu de la législation de
I'’Etat auquel appartient ’organisme qui envoie les copies, et dans laquelle
seront aussi indiqués les droits qui peuvent étre reconnus sur la base des
périodes mentionnées.

4. L’institution de gestion de l'autre Etat se prononcera sur la demande
pour la partie qui la concerne et enverra par l'intermédiaire de 1'organisme
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its liaison agency to that of the first State copies of its decision. It shall
at the same time return copies of the form, which shall specify the insurance
periods in respect of which the applicant can claim under the legislation
of the State to which the said authority belongs, and shall indicate his enti-
tlements on the basis of such periods, and those resulting 